
ESTADO DE SÃO PAULO 

Assis, em 14 de novembro de 2018. 

Ao Senhor Vereador 
Alexandre Cobra C.N.Vêncio 
Presidente do CCJ 

Em vista do solicitado pela Comissão de Constituição e Justiça, a Comissão de Desempenho 
Funcional, designada pela Portaria nº 1135/ 2018, para promover estudos e elaboração da minuta do 
respectivo projeto, venho informar-lhe que: 

. 

1. Em primeiro lugar há de se entender que a expressão, comumente usada por V.Excias em 
suas minutas de projeto "revogam-se as disposições em contrário" quer-se dizer que 
estipulações anteriores e contrárias ao que dispõe a lei atual estão revogados. 

O termo Revogar pode ocorrer de duas formas: a dinâmica, quando uma lei perde sua validade 
quando outra lei possui regras que não a habilitam, ou específica, quando uma lei 
simplesmente é eliminada por não atender mais aos interesses por ela estipulada. 

A revogação possui diversos tipos: 
• Revogação expressa, onde uma lei indica o que está para ser revogado; 
• Revogação tácita, quando há incompatibilidade entre as normas (como na colocação 

''revogam-se as disposições em contrário"); 
• Revogação de fato, quando uma norma ou lei cai em desuso; 
• Revogação total, ou ah-rogação, quando uma nova lei revoga todos os dispositivos da 

anterior; 
Revogação parcial, ou derrogação, quando uma nova lei revoga parcialmente o disposto em 

outra anterior. (fonte: ht:tps:l lenciclopediajuridica.pucsp.br) 

.5.".: 
a: Portanto, quanto ao item 1, não há rol <le Resoluções a serern revogadas, uma vez que as 
.:a:: 
~ Resoluções que criaram cargos e fünções, com suas atribuições, serão recompostas a partir 
5 -...... o ... 
C) 
o 

da aprovação de reestruturação, passando a viger a última publicada (entendimento proferido 

pelo TCE- Palestra refAudesp). Ainda, quanto à segunda indagação, ressaltamos que na própria 
justificativa do Projeto de Resolução, há a menção no terceiro parágrafo de que não afetará 
benefícios incorporáveis e alterações que possam vir a prejudicar qualquer servidor. 

2. Quanto ao segundo questionamento, o projeto propõe a alteração de denominação da 
função atual, que hoje recebe o nome de Chefe de Divisão de Informática, ref. 40K, criada 
conforme Resolução nº 176/ 14 para Assessor da Tecnologia da Informação, ref. 40K. A 
não alteração da referência diz respeito à precaução com o possível aumento de despesa, 
nos termos da Lei Complementar nº O 1, em seu art.21. Caso haja comprovação de que não 
ocorreria aumento, entendemos que seja possível e decisão de emenda igualando a 
referência às demais funções existentes. Quanto ao Diretor de TV Câmara - ref.50K, na 

ocasião da criação - Resolução nº 176/ 14, a referência difere das outras funções de Diretor 
existentes na Casa, por ordem do próprio Presidente da época, que assim entendia 
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ESTADO DE SÃO PAULO 

possível, e que, a propósito, não foi questionado pela então CCJ e Jurídico da Casa, nem 

tanto pelo TCE. 
S. Enfim, seguem anexos os relatórios referentes aos questionamentos do TCE sobre o 

excesso de funções e cargos em comissão e o entendimento de que tais atribuições não 
configuram o que rege o art.37, V da Constituição Federal. 

Atenciosamente, 

Comissão de Desenvolvimento Funcional: 

.Caldeira 

Elenice Pin tari 
Membro 

Fábio Silvério da Silva Junior 
Membro 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

r• Promotoria de Jusriç.t de Assis 
Rua Gonçalves Lêdo, 550- Vila Adileta -Assis/SP -·CEP: 19.814-260- Fone: (18) 3324-51)16 

Ofício n° 481/2017-7ªPJA-jnlo 
Referência: IC nº MP 14.0198.0000656/201 ?-7 

Assis, 04 de agosto dt.J 2017. 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Venho, por meio do pr:~sente, encaminhar recomendação 

expedida nos autos do Inquérito Civil em epigrafe, e REQUISITAR a Vossa 
Excelência que proceda ao seu integral cumprimento, devendo ser remetido, 

no prazo de 30 (trinta) dias a partir do rE~c: i~bimento desta recomendação, .na 
forma do artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 8.625/93, informações 
circunstanciadas sobre as providências adotadas, sob pena das medidas 
·judiciais cabíveis em face · da Câmara IV:~nicipal : dos agentes públicos 

eventualmente envolvidos nos fatos. 

Aproveito o ensejo 

elevada estima e distinta consideração. 

prc~es.tos de 

.... 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ASSIS 

I 

I 

/ ! :. . 
amponi Barreiros 

e Justiça de Assis 

Representada pelo Exmo. Sr. Vereador Prer;.idente 

VALMIR-DIONIZIO 
Rua José Bonifácio, n. 1001, Bairro Leblon . 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA DEFESA DO PATRIMÓNIO PÚBLICO E 

COMBATE AOS ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA DE ASSIS -

. SP 

RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA 

INQUÉRITO CIVIL Nº 14.0198.0000656/2017-7 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO, por meio dá 7° Promotoria de Justiça de Defesa do 

Patrimônio Público e Combate aos Atos de Improbidade 

Administrativa, pelo Promotor de Justiça que esta subscreve, com 
. . 

fulcro nas Leis n. 8.625/93 e 734/93, bem como no Ato n. 484/06 do 

CPJ, e; 

CONSIDERANDO a necessidade· de 

. regularizar a situação de agentes públicos contratados/nomeados 

pela ·Câmara Municipal de Assis, que estejam em desacordo com 

o que determina o artigo 37, incisos li e V (concurso público e 

cargos comissionados) da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO que incumbe ao 

Ministério Público a defesa do patrimônio público · e social, da 

moralidade e da eficiência administrativas, na for 

127, caput, e 129, inciso Ili, da Constituição Feaa,:~, 

,, . 



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CONSIDERANDO . que · são princípios 

norteadores da Administração Pública e de seus respectivos 

gestores a legalidade, a impessoalidade, a moralidade, · a 

publicidade e a eficiência (art 37, caput, da Constituição Federal}; 

CONSIDERANDO que o princípio da 

impessoalidade impõe o tratamento igualitário aos cidadãos, 

sendo inadmissível a contratação de qualquer pessoa sem a prévia 

realização de concurso público, instrumento colocado à 

disposição da Administração Pública para conferir tratamento 

isonômico aos interessados na obtenção de qualquer cargo 

público; 

CONSIDERANDO qu~ o princípio da 

eficiência possui como desdobramento natural · o dever da 

Administração Pública de contratar funcionários mediante 

concurso público para atender satisfatoriamente às necessidades 

dos administrados, colocando à disposição do serviço público 

profissionais gabaritados; 

CONSIDERANDO que "a investidura em 

cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 

concurso público de provas ou de provas. e títulos, de acordo com 

. a natureza e complexidade do cargo ou emprego, na forma 

prevista em . lei, ressalvadas· as ~omeações · para / àrgo em 

comissão declarado em lei de livre nomeação e exo~ão" (ar!. 

37, inciso li, da Constituição Federol e artigo 11 s,f n91so li, da 

Constituição do Estado de São Paula,); -~ ~· 

L ~ I 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CONSIDERANDO que, embora a ,Câmara 

Municipal seja dotada de autonomia, tal autonomia não tem 

caráter absoluto, pois encontra limitação nas regras estabelecidas 

pelas Constituições Federal e Estadual, dentre as quais a · 

obrigatoriedade do preenchimento dos cargos públicos pela via 

do concurso público de provas ou de provas e títulos; com 

exceção dos cargos em comissão; 

CONSIDERANDO que, segundo o douto 
·, 

Prof. Hely Lopes Meirelles, amparado em precedente do Pretório 

Excelso, "a criação de cargo em comissão, em moldes artificiais e 

não condizef!tes com as praxes do nosso ·ordenamento jurídico e 

a.dministraffvo, só pode ser encarada como inaceitável 

esvaziamento da exigência constitucional do concurso (STF, Pleno, 

Repr.1.282-4-SP)" ("Direito Administrativo Brasileiro", . 33ªed., São 

Paulo, Malheiros Editores, 2.007, p.44.0). 

CONSIDERANDO que podem ser 

considerados de livre nomeação e exoneração apenas aqueles 

cargos que, peld própria natureza das atividades desempenhadas, 

exijam excepcional relação de confiança e lealdade, isto é, 

verdadeiro comprometimento político e fidelidade às diretrizes 

estabeiecidas pelos agentes políticos que vão bem além do dever 

comum de lealdade às instituições públicas, necessárias a todo e 

qualquer servidor. Assim, por tal motivo "os cargos em comissão 

são próprios para a direção, comando ou chefia de certos órg?os, 

onde se necessita de um ·agente que sobre ser de confia,f da 

autoridade nomeante . se disponha a seguir sua ~J~ção, 

ajudando-a d promover a direção superior da Admlnls,f c;_,~· Por 

essas razões percebe-se quão necessária é essõ ili ade do 

-



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

liame. A autoridade nomeante não pode se desfazer desse p·oder 

de dispor dos· titulares de tais cargos. sob pena de não poder 

contornar dificuldades que surgem quando o nomeado dei~a de 

gozar de sua · confiança" (cf. Diógenes Gasparini, "Direito 

Administrativo", 3ºed., São Paulo, Saraiva, 1.993, p.208); 

ÇONSIDERANDO que "é Inconstitucional 

a lei que criar cargo em comissão para o exercício de funções 

técnicas, burocráticas ou operacionais, de .natureza puramente 

profissional. fora dos níveis de direção, chefia e assessoramento 

· superior" (cf. Adilson de Abreu Dallari, "Regime Constitucional dos 

Servidores Públicos", 2° ed., 2ª tir:, São Paulo, RT, 1992, p.41 ), 

conforme posição pacífica do Egrégio Supremo Tribunal F~deral: 

DIRETA 

INCONSTITUCIONALIDADE. 

DE 

LEIS 

6.600/1998 (ART. 1 º, CAPUT E INCISOS I E 

li), 7.679 /2004 E 7.696/2004 E LEI 

COMPLEMENTAR 57 /2003 (ART. 5°), DO 

ESTADO DA PARAÍBA. CRIAÇÃO DE 

CARGOS EM COMISSÃO. 

Admissibilidade de aditamento do 

pedido na ação direta de 

inconstitucionalidade para declarar 

inconstitucional norma editada durante 

o curso da ação. Circunstância eny(ue 

se constata a alter~ção da~~o,. a 

Impugnada por outra ape" para 
. . 

alterar a denominação de ;cargos na 

adminislraçã> ,,Ju:ze:~ad~a~; 



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

alteração legislativa que não torna 

prejudicado o pedido na ação direta. li -

Ofende o disposto no art. 37, li, da 

Constituição, Federal norma que cria 

cargos em comissão cujas atribuições 

não se harmonizam com o prinçípio da 

livre ·nomeação e exoneração, que 

informa a investidura em comissão. 

Necessidade de demonstração efetiva, 

pelo legislador estadual, da adequação 

da norma aos fins pretendidos, de modo 

a justificar a exceção à reg~a do 

concurso público para a investidura em 

cargo público. Precedentes. Ação 

julgada procedente." (ADI 3233/P -

PARAÍBA, A'ÇÃO · DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE, Relator(a): 

Min. JOAQUIM BARBOSA, Julgamento: 

10/05/2007, Órgão Julgador: Tribunal 

Pleno) 

"Concurso público: plausibilidade da 

· alegação de ofensa da exigência 

constitucional por lei que define cargos 

de - Oficial de Justiça como de 

provimento em comissão e, permite a 

substituição do titular mediante livre 

designação de servidor tÍ!i_ou 

credenciamento de · partic rl9res: 

suspensã_o cautelar deferida ( . A 
/-
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ES'TADO DE SÃO PAULO 

exigência constitucional do · concurso 

público não pode ser contornada pela 

criação arbitrária de cargos em 

comissão para o exercício de .funções 
- -

que não pressuponham o vínculo de 

confiança qu~ explica o regime de livre 

, nomeação e exoneração que os 

caracteriza; preced~n·tes. 2. Também 

não e de admitir-se que, a título de 

preenchimento pr9visório ~e vaga ou 

. substituição do titular do cargo - que 

deve ser de provimento · efetivo, 

- , 

/ mediante concurso público -, se 

proceda, por tempo indeterminado, a 

livre designação de servidores ou ao 

credenciamento de estranhos ao serviço 

público." (ADI-MC· 1141/GO, Rei. Min. 

SEPÚLVEDA PERTENCE, J. 10/10/1994, 

Pleno, DJ 04-11-1994, PP-29829, EMENT 

VOL-01765-01 PP-00169) . 

CONSIDERANDO que a contratação em 

comissão para cargo de natureza essendalmente técnica, 

burocrática ou operacional é nula por vício de forma e de· 

ileg<?lidade do objeto ante a manifesta violação ao princípio do 

_concurso público estabelecido nas Constituições Federal e 

Estadual (art. 2° da Lei 4.717 /65); (} 

CONSIDERANDO que a contratação ~ 

comissão para cargo de natureza io6, 

I 



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

burocrótica ou operacional caracteriza, ao menos em tese, a 

prática de ato de improbidade administrativa previsto no artigo 11 , 

caput, e ·incisos I e V, da Lei nº -8.429/92, por ofensa o princípios da 

Administração Pública; 

CONSIDERANDO qu~ a contratação em 

comissão para cargo de natureza essencialmente técnica, 

burocrática ou op~racional caracteriza. ao menos em tese, ·a 

prática de crime de responsabilidade previsto no artigo 1 º, inciso 

XIII, do Decreto-Lei nº 201 , de 27 de fevereiro de 1.967; 

CONSIDERANDO que, ·conforme 

apurado nos autos do Inquérito Civil nº 14.0198.0000656/2017-7 da 

Promotoria de Justiça de Assis, a Câmara Municipal de Assis 

mantém em seu quadro de funcionários profissionais contratados 

em comissão que não exercem funções que exijam especial 

confiança e afinamento com as diretrizes da Casa Legislativa; 

CONSIDERANDO . que as funções 

inerentes ao cargo de Assessor Jurídico Legislativo, tais como, · 
' . 

postulação a qualquer órgão do Poder Judiciário e a emissão de 

pareceres jurídicos em procedimentos da Câmara Municipal não 

são funções de "direção", de "chefia" ou de "assessoramento" e 

sim permanentes, técnicas, burocráticas e o·peracionais, 

prescindindo do elemento fiduciário para o bom desempenho da 

função; 

CONSIDERANDO que. a Constitui füo 
' 

Federal estabelece em seus artigos 132 e 135 normas especí e s 

s'obre a Advocacia Pública da União.e dos Estados, de 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO . 

que seus integrantes sejam contratados obrigatoriamente por 

concurso público: 

CONSIDERANDO que as funções 

exercidas pelo Assessor de Fiscalização e Controle Parlamentar, 

Secretário de Gabinete e Assessor de Gabinete, tais como redigir, 

encaminhar e receber correspondência; elaborar Ordem do Dia; 

realizar e atender ligações; atender ao público, prestando 

informações: agendar os compromissos da Presidência da Cõmar~ 

Municipal; encaminhar aos órgãos competentes as denúncias 

recebidas que necessitam maiores esclarecimentos, etc., são 

atribuições nitidamente técnicas e burocráticas, não se tratando 

de exercício de função de direção superior dos assuntos do Poder 

Legislativo: 

CONSIDERANDO que o artigo 27, 

parágrafo único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625, de 12 de 

· fevereiro de 1993, faculta ao Ministério Público expedir 

recomendações administrativas (')ão , vinculantes aos órgãos da 

Administração Pública Federal, Estadual e Municipal; 

CONSIDERANDO, ainda, que a fixação, 

majoraçqo ou revisão anual dos vencimentos dos se iqores 
' / 

públicos, sejam do Poder Executivo, do Poder legislativ~ o 

Poder Judiciário, exige lei específica, não se admitindo a 

de Resolução, nos termos do artigo 37, X, da Constit 
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE 

. SÃO PAULO expede: 

RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA 

à CÂMARA MUNICIPAL DE ASSIS, através do Excelentíssimo Senhor 

Presidente, para que: 

1} A partir do. recebimento da presente 

recomendação abstenha-se de contratar, admitir, ou aceitar a 

prestação de serviços advocatícios ou de assessoria jurídica, para 

funções normais e permanentes às suas .finalidades, seja de forma 

direta ou através de interpostas pessoas, sem a prévia submissão, 

aprovação e classificação em concurso público, ex vi do artigo 37, 

li, da Constituição da República; 

2) A partir do recebimento da presente 

recomendação abstenha-:se de contratar, admitir, ou aceitar a 

prestação de serviços relativos aos cargos de Assessor de 

Fiscalização e Controle Parlamentar, Secretário de Gabinete e 

Assessor de Gabinete, sem a prévia submissão, aprovação e 

classificação em concurso público, ex vi do artigo 37. li. da 

Constituição da República; 

3) Promova, no máximo em 120 (c 

vinte) dias, em razão da segurança jurídica, o afastament d s 

pessoas que exercem os cargos de Assessor Jurídi · ·iiar o, 

Àssessor de Fiscalização e Controle Parlam de 
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Gabinete e Assessor de Gabinete os quais pres·tam serviços de 

natureza normal e permanente às finalidades da Casa Legislativa, 

enviando, por conseguinte e ao final do prazo, documentos 

comprobatórios a esta Promotoria de Justiça de Assis; 

4) No prazo acima descrito, promova a 

devida realização de concurso público para suprir tais cargos, sob 

pena de ser proposta a devida ação civil pública por atos de 

improbidade administrativa, com responsabilidade pessoal; 

5) Promova as futuras fixdções, 

majorações ou revisões anuais dos vencimentos dos servidores 

públicos do Poder Legislativo por meio de lei específic~ e não por 

Resoluçãõ: nos termos do artigo 37, X, da Constituição Federal. 
l 

6} Remeta à Promotoria da Defesa do 

Patrimônio Público e Combate aos Atos de Improbidade 

Administrativo de Assis, no prazo de 30 (trinta) dias · a partir do 

recebimento desta recomendação, informações circunstanciados · 

sobre os providências adotadas, sob pena das medidas judiciais 

cabíveis em face da Câmara Municipál e dos agentes públicos 

eventualmente envolvidos nos fatos: 

7} Seja dada amplo publicidade à 

presente recomendação, com sua divulgação nos órgãos d~ , 

publicação dos atos oficiais do Mur1icípio, nos termos do artigo 
• • 

inciso IV, da Lei Federal nº 8.625, de 12 de fevereiro de 2.003. 

Determino, também, a remess 

' 
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. . /7 
Comarca de Assis, ao Digníssimo Presidente d/jubseção local da 

Ordem dos Advogados do Brasil e ao Egré i /4blJJ)al d.e Contas 

do Estado de São Paulo. 1/ / 

ANTONI PONI BARREIROS 
de Justiça 

.. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

UNIDADE REGIONAL DE MARÍLIA - UR - 4 s 
Processo 

Entidade 

Assunto 

Exercício 

Responsável 

Período 

TC 004990/ 989/ 16-2 

Câmara Municipal de Assis 

Contas Anuais 

2016 

Sr . Edson de Souza 

164.589.578-58 

01 . 01 a 31.12.2016 

Relator Conselheiro Dr . Renato Martins Costa 

Instrução UR- 4 - DSF-II 

Senhor Chefe Técnico da Fiscalização, 

Trata- se das contas apresentadas em face do artigo 
2°, I I I , da Lei Complementar nº 709, de 1993. 

O resultado da f iscalização in loco apresenta-se 
neste Relatório, sendo isso antecedido por plane jamento que 
indicou a necessária extens ão dos exames . 

Para tanto, baseou-se a Fiscalização nas seguintes 
fontes documenta is : 

1. Pre sta ções de contas mensais d o exe rcício em exame, 
e ncaminhadas pelo Chefe do Poder Legi s lativo ; 

2. Resultado do acompanhamento simultâneo do Si stema AUDESP, 
bem como acesso aos dados, informações e aná lises 
d isponívei s no referido a mbiente ; 

3. Leitura analítica dos três últimos 
fiscalização 
sobretudo no 
recomendações; 

e respectivas decisões 
tocante a ressalvas, 

relatórios de 
desta Corte, 

advertências e 

4. Análise das i nformações apresentadas em banco de dados 
como o SisCAA, o SIAP e o PFIS. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

UNIDADE REGIONAL DE MARÍLIA - UR - 4 

Em atendimento ao TC- A-30.973/0 26/00, registramos a 
notificação dos Sr s . Edson 
responsáve i s pelas contas 
respectivamente (Arq. 01 
Responsável) . 

de 
em 

Souza 
exame 
Of. 

e Valmir Dionizio, 
e exerc ício a tual, 

Noti fi cação e Cad . 

PERSPECTIVA A : PLANEJAMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS E O SISTEMA 
DE CONTROLE INTERNO 

A . 1 . PLANEJAMENTO DAS POLÍTI CAS PÚBLICAS 

í Verificação 

jl i A Câmara realizou audiências para debater os três planos orçamentários? (LRF, art. 48Q, § 1 ', lncí~·;·iT" ___ ·· r-.. ~j-;;:;- ---·, ··---·· ., __ ,.. ____ . .;. 

A.2. CONTROLE INTERNO 

--------------- -----------------------·--·-··- ---
1 Verificações 
· 1 IO S-ist_e_m_a_d_e_C_o_nt-ro_l_e_ln-te_r_n_o _fo_i -re-g-ul-am- en- t-ad_o_? __ (_CF-, -ort- ig_o_3_1 ,- --- - - sim 

: -2 - i O Responsável pelo Controle Interno ocupa cargo efetivo na Administração Municipal? i ··· ·;j';~ _ .. 
'.

3
-- 1r O Controle Interno, quanto às suas funções institucionais, apresenta relatórios periódicos? .---

sim 
i : (CF,ortigo74) ______ 1 

' ...... ~--· r~ .. ----n••·- -·····--·-·····--···--··--·---~--- -·-·--·'"··-·--- ··---.. ··-· ·- - -··-.. -
: 

4 
1 Com base no relatório do Controle Interno, o Presidente da Câmara determinou as P . d' d 

1 • , reiu 1ca o 
, ; providencias cab,veis? ! 

........ ---···---·····-- ---- - - ------ --- --··-----··-·-·----- - ---·-- ·····-···---·--- --
Item 4 Relató rios do Con t role I nterno não ind i caram adoção de 
providências. 

O s istema de controle interno foi regulamentado em 
01.04.2014, conforme Resolução n. 0 178 , com alt e ração dada 
pel a Resolução n . º 185 , de 03 . 03 . 2015 . 

Esclarecemos que através do Ato da Presidência n . º 
03, de 07 de janeiro de 2016 , houve a delegação de 
competência para responder pelo Controle I nterno à s ervidora 
Helene Juli Carreiro, ocupante do cargo efet ivo de Agente 
Administrativo que, porém, ocupa a função de confiança de 
Chefe do Departamento de Assuntos Administrativos. 

Foram elaborados relatórios quadrimestrais, com 
parecer favorável pelas contas do Poder Legis lativo. 

Arq. 02 - Does . Controle Interno 
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A.3. FISCALIZAÇÃO ORDENADA 

Consoante determinação 
TC-A-7361/026/16 foram realizadas 
seguintes Fiscalizações Ordenadas : 

contida no 
no exercício de 

processo 
2016 as 

• TRANSPARÊNCIA 

O resultado fora registrado em relatório próprio -
inserido nestes autos (Evento nº 9 .1 ) e, mediante publicação 
no DOE 06.10.16, dado conhecimento ao interessado alertando- o 
que o mesmo terá a oportunidade de apresentação de defesa 
prévia e demonstração de regularização das possíveis falhas 
no momento do exame das contas anuais (Eventos nº s . 13 .1 e 
1 7. 1) . 

Na fiscalização ordinária, realizada nos dias 06 e 
07.04.17, reexaminamos os itens constantes do referido 
relatório que apresentavam falhas / irregularidades, por 
amostragem (Arq. 14 Termo de Verificação Página 
El etrônica), e constatamos que o Órgão aprimorou seu portal, 
todavia , ainda apresentava, à época, pendências tais como: 

- A Resolução n.º 19 7, de 02 de março de 2017, que 
traz a regulamentação do Direito ao Acesso à Informação, do 
Sistema de Informação ao Cidadão (SIC) e do sítio oficial da 
Câmara Municipal de Assis, não se encontrava em 
destaque/divulgada na página eletrônica do Órgão; 

- A página eletrônica apresenta dados contendo a 
íntegra dos editais de licitação, porém, para consulta é 
necessária a identificação através do CPF ou CNPJ, 
dificultando ou restringindo o acesso à informação; 

No momento da verificação não se encontrava 
disponível no sítio eletrônico os Relatórios de Gestão Fiscal 
dos dois últimos quadrimestres . 

• TERCEIRIZAÇÃO: LIMPEZA E VIGILÂNCIA 

Destacamos os seguintes apontamentos no relatório 
da inspeção realizada em 29.11.2016 (Evento nº 22.1): 

- Falta de designação/ indicação formal pelo Órgão 
Contratante de um gestor ou responsável pela fiscal ização da 
execução do contrato, havendo apenas indicação informal; 
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- Inexistência de quadro d e horário de trabalho dos 
funcionários da empresa contratada para execução dos serviços 
de limpeza da Unidade; 

- Inexistência de livro de r egistro de ocorrências 
na Unidade fi scal izada; 

- Empresa Contratada consta da r elação de apenados 
do TCESP (apenação posterior à data do cont rato} . 

Acrescentamos que através 
17. 12 . 16 foi dado conhecimento 
interessado (Evento nº 30 .1). 

da publicação no DOE de 
da matéria ao Órgão 

Durante a fiscalização in loco constatamos que 
persi s t e a ausência de indicação formal do Gestor do 
Contrato, a fim de acompanhar e fiscalizar o executado , nos 
termos do artigo 67 da Lei Federal n . 0 8 . 666/93. Da mesma 
fo rma , não foram apresentados registros para anotações 
relacionadas com a execução do ajuste , conforme estabelecido 
no§ 12 do mesmo artigo . 

O Presidente da Câmara 
a adoção de providências para 
servi dora, Sra. Marta Pereira da 
gestão d o Contrato n . º 04/2016 . 

apresentou declaração quanto 
formalizar a indicação de 

Silva, como responsável pela 

Arq . 13 - Declaração - Prov idência s - Contrato nº 
04/2016 . 

A matéria fo i cons ignada no item C. 2.3 deste 
Relatório. 

PERSPECTIVA B : EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA E PATRIMONIAL 

B.l. ASPECTOS FINANCEIROS 

B . 1 . 1 . HISTÓRICO DOS REPASSES FINANCEIROS RECEBIDOS 

Ano Previsão Final Repassados (Bruto) Resultado % Devolução 
2012 3.254.000,00 3.254.000,00 - 437.31 1,96 
2013 3.97 1.500,00 3 .9 71.500,00 - 237.283,91 
2014 4 .633 .500 ,00 4 .633.500,00 - 333.273,81 
2015 5.468.700,00 5.468.700,00 - 323.306,1 6 
2016 6.000.000,00 6.000.000,00 - 220.740,43 
2017 8.644.000,00 
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Regist ramo s que além da devo lução de parte dos 

duodécimos (R$ 220 . 740 , 43) , fo ram repassados ao Executivo 
os rendimentos de aplicações financeiras (R$ 43 . 295 , 49) e o 
IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte . 

B . 1.2 . RESULTADOS FINANCEIRO, ECONÔMICO E SALDO 
PATRIMONIAL 

Resultados 2015 2016 % 
Financeiro 0,00% 
Econômico 802.345,14 357.508,29 55,44% 
Patrimonial 3.471.996,25 3.825.454,54 10,18% 

Arq . 03 - Demonst r. Contábei s - AUDESP . 

B.2. LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL 

B . 2.1. DESPESA DE PESSOAL 

Período 
1 

Dez Abr Ago 
2015 2016 2016 

% Permitido Legal 1 6 ,00% 6,00% 600% 

Gasto Informado - A 1 3.575.267 40 3.845.284 23 4.044.855,80 

Inclusões da Fiscalização - B 
Exclusões da Fiscalização - C 
Gastos Ajustados - D 3.845.284 23 4 .044.855 80 

Receita Corrente Liquida - E 1 232.441.930,33 244.207.401.19 256.454.314,33 
Inclusões da Fis cal ização - F 
Exclusões da Fiscalização - G 
Receita Corrente Líquida Ajustada - H 244.207 .401,19 256.454.314 33 

% Gasto Informado A/E 1 154% 1 57% 158% 

% Gasto Ajustado - 0/H 1,57% 1.58% 

Dez 
2016 

600% 

4.210.760,2S 

4 .210.760.25 

267.324.466,77 

267 .324.466,77 

158% 

l,S8% 

É possível ver que o Legislativo Municipal ate ndeu 
a o limite da despesa de pessoal (art . 20 , I II, ua", da Lei de 
Responsabilidade Fiscal). 

Todavia , registramos que a Câmara Municipal 
recolheu em favo r do Regime Próprio de Previdência, além da 
contribuição normal , uma contribuição extra, que no e xerc ício 
de 2016 totalizou R$ 359.528,12 (Arq . 04 Contribuição 
Previdenciária Extra - Aporte RPPS), sob a alíquot a de 18% 
sobre a fol ha de pagamento de s alár i os, conforme Lei 
Munic ipal nº 6 . 313 , de 1° . 04 . 2013 . 
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4 
A contribuição fora empenhada indevidamente no 

Grupo de Natureza da Despesa 3 - Outras Despesas Correntes, 
e l emento 97 - Aportes para Cobertura de Déficit Atuarial do 
RPPS, não sendo incluída, por conseguinte, nos gastos com 
pessoal . 

A referida despesa deve ser classificada no grupo 1 
Pessoal e Encargos Sociais, elemento 13 Obrigações 

Patronais, conforme a Portaria Interministerial STN/SOF nº 
163, de 04.05 . 2001, alterada pela Portaria Conjunta nº 02, de 
19 . 08.2010 . 

Tal inconsistência também 
no relatório das contas da 
(TC- 004344/989/16) . 

foi objeto de apontamento 
Prefeitura Municipal 

Considerando que o gasto (R$ 359 . 528, 12) não causou 
impacto no índice de despesas com pessoal (alteração para 
2, 19%) , deixamos de incluí-la no quadro anterior, contudo, 
recomendamos que o Legislativo adote providências para a 
correta contabilização da despesa. 

Arqs. 05 - Gastos com Pessoal - Empenhos e 19 - RCL 
E DESPESAS COM PESSOAL - DEZ-2016 . 

B.3. LIMITES FINANCEIROS CONSTITUCIONAIS 

B . 3.1. LIMITE À DESPESA LEGISLATIVA 

População do M.micípio 

Receita Tributária Ampliada do exercício anterior 

Percentual máximo permitido 

Valor permitido para repasses 

100.911 

137.1 88.810,04 

6,00¾! 

8.231.328,60 1 
Total de despesas do exercício 5.779.259,57 1 4,21 % 

Até 100.000 habitantes: 7,00% f Entre 100.000 e 300.000: 6.00% 1 Entre 300.001 e 500.000: 5,00% 

Entre 500.001 e 3.000.000: 4,50% 1 Entre 3.000.001 e 8.000.000: 4.00% 1 Acima de 8.000.000: 3.50% 

Obs.: consoante Consulta TC-57/020/14 (DOE 19/5/2016), população estimada de 2014, disponível em: 
1'!ti:>:rfwww.iboe.gov brihome!estatislica/populacao/estimatlva2014Jestimativa dou.shtm. Acesso em: 20/03/2017. 

·············· ·-··········--······----·········· ·- ---
í Verificação 

- --- ·--- ·-----········~···· .. ··-··---·-.... ........... _ 

f't- l Houve atendimento ao limite previsto no artigo 29-A da Constit uição Federal? - - ---····· 1 sim 
___ , ................. ~ - .. ,,.._. _ _.. .. _ i 
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B . 3 . 2 . LIMITE CONSTITUCIONAL PARA GASTO COM FOLHA 
DE PAGAMENTO (EC Ng 25/00) 

Transferência total da Prefeitura 6.000.000,00 
Inativos pagos com orçamento do Legislativo 
Transferência líquida 6.000.000,00 
Despesa total com folha de pagamento 
Inativos pagos com orçamento do Legislativo 

3.Gn.897,53 

Despesa com folha de pagamento 3.&n.897,53 
Despesa com folha+ Transferência líquida 61 ,;su% 
Percentual máximo 70,00% 

Verificação 

ri- j Houve atendimento ao limite constitucional para gasto com folha de pagamento (EC n2 25/00}? ··- ! Sim ·---------------------------------.. ------·-·--··-·· 

B.3 . 3. SUBSÍDIOS DOS AGENTES POLÍTICOS 

r---·· ·--!-·-VEREADORES --· r-·· ·;;iÉs,-oE·N·re·-·· 1 
r-·····-····-··--·-·-· ...... --.......... --·--···-----·- .......... - .. "······----- ·---··- ...... .. 
r Valor subsídio inicial fixado para a legislatura ·----- l R$ 4.570,90 R$ 5.054,12 
i-~i-·-%--;; .. RG1Ü013 em /13 R·r --~--····-·--··· r ··········-··Rf~· ... ·--··· ·· 
1 (+) 6,50% = RGA 2014 em fevereiro/14 (Lei Municipal n.° 5.834/2014) R$ 4.868,00 R$ 5.382,63 

n·+r·--· 6,50%:: RGA 2015 em fevereiro7is-(Lei Municipal n.º 5.992/2015) ...... -···-Rrs:i84~42·· ·· .. ···r··-·Rrs~iii;'sõ--·. 1 
rT;:i----%-~ .. RGA 2016 em /16 .. ;--·· R$ - . , ................ ,. .. Rs°~·------···-, 

Os subsídios 
Câmara Municipal foram 
5.685/2012. 

-----••••- ••• • •• • .. ·· - · ·-····· - · · · · · ·---.. --- ++ H +0 +0-000-00 0 00- 0 0 000"'• 00 ,, ,,,,000 , _ , _ , ,; 

dos Vereadores e do Presidente da 
todos fixados pela Lei Municipal n. 0 

No exercício de 2016 não houve aplicação da Revisão 
Geral Anual sobre o subsídio dos Vereadores e Presidente da 
Câmara. 

r----·------------- -----------·------··· .. ······-·-- ---····-·: i Verificações: 

f .. i --·T ·Ã-~evisão remuneratória se co,r;patibiliza com a i~fiãção dos 12 meses antiriores? Prejudicado ; 

! 2 f A RGA se deu no mesmo indicê"e.nã-;;es~a data dos ~ê.~Tci"~-~es-do Legislativo? ---···· r··P~ej~di~ad~ .... 
3 [.Fõ.~ãm apresentadã~-ã~-~i'êi:i'ãrãções de bens nos termos c1~·-L;·tFêdera1 nº 8.429/92? ······· ·······r-······ .. ·sim 

! 4- / Houve eventuais situações de acúmulos de cargos/funções dos agentes políticos?• 
·---------------------------·----· ·······-·-- .. -.-..... -·----·· 

. ,--... ... . ~ 

i sim · 

*Acúmulos de cargos dos Vereadores Thiago Hernand es de Souza Lima, 
Claudecir Rodrigues Martins, Eduardo de Camargo Neto e Cristiano Santili 
q ue apresentaram Declaração de Desincompatibilidade, nos t ermos do artigo 
38, inciso III, da Constituição Federal. Arq. 07 - Acúmulo de Cargos. 
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B.3.3.1. LIMITAÇÃO COM BASE NOS SUBSÍDIOS DO 
DEPUTADO ESTADUAL (ART. 29,VI, CF) 

B.3.3.1.1. VEREADORES 

População do Município 102.268 % Valor Limite 
Subsídio Deputado Estadual 25.322,251 50,00%1 12.661,13 1 .__ ________ .....__....;__...._ _____ "--_, 

Diferença individual 
Subsídio do Vereador 5.184,42 20,47% 1 7.476,71 IA menor 

Número de Vereadores 14 
Número de meses 12 

Subsídios dos Vereadores 870.982,56 
Valor máximo p/ Vereadores 2.127.069,00 1------------+--------, Diferença total 1.256.086,44 A menor 1 

Habitantes : Até 10.000: 20\ J 10.001 a 50.000: 30\ 1 50.001 a 100.000: 40\ 1 100.001 a 300.000: 
50\I 300.001 a 500.000: 60\ I Acima CS. 500.000: 75%. 

B.3.3.1.2. PRESIDENTE DA CÂMARA 

População do Município 
Subsídio Deputado Estadual 

Subsídio do Presidente 

Número de meses 

Subsídio anual do Presidente 
Valor máximo p/ Presidente 
Diferença total 

102.268 
25.322,25 

5.732,50 

12 1 
68.790,00 

151.933,50 
83.143,50 

Valor Limite 
12.661,13 

A menor 1 

Habitantes: At' 10.000: 20% 1 10 . 001 a 50.000: 30\ J 50 . 001 a 100.000: 40t J 100.001 a 300.000: 
50\I 300.001 a 500 . 000: 60\ I Acima de 500 . 000: 75,. 

População estimada em 2016. Fonte: http://cidades . ibge . gov.br 

Arq. 08 
Partes A, B e e. 

Subsídios Vereadores e Presidente 

B. 3. 3. 2. LIMITAÇÃO COM BASE EM 5% DA RECEITA DO 
MUNICÍPIO (ART. 29, VII, CF) 

1 
Receita Tributária Ampliada do Exercício Anterior 1 
Despesa total com remuneração dos Vereadores 1 
Pagamento correto, abaixo do lim ite definido 

Arq. 08 
Partes A, B e e. 

Subsídios 

Valor Limite: 5,00% 
137.188.810,04 6.859.440,50 

939.772,56 0,69% 

Vereadores e Presidente 
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B.3 . 3.3. LIMITAÇÃO COM BASE NO SUBSÍDIO DO PREFEITO 
(ART. 37, XI, CF) 

Subsídio anual fixado para o Prefeito 1 200.096,28 1 Pagamento: 
:===:;::;;:::;;::;;::;::::~~-- --=----.~--~ 

Subsídio anual pago p/ Presidente da Câmara 1 68.790,00 1 !Correto 
Subsídio anual pago para cada Vereador :=l =::;6;:;;2::;.2;::;1:;:3:::;, 0:;4::;I ======1:::;;Co;:::::rr=e=to~ 

i Verificações 

B . 3.3.4 . PAGAMENTOS 

B . 3.3 . 4 . 1 . VEREADORES 

f"i-i Pagamento de Verba·~·Gabinete -···· .. ··-···-· - --.. -·········-··r-··---
1 Não 

i2 i Pagamento de Ajudas de Custo 

f-3- ! Pagamento de Auxílios 

f4 i Pagamento de Encargos de Gabinete 
. ; ... -.. 

1 

· 5 i Pagamento de Sessões de Extr~a-o-rd-in-á-ria_s ___ ____ _ ----- -----·--·· ,. ..... . 

------- - ------ - - ---------- - ----·-······· ·-··-······-·· 

Não 

Não 

Não 

Não 

Conforme nossos cálculos, não foram constatados 
pagamentos maiores que os fixados . 

Por intermédio d e infor mação obtida na Prefeitura , 
não constatamos a existência de débitos de agente s políticos 
decorrentes de determinação para devolução por esta Corte, em 
vir t ude de quantias indevidamente pagas . 

B . 3 . 3 . 4 .2. PRESIDENTE DA CÂMARA 

Conforme nos sos cálculos , não foram constatados 
pagamentos maiores que os f ixados. 

B . 4 . OUTRAS DESPESAS 

B . 4.1 . ENCARGOS 

Os recolhimentos apresentaram a seguinte posição: 

i Verificações: 

1
r Guias apresentadas !. 

ri--r-1NSS: Sim 

r-2-- ~ FG_T_S_: --r Prejudicado (e~t;tutário) i 
~- RPPS: Sim _ __ , 
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Destacamos que o Regime Próprio de Previdência -
RPPS é administrado pelo Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Município de Assis - ASSISPREV, cujas 
contas estão abrigadas no TC-14 73/989/16-8. 

B.4.2. DEMAIS DESPESAS ELEGÍVEIS PARA ANÁLISE 

Na amostra, o exame documental mostrou a seguinte 
irregularidade de instrução formal: 

B . 4 . 2 . 1 PAGAMENTO DE AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO AOS 
SERVIDORES INATIVOS 

Assim como anotado no relatório do exercício 
anterior (TC-000771/026/15), houve despesas com natureza de 
auxílio alimentação aos servidores inativos , no total de R$ 
9.907,20, conforme Leis Municipais n.ºs 5.994/15 e 6.145/16. 

Ocorre que, nos termos da Súmula Vinculante 55 do 
STF "O direito ao auxílio-alimentação não se estende aos 
servidores inativos". Destaque- se que esta é a conversão da 
Súmula 680 do STF, de 24.09 . 2003, em Súmula Vi nculante. 

Arq. 09 - Auxílio Alimentação - Inativos. 

B . 4 . 2.2. REGIME DE ADIANTAMENTO 

Na amostra, não vislumbramos falhas no uso do 
regime de adiantamento . 

B . 4.2.3 . GASTOS COM COMBUSTÍVEL 

O gasto com combustível mostrou-se compatível com o 
número de veículos da Câmara. 

B . 5 . TESOURARIA, ALMOXARIFADO E BENS PATRIMONIAIS 

Segundo nossos tes tes, 
adequação desses três setores. 

verifi camos a correta 
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PERSPECTIVA C: EXECUÇÃO FÍSICA DOS SERVIÇOS/ OBRAS PÚBLICAS 

C.1. FORMALIZAÇÃO DAS LICITAÇÕES , INEXIGIBILIDADES 
E DISPENSAS 

Conforme dados encaminhados ao Sistema AUDESP, 
assim se compôs a despesa da Câmara: 

Modalidade Valores - R$ Percentual 

Concorrênci a 
Tomada de Precos 
Convite 
Preizão 894.726,17 15 48% 
Concurso 
BEC - Bolsa Eletrônica de Compras 
Dispensa de licitação 143.805 86 2 49% 
lnexiizibilidade 
Outros/ Não aplicável 4 .740.727 54 82 03% 

Total t[eral 1 5.779.259,57 100 00% 

Arq. 10 - Modalidade Licitatória . 

C. 1 . 1 . FALHAS DE INSTRUÇÃO 

Na amostra, não verificamos falhas 
envolvendo os procedimentos l icitatór ios, bem 
dispensa e inexigibilidade . 

de instrução 
como os de 

C . 2. CONTRATOS 

C.2.1. CONTRATOS ENVIADOS AO TRIBUNAL 

No exercício em exame , não foram selecionados 
contratos para f ins de envio ao Tribunal. 

C. 2.2. CONTRATOS EXAMINADOS IN LOCO 

Sob amostragem, analisamos os contratos celebrados 
no exercício em exame não identificando irregular idades de 
instrução . 

C.2 . 3. EXECUÇÃO CONTRATUAL 

Das avenças em execução, verificamos a que segue : 
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Q_ 
.s 

i - ···· ·· .... ·r···---- - - -r·--·--···--- - .. ·-----·-------
! Contrato n!!: f 04/2016 

01 

r o- a-ta_: ___ _ f" 15.04.16 

i_c_o_n-tr-at_a_d-a:--1 Moacyr August~ Dinalli Gatti - ME 
! v~1~·~;·----· .. ·-- -··--·· 1 R$ 67.soo,Oo .. - -------· .. ·-·-······ .. ·-·-·--·····-···-·······-··-·--·-·····- --...... ' 

j Municipal ,...1 -R-$-67- .-SOO- ,O-O_ (_R_$_5_.6_2_5,-00- p/_m_ e-·s_) ____ _ 
Fonte de 
recursos: l Estadual 

i-Federal 

! R$ .. 

j R$-
r····--- ---~- - -----

- ----··-·····--··· .. ···-······- ···--·····-·- .... .................. . 

---------············ .. ···········---
l prestação de serviços, com fornecimento de materiais e mão de obra, para limpeza 
i Objeto: predial e serviços de jardinagem da Câmara Municipal de Assis e Abrigo dos Transmissores 
Í da TV. 

·------- .............. --............. - . ...................... ·-··· ..... ; i Execução/Prazo: 12 meses, com início em 18.04.2016 
f' Licitação: i-;;;;gã-~P~;;;-;;~i";T~!Õ2·/-2_0_1_6 _ _ _ _ __ ............... -.. ·-·---- .. .............. ......................... ' 

---- - - ---- ---- - - .. ·-·-······ ..... - ........ . 

Arqs . 11 - Contrato n . º 04/16 e 12 - Situação dos 
Empenhos - Contrato n.º 04/16. 

Preliminarmente, registramos que a 
referido contrato foi objeto de verificação 
Fiscalização Ordenada Limpeza, ocorrida 
tendo corno foco a ter'ceirização (Evento nº 

execução de 
durante a 6ª 

em 29.11.2016, 
22 .1), conforme 

anotado no item A.3 deste relatório . 

Dentre as falhas anotadas naquela ocasião, 
constatamos que persiste a ausência de indicação f ormal do 
Gestor do Contrato , a fim de acompanhar e fiscal i zar o 
executado, nos termos do artigo 67 da Lei Federal n . 0 

8 . 666/ 93 . Da mesma forma, não foram apresentados registros 
para anotações relac ionadas com a execução do a j uste , 
conforme estabelecido no§ 12 do mesmo artigo. 

PERSPECTIVA D: TRANSPARÊNCIA DAS CONTAS PÚBLICAS E DEMAIS 
ASPECTOS 

D.1. CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS 

--------------------------------.. -· .. -·-.. ·--·····---·· 1 Verificações . 

r· i .... r .. A Câmara crio~_o_S_e_rv_iç_o_d_e_ln- f;~·~ação ao Cidadão? (LF ng Tisi'i}ii--;ã'rt. zg, por. ú,;i~a-:1,;~-- ~rt ... Êig) ... í ... si;• . 
í°'2 --j Publicação dos valores do subsídio e da remuneração dos cargos e empregos públicos (CF, ort. 39, § 6ºT-· !-··-Si;:;;-·· 
[3- r· Contas disponíveis à população, ao longo do exercício - (LRF, ort. 49) ·-----·- - ----· 
r •• • •~N• •« +- , ·-··---- · - --·-·-· · ···· · ·- - ··---···--·-····· --········ 

l 4 j Publicaçãç, ou divulgação do Relatório de Gestã.o Fiscal (LRF, art. 55, § 2º, e ort. 63, li, "bj 

• A Câmara Municipal disponibiliza o Servi ço de I nformação ao Cidadão no sítio 
elet r ônico oficial (www.assis.sp.leg.br) onde é possível enviar questionamentos. 
Regulamentação local do SIC - Resolução 197, de 02 de março de 2017. 
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Acrescentamos, ainda, que esta Corte promoveu de 
forma uon lineu a 3ª Fiscalização Ordenada, sobre 
uTransparência Pública - Informação ao alcance da sociedade", 
ocorrida nos dias 26 e 27 de julho de 20 16 , na página 
eletrônica desse Órgão, sendo que o resul tado fora registrado 
em relatório próprio - inserido nestes autos (Evento nº 9.1) 
e a matéria foi tratada no item A.3 deste relatório. 

D.2. FIDEDIGNIDADE DOS DADOS INFORMADOS AO SISTEMA 
AUDESP 

Nos trabalhos da fiscalização não foram encontradas 
divergências entre os dados da Origem e os prestados ao 
Sistema AUDESP. 

0 . 3. PESSOAL 

D.3.1 . QUADRO DE PESSOAL 

Eis o quadro de pessoal existente em 31.12.16: 

Natureza do 7 Existentes 1 OcuDados 11 Vae:os 
c:arao/emoreeo 1 2015 l 2016 11 2015 7 2016 11 2015 2016 

Efetivos 1 25 1 25 

1 

25 

1 
24 

1: 
1 

Em comissão 1 20 1 20 19 19 1 1 
Total 1 45 1 45 1 44 1 43 11 l 2 
Temporários 1 2015 1 2016 I IEm 31.12 de 2016 
NII de contratados! 1 11 

Arq. 15 - Quadro de Pessoal Analítico - AUDESP. 

No quadro anterior, dentre o total de cargos em 
comissão existentes, temos inclusas 15 funções de confiança 
exercidas por servidores pertencentes ao quadro efetivo da 
Câmara Municipal. 

No exercicio examinado não houve nomeações para os 
cargos em com!ssão . 

Ocupados, os cargos em comissão (5) correspondem a 
20% do total de vagas preenchidas por cargos efetivos (25). 

Ocorreram nomeações 
efetivo (Agente Legislativo e 
Vídeo) cuja matéria está sendo 

para cargos de provimento 
Assistente Técnico de Áudio e 
tratada em autos próprios . 
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Através da Resolução n . º 193, de 15 de março de 
2016, foi concedida RGA aos servidores da Câmara Municipal 
com reajuste de 10, 71%. (Arq. 06 - RGA Servidores da Câmara 
Municipal) . 

Entretanto, quanto ao instrumento utilizado pela 
Câmara Municipal, verifica-se que não foi observado o 
disposto no artigo 37 , inciso X, da Constituição Federal , 
pois, a concessão de Revisão Geral Anual requer a 
formalização mediante Lei. 

D . 3.1.1 CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES DE CONFIANÇA 

Assim como anotado nas contas do exercício 
anterior, verificamos que os cargos em comissão não atendem, 
plenamente , as exigências estabelecidas pelo artigo 37 , V, da 
Constituição Federal , pois, nas atribuições não prevalecem as 
características de direção , chefia ou assessoramento, mas 
sim, tarefas ordinárias e burocráticas, havendo, portanto, 
inobservância ao artigo 37 , II da Constituição Federal, que 
traz a regra do concurso público para investidura no cargo 
(Arq. 16 - Atribuições dos Cargos em Comissão). 

Jurídico 
art . 37, 
de cargo 
que suas 
jurídica 
car go em 

De s tacamos os dois cargos em comissão de Assessor 
Legislativo, em que o não atendiment o ao disposto no 
V, da CF fica evidente ao considerarmos a ausência 
efetivo de Procurador no quadro de pessoal, de modo 
atividades são típicas da rotina administrativa­

ª qual há de ser exercida por ocupante do referido 
caráter efetivo . 

As atribuições do mencionado cargo foram definidas 
através da Resolução n . 0 176, de 25.03.20 14 . 

Cabe destacar ainda, que as atribuições dos cargos 
de Assessor do Gabinete Legislativo e Secretário de Gabinete , 
se confundem. (Arq. 16 - Atribuições dos Cargos em Comissão -
págs. 3 e 5) . 

Quanto às 15 funções de confiança , embora exercidas 
por servidores de carreira, destacamos o quantitativo 
excessivo, uma vez que, 60% dos cargos efetivos ocupam 
funções de confiança. 
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Demais disso, nota-se que algumas funções não se 
encontram revestidas das características de direção, chefia e 
assessoramento, em desacordo com o disposto no artigo 37, V, 
da Constituição Federal. Citamos como exemplo as funções de 
Chefe de Divisão de Projetos, Gerente de Setor de Frota e 
Gerente do Setor de Expediente, Documentação e Arquivo (Arq. 
21 - Atribuições das Funções de Confiança - fls. 12, 14 e 
15) . 

Impropriedades quanto aos cargos em comissão e 
funções de confiança já foram objeto de recomendações nos 
julgamentos das cont as de 2013 (TC- 000202/026/13) e 2014 
(TC-002607/026/14) , tratando-se , portanto, de reincidência 
(Arq . 17 - Votos - TC-000202 -026-13 e TC-002607-026-14). 

D.4. DENÚNCIAS/ REPRESENTAÇÕES/ EXPEDIENTES 

Não chegou ao nosso conhecimento a forma l ização de 
denúncias, representações ou expedientes. 

Foram instaurados Processos Administrativos, 
Comissões Especiais de Inquérito e Comissões Processantes no 
exercício em exame, que foram anal isados, sob amost r agem, 
sendo objeto de destaque: 

- Processo Administrativo n . 0 02/ 16 - Comissão Especial de 
Inquérito n . 0 01/16. Finalidade: Apuração de eventuais 
irregularidades na aquisiçao de produtos para a merenda 
escolar, envolvendo o superfaturamento de preços, 
beneficiamento e a possível distribuição de ucomissões" 
i l ícitas a agentes políticos e servidores públicos. Conclusão 
da Comissão : de acordo com o relatório final: "apurou-se ao 
fim de tudo que embora a COAF tenha atuado em Assis não 
restou estreme de dúvidas que um braço da chamada "máfia da 
merenda " tenha obtido vantagens ilícitas nos contratos 
realizados com o Município, nem tampouco a participação de 
servidores ou agentes públicos locais nessa "organização 
criminosa" e ainda: "é inconclusivo, por falta de e l ementos 
comprobatórios, um juízo concreto a respeito de eventual 
superfaturamento de preços, hipótese não totalmente afastada 
com o que se col heu até o presente"." Medidas Adotadas: 
encaminhamento dos autos ao Ministério Público como forma de 
se colaborar com as investigãções em curso. A matéria foi 
tratada no processo TC-003854/026/16. 
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- Processo Administrat ivo n . º 03/ 16 - Comissão Processante 
n. 0 01 / 16 . Finalidade: Apura ção de e ventuai s irregularidades 
em razã o d o dever l egal, por omi s são , f r ente à s obrigações 
instituídas - rev isão gera l anual dos servidore s públ icos . 
Conc lusão da Comis são : "Ar qui vamento da denúnci a, t endo em 
vista q ue r es tou evidenciado que não houve "omissão " por 
parte do Prefeito Municipal , uma vez que ele p rotocolizou 
nes ta Casa de Lei s o Projeto de Le i Complementar na 03 / 201 6 
q ue di s p õe sobre a revisão gera.l anual dos ve nc imentos dos 
servidores municipai s e dá out ras providênciasn. Medidas 
adotadas: Arquivamento da de núnc ia . 

- Pr o c e sso Administrat ivo n . º 05/ 16 - Comissão Processante 
n. 0 03/16. Finalidade: Apuração de infr a ção a o art . 4 ° , VII , 
d o De creto - Lei nº 201 /67 , consistente na c ontratação , com 
d ispensa de licitação e a alto custo e sem resul t ado prático , 
da Funda ção Ge túlio Vargas para projeto de reestr uturação do 
regi me d e carreiras dos s ervidores públ i cos muni cipais . 
Conc l usão da Comissão: "Há que se ressaltar, p or relevante, 
que a legi s lação de regência , não estabelece sanções 
acessórias à ca ssação, como a perda dos dire itos p olíti cos , e 
q ue poderi a , e vent ualmente , j ust i fi car a cont .inuídade do 
p r oces s o , mesmo sem a possibi lidade de cassação do mandato . 
Diferente do s casos de impr obidade administrativa, par a os 
quais s ão comi nadas di versa s penas em conjunto . Noutro e ito, 
a r esp onsabilidade civil e crimi nal do denunciado por 
possível prejuízo c a usado aos cofre s públicos, com a prá tica 
do aventado ato ilícito na contratação erigida na denúncia em 
tela , s e rá apurada em proce dimentos próprios, pelo.s órgãos 
c om a de vida at ribuição , j á que o s fato s s ã o de conhecimento 
do Ministério Públi co Est adual e do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, que , inclusive, instaurou p rocedi mento 
especial , e spe l hado n o TC n . 0 10168/989/16 para aval.iar a 
dispens a de licitação n .º 006/201 3 , que culminou c om a 
contratação questionada na peça inaugural . Por f im, não é 
caso de aplicação do inci s o III , do art . 50 , do Decreto-Lei 
n . 0 2 0 1 / 6 7 1 c om envio da conclusão ao Pl e nário, -vez que não 
s e trata de proposta de arquivamen to oriunda d a análi s e de 
defesa prévia, mas da p erda do obje to do processo, 
arquivando-o na própria Comissão, c om a consequent e exti nção 
desta " . Medidas a dotada s : Arqu i vamento do s a u tos. 
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D . 5. ATENDIMENTO À LEI ORGÂNICA, 

RECOMENDAÇÕES DO TRIBUNAL 
INSTRUÇÕES E 

No decorrer do exercício em análise, constatamos o 
atendimento da Le i Orgânica e das Instruções deste Tribuna l . 

No que se refere às recomendações desta Corte , haja 
vista os dois último s exercícios apreciados, verificamos que, 
em 2016, a Câmara descumpriu as seguintes recomendações deste 
Tribunal : 

1 Exercício: 2013 1 TC nll: 000202/026/13 j DOE: 04.06.15 1 Data do Trânsito em julgado: 23.06.15 

r- --
Recomendações: 
- Fixar as atribuições do cargo de Assessor Jurídico Legislativo, nos termos do artigo 37, V da CF. (subitem 0.3.1.1) 

1 Exercício: 2014 1 TC n!!: . 002607/026/14 ! DOE: 28.07.16 Data do Trânsito em julgado: 18.08.16 

r
·~~~~~;~,d~;~~~~ivamente, seu Quadro ~: Pessoal quanto aos c:rgos em comissão e funções de confian~:···:~m -

atenção ao disposto no artigo 37, V, da Constituição Federal. (subitem 0.3.1.1) 

Arq . 17 Votos TC-000202/026 /1 3 e 
TC-002607/026/14 . 

; Exercício 
r·· ... -...... 
1 2015 

1 2014 

2013 

D.5 . 1 . JULGAMENTO DOS TRÊS ÚLTIMOS EXERCÍCIOS 

i Processo 

r-· 000771/026/15 

1 002607 /026/ 14 

1 000202/026/13 

Julgamento 
- --- ------- -········· ·· .. ·-·----······ 

Em trâmite 

Regulares com ressalvas e advertências 
~------------------- --·----Regulares com ressalvas e recomendações 

D . 5.2. JULGAMENTO DAS CONTAS DO PODER EXECUTIVO 

2013 

2012 

2011 

Desfavorável 1 
Desfavorável r-·-· Rejeitadas __ _ __ j 

Rejeitadas 

Obs .: As contas de 2014 e 2015 (TC-000202/026 /1 4 e TC-002294/026/15) 
encontram-se em trâmite nesta E. Corte . 
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PERSPECTIVA E RESTRIÇÕES DE ÚLTIMO ANO DE MANDATO 

E . 1 LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL 

E . 1 . 1. COBERTURA MONETÁRIA PARA DESPESAS EMPENHADAS 
E LIQUIDADAS NOS DOIS ÚLTIMOS QUADRIMESTRES 

O quadro a seguir demonstra a apuração do art. 42 
da Lei de Responsabilidade Fiscal : 

Evolução da liquidez entre 30.04 e 31.12 do exercício de: 

Disponibilidades de Caixa em 30.04 
Saldo de Restos a Paga,ar Liquidados em 30.04 
Empenhos liquidados a pagar em 30.04 
Liquidez em 30.04 

Disponibilidades de Caixa em 31 .12 
Saldo de Restos a Paga, Liquidados em 31.12 
Cancelamentos de empenhos liquidados 
Cancelamentos de Restos a Pagar Processados 
Despesas do exercício em exame empenhadas no próximo 
Equilíbrio em 31 .12 

2016 

286.690,60 
1.330,62 

. 

285.359,98 

4.050,00 
4.050,00 

. 

. 

-
. 

E.1.2. DESPESA DE PESSOAL NOS ÚLTIMOS 180 (CENTO 
E OITENTA) DIAS DO MANDATO. 

Despesas de Pessoal nos últimos 180 dias do mandato no exercício de: 
Mês De d P I R . C L' .d °A soesas e essoa eceita orrente IQUI 8 o 

06 
07 
08 
09 
10 
11 
12 

3.910.956 58 247.865.894 62 1 5TT9% 
3.980.468,33 251 .469.026,66 1,5829% 
4.044.855,80 256.454.31 4,33 1,5772% 
4.084.293,99 256.445.250, 1 O 1,5927% 
4.119.453,91 258.343.142,27 1,5946% 
4.155.398 57 262.301.450,51 1,5842% 
4.210.760,25 267.324.466,n 1,5751% 

Diminuição das despesas nos ultlmos 180 dias do mandato em: 

2016 j 
p " arametro 

1,5779% 

0,00% 

Conforme apurado no quadro anterior (última linha) 
não houve aumento da taxa da despesa de pessoal , restando por 
isso atendido o artigo 21, parágrafo único da Lei de 
Responsabilidade Fiscal . 

Arq. 18 - RCL e Despesas com Pessoal - últimos 180 
dias do mandato . 
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SÍNTESE DO APURADO 

------------- ----- ---- --- ----- ·---- -----·- - --·- .. ·· 
; Despesa de pessoal em dezembro de 2016 1,58% ~--- - ---- - --------- - --- - ·-- - ·--- --.. --·-- - ................ _ ......... - ....... _. 
! Atendido o limite constitucional da despesa total? SIM 
' Percentual do limite constitu-ci-o-na_l_p-ar_a_a_fo,_l_ha_d_e_p_a_g_am_ e_n-to _ _____ .. _ f" ....... -.-.......... ---61 ,30% _ ..... .............. _ .................. · ! 

------ --- --- --- - ----- 1 
' Atendido o limite constitucional remuneratório do Vereador? SIM 
-·----·-·-.. ·-------------i Atendido o limite constitucional remuneratório do Presidente? 

1 .. -.... - - - .... -- srri ...... ___ .... ,_ ......... · 
! 

;-õ;iip·e·sa·r;;i-a1_c_o_m_r_em- uneração dos vereadores ....... __ í____ 0,69% 
~---.. ------- - ------- ---- ------------ ... ,. .. __ ..... 
! Pagamento de Verba de Gabinete ou assemelhada? NÃO 

: Pagamento de Sessões Extraordinárias? NÃO 

' Recolhimentos ao Regime Próprio de Previdência Social - RPPS? SIM 

! Recolhimentos ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS? SIM 

~-Ate~dido o artigo 42, da LRF? 
- - - ........... - ... · .. - - .... -..... _ . .. ; 

SIM 

f Atendido o artigo 21, parágrafo único, da LRF? SIM 

CONCLUSÃO 

Observada a ins trução processual aplicável ao 
julgamento aludido no artigo 33 da Lei Complementar n.º 
709/93, a Fiscalização, na conclusão de seus trabalhos , 
aponta as seguintes ocorrências : 

A.2 CONTROLE INTERNO : 
- Responsáve l pelo Controle Interno r esponde por funçã o de 
confiança ; 

A . 3 FISCALIZAÇÃO ORDENADA: 
- Falhas verificadas nos exames relativos à Transparência e 
Terceirização : Limpeza e Vigi lância ; 

B.2. 1 DESPESA DE PESSOAL : 
Contribuição 

erroneamente; 
previdenciária extra contabili zada 

B . 4 .2.1 PAGAMENTO DE AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO AOS SERVIDORES 
INATIVOS : 
- Pagamento em desacordo com o e ntendimento do STF - Súmula 
Vinculante; 

C.2.3 EXECUÇÃO CONTRATUAL: 
Ausência de indicação f ormal do Ges tor do 

04/2016 a f im de acompanhar e fi scal izar, 
registros para anotações relacionadas com a 
ajuste; 

Contrato 
bem como 
execução 

n . º 
de 
do 
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D . 3 . 1 - QUADRO DE PESSOAL : 

s 
- Concessão de RGA aos s ervidores por meio de instrumento 
imprópr io; 

D.3 . 1.1 CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES DE CONFIANÇA : 
- Nas atribuições dos c argos em comissão não prevalece m a s 
caracterí sticas de direção, che fia ou assessoramento; 

- Funções de confiança em quanti tat i vo excessivo; 

- Funções de confiança sem atribui ções de direção, chefia e 
assessorame nto ; 

D.5 ATENDIMENTO À LEI ORGÂNICA, INSTRUÇÕES E RECOMENDAÇÕES DO 
TRIBUNAL : 

Atendimento parcial das recomendaçõe s constantes 
julgamentos das contas dos exerc ícios de 
(TC-000202/026/13) e 2014 (TC-002607/026/14) . 

À consideração de Vossa Senhoria. 

Seção UR-4 . 3 - Mar íl ia , em 01 d e junho de 2017 

Floripes Queiroz de Almeida Rosa 
Agente da Fiscalização 

Senhor Diretor Técnico de Divisão , 

nos 
2013 

Vistos. Acompanho a conclusão apresentada pela 
Fiscalização e, nessas c ondiçõe s, encaminho os presentes 
autos à consideração d e Vossa Senhori a . 

Seção UR- 4 . 3 - Mar í lia, em 01 de j unho de 2017 

Francisco Carlos Mattila 
Chefe Técnico da Fiscalização 
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Processo 

Entidade 

Assunto 

Exercício 

: TC 000771/026/15 

: Câmara Municipal .de Assis 

Contas Anuais 

: 2015 

Responsável 

CPF nº 

Sr. Claudecir Rodrigues Martins 

Periodo 

Relator 

:Instrução 

067.952.458-45 

01.01 a 31.12.2015 

: Dr . Edqard Camargo Rodrigues 

: UR.-4 - DSF-II 

Senhor Chefe Técnico da Fiscalização, 

! . 

D 
VI 
VI ..... 
V, 

N 
o 

. ' Trata-se das contas apresentadas em face do art1g~ 
2°, III, da Lei Complementar nº 709, de 1993. ~ ... 

o resultado da fiscalizaç~o in loco apresenta-sr 
neste Relatório, sendo isso antecedido por planejamento quf 
indicou a necessária extens~o dos exames. ~ 

:::1 

~ 
Para tanto, baseou-se a FiscalizaçJo nas seguinteJ 

fontes documentais: 

1. Prestações de contas mensais do exercício em exame, 
encaminhadas pelo Chefe do Poder Legislativo; 

2. Resultado do acompanhamento simultâneo do Sistema AUDESP, 
bem como acesso aos dados, informações e análises 
disponíveis no referido ambiente; 

3. Leitura analítica dos três últimos 
fiscalização e respectivas decisões 
sobretudo no tocante a ressalvas, 
recomendações; 

relatórios de 
desta Corte, 

advertências e 

4. Análise das informações apresentadas 
como o SisCAA, o SIAP e o PFIS. 

em banco de dados 
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Em atendimento ao TC-A-30 . 973/026/00, registramos a 
notificação dos Srs. Claudeci r Rodrigues Martins e Edson de 
Souza, responsáveis pel as contas em exame e exercíc i o atual , 
r espectivamente (fls . 02/0 3 dos Autos). 

PERSPECTIVA A: PLANEJAMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS E O S%STEMA 
DE CONTROLE INTERNO 

A.l . PLANEJAMEN'?O DAS POLÍTICAS PÚBLICAS 

:ã:: 
~:) 1 Verificação 
:t' ,--- - ---- ------ - - ------ ----- - ----- ,-.- --l .;. 11 ! A CJmara rHlizou audifncias para debater os trfs planos orçamentiiríos? (LRF, art. 48•, § Uflico, inci so 1} sim 
,-, 

1 
A . 2 . CONTROLE XNTERNO 

l Verific~ões 

T I O Sistema de Controle Interno foi regulamentado? jcF. Migo Jl) sim 

<:' T j O Responsiivel pero Controle Interno ocupa cargo efetivo na Administração Municipal? sim 

~ !
3
-1 O Controlt' Interno. quanto às suas funções institucionais. apresenta relatórios periódicos? (a, 

~ 1 amgo 14) 
sim 

''' ~ ,-Co_m_b_a-se_n_o_N!_la_tó_n_·o_d_o_Co_n_t,-ot_e_l_n_te-,n-0-,-0-P_re_s-id-en_t_e_d_a_ O_m_ a_r_a_de_ te-rm-in_o_u_a_s_ 

•. , 1 providfnclas cabíveis? 
sim 

,(. ~i., 
• O sistema de controle i nterno foi regulamentado em 
~ 01.04.2014 , através da Resoluç~o n . 0 178 , com alter açao dada 

pela Resolução n. 0 185, de 03.03 . 2015. 

Escl arecemos que a Responsável pe l o Contr ole 
Interno , He lene Juli Carreiro , nomeada a t ravés da Portaria 
n . 0 1. 147 , de 05 de janeiro de 2015 , é ocupante do cargo 
e fetivo de Agente Administrativo , porém, responde pela Eun9Ao 
de conEiança de Chefe do Departamento de Assuntos 
Administrativos . 

Foram elaborados relatórios quadrimestrais , com 
indicação de apenas uma recomendação ao Presidente da Câmara 
no 1° e 2º quadrimestres quanto à cri ação do " E-SIC - Serviço 
de Informaçao ao Cidadão Eletrônico". Foi disponibilizado tal 
serviço no sitio eletrôni co da Câma r a Municipal, porém, nao 
se encontra regulamentado , conforme anotado no i tem D.1 deste 
relatório . 
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PERSPECTIVA B: EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA E PA'l'RD«>NIAL 

B.1. ASPECTOS FINANCEIROS 

B.1.1 . HISTÓRICO DOS REPASSES FINANCEIROS MCEBIDOS 

Ano Previsão Anal Repassados (Bruto) Resultado "· Devolução 
2011 3.070.000,00 3.070.000,00 . 271 .533,36 
2012 3.254.000.00 3.254.000,00 - 437.311,96 
2013 3.971.500,00 3.971.500,00 - 237283.91 
201,4 4.633.500,00 4.633.500,00 - 333.273.81 
2015 5.468.700.00 5.468.700,00 . 323.306,16 
2016 6.000.000.00 

Registramos que além da devolução de parte dos 
duodécimos (R$ 323. 306, 16), foram repassados ao Executivo 
os rendimentos de aplicações financeiras (R$ 61.888,51) e o 
IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte. 

B. 1 • 2 . RESULTADOS FINANCEIRO, ECONÔMICO E SALDO 
PATRIMONIAL 

Resultados 2014 201S " Financeiro 0,00% 
Econ6mlco 658.630,S8 802.345,14 21,82% 
Patrfmonlaf 2.669.651,11 3.471.996,25 30.05% 

Demonstrativos Contábeis às fls. 02/10 do Anexo. 

B.2. LEI DE MSPONSABILIDADE FISCAL 

B.2.1. DESPESA DE PESSOAL 

Período 1 
Dez Abr Age, Dez 

2014 2015 2015 2015 

% Permitido Lent 1 600% 6.00% 6,00% 600% 

Gasto Informado· A 1 3.062A38.66 3.207.442 59 3.423.814,94 3.575.267.40 

Inclusões da Fiscalitacão • B 
E,cclusões da Fiscalização - C 
Gastos AJustados - O J.207.442 59 3.423.11494 J.S75.267.40 

Receita Corrente lfqulda • E 1 211.323.660,43 217.246.428 52 225.S28.287,63 232.441.930.33 
Inclusões da Fiscalização - F 
Exclusões da Fiscalização -G 
Receita Corrente Uaulda Aiustada • H 217.246.428 52 225.528.287,63 232.441.930.33 

%Gasto Informado A/E 1 145% 141% 152% 154" 

"Gasto AJustado • D/ H 1 1,41% 152% 154% 

É possível ver que o Legislativo Municipal atendeu 
ao limite da despesa de pessoal (art. 20, III, "an, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal). 
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Todavia, registramos que a camara Municipal 
recolheu em favor do Regime Próprio de Previdência , além da 
contribuição normal, uma contribuição extra , que no exercício 
de 2015 totalizou R$ 241 . 904,46, sob a alíquota de 18% sobre 
a folha de pagamento de salários, conforme Lei Municipal nº 
6.313, de 1°.04.2013. 

A contribuição fora empenhada indevidamente no 
Grupo de Natureza da Despesa 3 - Outras Despesas Correntes, 
elemento 97 - Aportes para Cobertura de Déficit Atuarial do 
RPPS, não sendo incluída, por conseguinte, nos gastos com 
pessoal (Planilha e xtraida do Sistema AUDESP às fls. 86 do 
Anexo). 

A referida despesa deve ser classificada no grupo 1 
Pessoal e Encargos Sociais , elemento 13 Obrigações 

Patronais , conforme a Portaria Interministerial STN/SOF nº 
163, de 04.05.2001, alterada pela Portaria Conjunta n º 02 , de 
19.08.2010. 

Tal inconsistência também foi objeto de apontamento 
no relatório das contas da Prefeitura Municipal 
(TC-002294/026/15 ). 

Considerando que o gasto (RS 241 . 904,46) não causou 
impacto no índice de despesa s com pessoal (alteração par a 
1, 64 % ) , deixamos de incluí-la no quadro anterior, contudo, 
recomendamos que o Legislativo adote providências para a 
correta contabilizaçao da despesa. 

B . 3. LIMITES FINANCEIROS CONSTITUCIONAXS 

B . 3.1 . LDUTE À DESPESA LEGISLATrvA 

População do Municlpio 

Receita Tributária .Ampliada do exercido anterior 

Percentual mâlCimo permitido 

Valor permitido para repasses 

Total de despesas do exerclcio 

100.204 

131 .627.156.89 

6 .00%! 

7.909.629,41 1 
5.145.393,84 1 3,90o/. 

Att 100 oco hllbllattles. 7 ,00% 1 En1re 100 000 e 300 000· IS.00% 1 En~ 300 001 • SOO 000: 5.00% 

Entre 500 001 e 3 000 000: 4,50% 1Entre3000 001 e li 000 000: 4.00% 1 Acima de li 000 000· 3.50% 

00s co,,sOM/9 Con•ub TC-ST/020/14 (DOE 19/SnOflJ. populaçlo estimada de 2013. a,spo,11.,.i -
nrrp hwWW,. flO'f.tfrllJpn:,~stllt1Jt,ç'11QP'llaçaol~st,mar,val01l11tst1ma1wa_f/Ou shtm Acesso'"" 20/MOIO • 
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J Verificação 

11 ! Houve atendimento ao limite previsto no artigo 29-A da Constituição Federal? r-----' s~ 

B. 3 • 2 • LIMITE CONSTITUCIONAL PARA GASTO COM FOLHA 
DE PAGAMENTO (EC Nº 25/00) 

Transferência total da Prefeitura 5.468. 700,00 
lnati'vOS pagos com orçamento do Legislatil,o 
Tra nsferêncla liqulda 5.468. 700,00 
Despesa total com folha de pagamento 3.097.025,66 
lnatiws pagos com orçamento do Legislati-.o 
Despesa com folha de pagamento 3.097.025,66 
Despesa com folha + Transferência Uqufda .av,il>a"/• 

Percentual máximo 70,00% 

1 Verificaç:lo 
fT I Houve-a-te_n_d_im_e_n_t_o_ao-lim-ite-co_n_st..,.it_uc_i_on_a_l_p_ar_a_g_as-to-co-m----=-fo..,lh_a_d,....e_p_a-ga_me_n-to-:-IE_C_n_t ..,.2-5/".'""00-lc-::?- sim 

B.3.3. SUBSÍDIOS DOS AGENTES POLÍTICOS 

VEREADORES 

j Valor subsiio Inicial fixado para a legislatura RS 4.570,90 

I (+) "" RGA 2013 em /13 RS -
1 (+) 6,50% • RGA 2014 em fevec-eiro/14 (Lei Municipal n.• 5.834/2014) RS 4.868,00 

1 (+) 6,50% = RGA 2015 em fevec-eiro/15 (Lei Municipal n.• 5.992/2015) RSS.184,42 

1 Verlf,cações: 

PRESIDENTE 

AS S.054,12 

RS· 
RS S.382,63 

RS 5.732,50 

~ ÍAre-v-is:l_o_r_e_m_u_n-era-tó-ria se com~tibiliza com a inflação dos 12 meses anteriores? sim i 
12- i-Ã íGAsedêünomesm~rnê!"i"c·e·ê na mesma data dos servidores do Legislativo·; ------- sim 1 

1~3 - r fon,-;,, ap1"esentadas as declarações de bens nos -t~;;;Ós da lei Federal n11 8.429/92? -1-· s;;;,--Í 
~ ÍHo~-;e eventuais situações de ac(imulos de car~i!}~~ções dos agentes politícos?• f sim =1 
*Acúmulos de cargos dos Vereadores Thiago Hernandes de Souza Lima, 
Claudecir Rodrigues Martins, Eduardo de Camargo Neto e Cristiano Santili 
que apresentaram Declaracão de Oesincompatibilidade, nos termos do artigo 
38, inciso III da Constituição Federal, conforme documentos às fls. 11/16 
do Anexo. 

Os subsídios dos 
Câmara Municipal foram todos 
5.685/2012. 

Vereadores e do Presidente 
fixados pela Lei Municipal 

da 
n. º 
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B.3.3.l. LIMITAÇÃO COM BASE NOS SUBSÍDIOS DO 
DEPUTADO ESTADUAL (ART . 2 9, VI, CF) 

B.3.3.1.1. VEREADORES 

mês: Janeiro 

População do Município 1 O 1.597 1 % Valor Umfte 
Subsidio Deputado Estadual '----'2'-0_.04_2;,.:._3_5_ l_5_0_.o_o_%_.,l,__ ___ 1_0_.0_2_1..:,,1.;..a.;....,I 

Diferença Individual 
Subsidio do Vereador '4 .868.00 24,29% 1 5 .153,18 IA menor 

Número de Vereadores 14 
Número d• mesas 1 

Subsidias dos Ventectores 68.152,00 
Valormá)IÍmo p/Vereadores 140.296,45 

t---..,,,...::--:-..,.....,.;'-=-+-..,.......--.... 
Diferença total 72.144,45 A menot" 1 

8ab1tant.e•: Ãt• 10.000 : 20\ j 10,001 a 50 ,000 ; )OI 1 50 . 001 a 100 . 000 : , 01 1 100.001 a J Q0,000 1 
5011 J oo .001 a 500 . 000 , ,o, r Aciaa c1e 500 .000, 1s1. 

- meses: fevereiro a dezembro 

Popula~o do "-'niclplo 101..597 % ValorUmlte 
Subsidio Deputado Estadual 25.322,251 50,00%1 12.881,13 1 

Diferença lndMdual 
Subsidio do Vereador 5.184,42 20,41•1. 1 7.478,71 IA menor 

Nllmero de Vereadores 

1 
14 

1 Número de meses 11 

Subsidias dos Vereadores 798.400,68 
V.lorm•JCimo p/ Vereadores UM9.813,25 
Diferença total 1 .151 .412,57 Amenor 1 

&abital'lt•• • At• 10 .000 , 20, 1 10.001 a 50.000 , l o, 1 50 . 001 a 100 . 000: •o, 1 100 . 001 a 300 . 000: 
50\t 300,001 a 500 . 000 : ,0, t Ad .. dl, S00 .000 : 151 , 

Popu1ação estilllad.a - 2015 . Fonte: http : //cidades . ibge .gov.br 
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B.3.3.1.2. PRESIDENTE DA CÂMARA 

- mês: janeiro 

População do Município 
Subsidio Deputado Estadual 

Subsidio do Presidente 

Número de meses 

Subsidio anual do Presidente 
Valor mé!lximo pi Presidente 
Diferença total 

101.597 
20.042.35 

5.382.63 j 
1 1 

5.382.63 
10.021.18 
4.638,55 

-,,. Valor Limite 
50.00% 10.021,18 

Diferença Individual 
26,86% 1 4.638,55 !A menor 

Amenor 1 

llabitaftt•• : At6 10 .000 : 20, 1 10.001 a 50.000: 30, 1 50 . 001 • 100.000: COI 1 100. 001 a 300 .000 : 
50\I 300,001 • 500, 000 : COI I Aci- CS. 500 .000 : 151. 

- meses : fevereiro a dezembro 

População do Municlpio 
Subsidio Deputado Estadual 

Subsidio do Presidente 

Número de meses 

Subsidio anual do Presidente 
Valor máximo pi Presidente 
Diferença total 

101.597 % Valor Limite 
25.322.25 50.00% 12.861,13 

Diferença Individual 
5. 732.50 1 22,64% i 6.928.63 !A menor J 

11 1 
63.057,50 

139.272,38 
76.214,88 Amenor 1 

labitaftt•a : At6 10 .000 : 201 1 10 . 001 a 50,000 : 301 1 50 . 001 • 100,000: ,o, 1 100 , 001 a 300 . 000 : 
5011 300 .001 a 500,000 : ,01 I Aai- da 500.000: 151 . 

População estimada•• 2015 . Font•: http: //cidades . ibgo .gov . br 

B . 3 • 3 . 2 • LIMITAÇÃO COM BASE EM S % DA RECEITA DO 
MUNICÍPIO (ART . 29, VII, CF) 

1 Valor I Limite: 5,00% 
Receita Tributária Ampliada do Exerclcio Anterior 1 131 .827.156.89 1 6 .591 .357,84 

::===:;::::::::::::;:::;::::::::::~==:::::::::~====I 
Despesa total com remuneração dos Vereadores 1 934.992.81 1 0.71% l::=======t:=====~ Pagamento correto. abaiico do limite definido 1 
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B.3 . 3 . 3 . LIMITAÇÃO COM BASB NO SUBSÍDIO DO PREFEITO 
(ART. 37, XI, CF) 

ubs ldio anual fixado para o re ito 

Subsidio anual pago pi Presidente da Câmara 
Subsidio anual a o para cada Vereador 

1 Verificações 

B. 3 . 3.4. PAGAMEN'l'OS 

B. 3 . 3.4.1 . VEREADORES 

111 Pagamento de Verbas de Gabinete 

12 I Pagamento de A;udu de Custo 

13 I Pagamento de Auxílios 

141 Pagllmento de Encargos de Gabinete 

IS I Pagamento de Sessões de Extniordin~rlu 

Pagamento: 

Correto 

Correto 

"~º 
não 

não 

nJo 

n.Jo 

Conforme nossos cálculos, não foram constatados 
pagamentos maiores que os fixados. 

Entretanto, verificamos que, com base na 
autorizaç~o constante no artigo 2° da lei de fixação dos 
subsidies, Lei Municipal n.º 5 . 685/2012, bem c o~o no§ 1° do 
artigo 289 do Regime Interno da Câmara Municipal, houve o 
pagamento de subsidio integral ao vereador licenciado por 
motivo de saúde, Sr. Cristiano Santili (30 dias a partir de 
08.11.2015). 

Nos termos do artigo 11, alínea "j ", c. e o artigo 
60, ambos da Lei Federal nº 8.213/91, a partir do 16º (décimo 
sexto) dia de afastamento da at i vidade por motivo de doença, 
o encargo deverá ser custeado pelo Instituto Nacional do 
Seguro Social-INSS e não pelos cofres da Câmara. Desta forma, 
propomos a devolução de R$ 2 . 592,21 que correspondem a 15 
(qu i nze) dias de remuneração do vereador. 

Documentos às fls. 17/21 do Anexo. 

Por intermédio de informaçJo obtida na Prefe itura, 
não constatamos a existência de débitos de agentes políticos 
decorrentes de determinação para devolução por esta Corte, em 
vi r tude de quantias indevidamente pagas. 
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B.3.3.4.2. PRESIDENTE DA CÂMARA 

Conforme nossos cálculos, não foram constatados 
pagamentos maiores que os fixados. 

B.4. OUTRAS DESPESAS 

B.4.1. ENCARGOS 

Os recolhimentos apresentaram a seguinte posição: 

1 Verificações: Gulas apresentadas 
~-j INSS: --.. ·-1 sim 

~ ~----~I -P-re-ju-d-ica_d_o_(_es-ta-tut.i-r-io-1 -

~ I RPPS: sim 

Destacamos que o Regime Próprio 
RPPS é administrado pelo Instituto de 
Servidores Públicos do Municipio de Assis -
contas estão abrigadas no TC-4944/989/15-1. 

de Previdência -
Previdência dos 
ASSISPREV, cujas 

B.4.2 . DEMJUS DESPESAS E.LEGÍVEIS PARA ANÁLISE 

Na amostra, o exame documental mostrou a seguinte 
irregularidade de instrução formal: 

B.4.2.1 PAGAMENTO OE AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO AOS 
SERVIDORES INATIVOS 

Verificamos que houve despesas com auxilio 
alimenta9ão aos servidores inativos, no total de R$ 5.315,30, 
conforme Lei Municipal n .º 5.994/2015. 

Ocorre que, nos termos da Súmula Vinculante 55 do 
STF "O direito ao auxílio-alimentação não se estende aos 
servidores inativos". Destaque-se que esta é a conversão da 
Súmula 680 do STF, de 24.09.2003, em Súmula Vinculante. 

Documentos às 22/31 do Anexo. 

B.S. TESOUAA!lIA, ALMOXAIUFADO E BENS PATRIMONIAIS 

Segundo nossos testes, verificamos a correta 
adequação desses três setores, exceto quanto a inconsistência 
verificada entre o saldo de bens constante no Registro de 
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Inventário (R$ 1.997.486,14 fls. 32/36 do Anexo) e o 
demonstrado no Balanço Patrimonial (bens móveis: 
RS 2.239.092,64 e bens imóveis: 1.202 . 134,69 - fls. 09 do 
Anexo), em afronta ao disposto nos artigos 89 e 105, inciso 
II, da Lei Federal 4.320/64. 

PERSPECTIVA C: EXECUÇÃO FÍSICA DOS SERVIÇOS/OBRAS PÚBLICAS 

C.1. FOm-!ALIZAÇÃO DAS LICITAÇÕES, INEXIGIBILIDADES 
E DISPENSAS 

Conforme dados encaminhados ao Sistema AUDESP, 
assim se compôs a despesa da Câmara (fls. 37 do Anexo): 

Modalidade Vafores-R$ Percentual 

Concorrência 
Tomada de Preeos 
Convite 76.7SS.12 149'6 
Pr-ão 924.118.51 1796% 
Concurso 
BEC- Bolsa Eletrônica de Comoras 
Oisoensa de llcltacão 192.022,50 3 73% 
fnl!l(i 11ibllldade 
Outros / Não aolicável 3.952.497 71 76 82% 

Total -,ar 5.145.393.84 toonn" 

C.1.1. FALHAS DE INSTRUÇÃO 

Na amostra, não verificamos falhas de instrução 
envolvendo os procedimentos licitatórios, bem como os de 
dispensa e inexigibilidade . 

C.2. CONTRATOS 

C.2.1, CONTRATOS ENVXADOS AO TRIBUNAL 

No exercício em exame, n~o foram selecionados 
contratos para fins de envio ao Tribunal. 

C.2.2. CONTRATOS EXAMINADOS IN LOCO 

Sob amos tragem, analisamos os contratos celebrados 
no exercício em exame não identificando irregularidades de 
instrução. 
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C.2.3. EXECUÇÃO CONTRATUAL 

Das avenças em execuç~o, verificamos a que segue: 

-
1 OS/2015 1 Contrato nt: 

1 Data: 1 19.05.2015 

1 Contratada: 1 Moacyr Augusto Oinallí Gatti - ME 

1 Valor: 1 R$ 38.7S0,00 

1 Municipal i R$ 38.750,00 (RS 3.229,16 p/ mês) 
01 Fonte de 

1 Estadual f R$ · recursos: 
1 Federal 1 RS • 

l Objeto: 
1 Prestação de serviços contínuos de controle, operação e flscalízaçllo do prédio da Cãmara 
l Municipal de Assis. 

1 Execução/Prato: 1 12 meses 

1 licitação: 1 Pregão Presencial n. • 04/15 11 " .. """"' ! 01/2016 

1 Data do Aditivo: l 16.05.2016 

1 Matéria: I Prorrogação do prazo de vigência por mais 12 meses e reajuste do valor contratado para 
1 RS 42.873,74. 

Tendo por base as cláusulas pactuadas não 
constatamos irregularidade na execuçao contratual. 

PERSPECTIVA O: TRANSPARÊNCIA DAS CON'l'AS PÚBLICAS E DEMAIS 
ASPECTOS 

D.1. CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS 

1 VeriflcaçlJes 

~ I A Câmara criou o Serviço de Informação ao Cidadão? (LF n• 11.S17/11, art. 1•. par. único, t, e.e. ort 9'} sim• 

~ !Publicã'c;iÕ-dos valores do subsidio e da rem~neração dos ca1110s e empregos publicos (CF, art. 39, § 6q) ! sim ! 
~ : Contas disponíveis à população, ao tõ"ngo do e•ercicio - (LRF, art. 491 ~ ! 
~. Publicac;lo ou divulgação do RelatóriÕde ~it_ã_o_F-is-ca-1-(l_R_F,-a-rt-. -ss-.-§-2-9,-e-a_rt_.-6-3,-,-,. -.,,-,-----~ l 
- . A Câmara Municipal disponibTfL:a o Serviço de Informação ao Cidad.lo no :sitio 

eletrônico oficial (www.assis.sp.leg.br) onde é possivel enviar questionamentos. 
rner.eanto, 11.io d.aon•tr•d.a •u.a reg-i,l-ntaç.io no.11 t•nno• da .t.i Tederal n. • 
12.527/11, Através da ResoluçJo n. º 112, de 17 de nove~.bro de 2005 foi criada a 
Ouvidoria Parlamentar da CJmara Municipal. Does. Js fls. 87/88 do Ane~o. 

0.2. FIDEDIGNIDADE DOS DADOS INFORMADOS AO SISTEMA 
AUDESP 

Nos trabalhos da fiscalização não foram encontradas 
divergências entre os dados da Origem e os prestados ao 
Sistema AUDESP. 
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D.3. PESSOAL 
D.3.1. QUADRO DE PESSOAL 
Eis o quadro de pessoal existente em 31.12.15 (fls. 

38 do Anexo) : 

2014 :zou 
25 25 
19 20 

44 45 

No quadro anterior, dentre o total de cargos em 
comissão existentes temos incluso 15 funções de confiança 
exercidas por servidores pertencentes ao quadro efetivo da 
Câmara Municipal. Certidão às fls. 39/40 do Anexo. 

Através da Resolução n. 0 18 6, de 24. 03. 15, foram 
criadas, com a fixação das referências remuneratórias, as 
funções de confiança de Chefe do Departamento de Licitações e 
Administração Patrimonial e Chefe de Divisão de Secretaria, 
bem como extinta a função de Gerente do Setor de Compras e 
Suprimentos. Cópia às fls. 41/45 do Anexo. 

Ressalvamos, porém, que nos termos do artigo 51, 
inciso IV da Constituição Federal, e/e o artigo 13 da Lei 
Orgânica do Municipio (disponivel em ~ww:,1ss~s!~p_. leg.br_. Acesso em 

11.11.16J, embora a criação dos cargos, empreg-os e funções 
possa ocorrer através de Resolução, a fixação da respectiva 
remuneraçio requer Lei de iniciativa da Câmara, o que não 
ocorreu no caso em tela. 

Também foram definidas novas denominações para três 
cargos efetivos, uma função de confiança e um cargo em 
comiss~o, através da Resoluç~o n.º 190, de 08.12.15 (fls. 
46/47 do Anexo), conforme a seguir: 

Cargos Efetivos 

Denominação anterior Nova denominação 
Agente Administrativo Agente Legislativo 
Auxiliar Administrativo Auxiliar Legislativo 
Operador de Máquinas e Equipamentos Operador de Áudio e Video 

Função de Confiança 

Denominação anterior Nova denominação 
Assessor de Eventos Assessor de Cerimonial e Eventos 
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Cargo em Comiss~o 

Denominação anterior Nova denominação 
Assessor Técnico de Gabinete Assessor do Gabinete Legislativo 

No exercicio examinado não houve nomeações para os 
cargos em comissão, apenas para duas funções de confiança: 
Chefe do Departamento de Licitações e Administração 
Patrimonial e Chefe de Divisão de Secretaria . 

Ocorreram nomeações para cargos de provimento 
efetivo, decorrentes de Concurso Público, cuja matéria está 
sendo tratada em autos próprios. 

Ocupados, os cargos em comissão (5) correspondem a 
20% do total de vagas preenchidas por cargos efetivos (25). 

D.3.1.l CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES DE CONFIANÇA 

Ao analisarmos as atribuições dos 5 (cinco) cargos 
em comissão, verificamos que os mesmos não atendem, 
plenamente, as exigências estabelecidas pelo artigo 37, V, da 
Constituição Federal, pois, nas atribuições não prevaleee211 as 
earacteristicas de direção, chefia ou assessoramento, mas 
sim, tarefas ordinárias e burocráticas, havendo, portanto, 
inobservância ao artigo 37, II da Constituição Federal, que 
traz a regra do concurso público para investidura no cargo. 
Descrição das atribuições às fls. 49/52 do Anexo. 

Destacamos os dois cargos em comissão de Assessor 
Jurídico Legislativo, em que o n~o atendimento ao disposto no 
art. 37, v, da CF fica evidente ao considerarmos a ausência 
de cargo efetivo de Procurador no quadro de pessoal, de modo 
que suas atividades s~o típicas da rotina administrativa­
jurídica a qual há de ser exercida por ocupante do referido 
cargo em caráter efetivo. 

através 
Anexo. 

As atribuições do mencionado cargo foram definidas 
da Resolução n. 0 176, de 25.03.2014 . Fls. 49 do 

Quanto às 15 funções de con~iança, embora exercidas 
por servidores de carreira, destacamos o quantitativo 
excessivo, urna vez que, 60% dos cargos efetivos ocupa~ 
funções de confiança. 

Demais disso, nota-se que algumas funções não se 
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encontram revestidas das caracteristicas de direção, chefia e 
assessoramento, em. desacordo com o disposto no artigo 37, V, 
da Constituição Federal . Citamos como exemplo os cargos de 
Chefe de Divisão de Projetos, Gerente de Setor de Frota e 
Gerente do Setor de Expediente , Documentação e Arquivo. Fls. 
64, 66 e 67 do Anexo. 

D . 4 . DENÚNCIAS/ REPRESENTAÇÕES/ EXPEDIENTES 

Não chegou ao nosso conhecimento a formalização de 
denúncias , representações ou expedientes. 

Foram instauradas duas Comissões Especiais de 
Inquérito no exercicio em exame: 

- Comissão Especial de Inquérito n. º 01/2015 - Finalidade: 
apurar eventuais irregularidades na manutenção de lixão a céu 
aberto, em desrespeito à Lei Federa l , à ordem judicial e ao 
Ministério Público e, sem qualquer licença ambiental na 
antiga Usina de Reciclagem e Compostagem de Residuos Sólidos 
de Assis. Conclusão da Comissão: que o Chefe do Executivo 
incorreu em infração político administrativa, improbidade 
administrativa, crime ambiental e crime de responsabilidade , 
devendo ser submetido aos órgãos competentes para as 
providências legais a serem tomadas. Medidas adotadas: envio 
ao Ministério Público e à Procuradoria Geral da Justiça. O 
Ministério Público instaurou o Inquérito Civil n.º 
14 . O 198 .0001951/2015-0 . Ern .14 . 08 . 201 6, estando convencido da 
inexistência de fundamento para a propositura da ação civil 
pública , o Ministério Público promoveu o arquivamento do 
mesmo . A matéria é tratada no TC-00979/004/15, o qual 
a c ompanha o TC-000086/004/15 (Contrato). 

- Comissão Especial de Inquér ito n . 0 02/2015 - Finalidade: 
apuração de eventuais irregularidades no que diz respeito à 
doação dos materiais inservíveis à COOCASSIS - Cooperativa de 
Catadores de Materiais Recicláveis de Assis e Região. 
Conclusão da Comissão: arquivamento do processo, tendo em 
vista a conclusão da não comprovação dos fatos. 

D . 5 . ATENDna:NTO À LEI ORGÂNICA, XNSTRUÇÕES E 
RECOMENDAÇÕES DO TRIBUNAL 

No decorrer do exercicio em análise, constatamos o 
atendimento da Lei Orgânica e das Instruções deste Tribunal . 
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No que se refere às recomendações desta Corte, haja 
vista os dois 'últimos exercicios apreciados, verificamos que, 
em 2015, a CAmara descumpriu as seguintes recomendações deste 
Tribunal: 

1 Exerclcio: 2012 
1 

1 TCnV; 
002305/026/12 1 DOE: 30.04.15 1 Oata do Trãnsitoem Julgado: 19.05.15 

1 Recomendações: 

i · Advertência quanto ao quantitativo de funções gratificadas (subi tem D.3.1.1) 

1 Exerclcio: 2013 1 TC no; 00202/026/13 t DOE: 04.06.15 1 Data do Trãnsko em julgado: 23.06.15 
Recomendações: 

·Fixaras atribuições do cargo de A~ssor Jurídico Legislativo, nos termos do artigo 37, V da Cf (subitem 0.3.1.1) 

Does. às fls. 75/85 do Anexo. 

As contas do exercicio de 2014 (TC-002607 /026/14) 
foram julgadas em 05 . 07 .16, portanto, sem tempo hábil para 
adoção de providências. Doe. às fls. 68/73 do Anexo. 

D.5.1 . JULGAMENTO DOS TRÊS ÚLTIMOS EXERCÍCIOS 

heteíclo 1 Processo Julgamento 

_I 2014 002607/026/14 Regular com ~salvas e advertências 

2013 000202/026/13 Regular com ressalvas e recomendações 

2012 002305/026/12 Regt1lar com ressalvas e recomendações 

D.5.2. JULGAMENTO DAS CONTAS DO PODER EXECUTIVO 

....-
Resultado do i Exemdo Processo Parecer 

; Ju!iamento 
,--- ·--2013 1 TC·OOl 729/026/13 Favorállf!I Aprovad.Js 

2012 TC-001661/026/12 ··• ;. Desfavorível 1 Re/eítadas 
~ ---- - -------·--
1 2011 TC-001072/026/11 1 Oe~avorável Rejeitadas 
- --.. ·-·· ---·------

PERSPECT:IVA E RESTRI:ÇÕES DE ÚLTIMO ANO OE MANDATO 

E.1 LE:I DE RESPONSABILIDADE FISCAL 

E . 1.1. COBERTURA MONETÁRIA PARA DESPESAS EMPENHADAS 
E LIQUIDADAS NOS DOIS ÚLTIMOS QUADRD!ESTRES 

O Poder Legislativo Municipal atendeu ao artigo 42 

1 
1 
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da LRE', pois n~o apresentou restos a pagar em 31.12.2015 
(Balanço Patrimonial às fls. 07/09 do Anexo). 

E.1.2. DESPESA DE PESSOAL NOS ÚLTnros 180 (CENTO 
E OITENTA) DrAS DO MANDA1'0. 

Desp~~~~-~·- ~e~s~I _n~s _úr~'!1~.1~~-~!~S. d_~!!'.ª~~~!> ~o .•.~ercr~~o ~~= .. . ._! __ 20_1_s _ _, 
Mês 
06 
07 
08 
09 
10 
11 
12 

Despesas de Pessoal Receita Corrente Liquida % Parãmetro 
3.295.063, 14 222.29S.299,24 1,4823o/. 
3.349.037.30 224. 742.~0. 74 1,4902% 
3.423.814,94 225.528.287,63 1,::>181% 
3.445.710,26 226.942. 327, 78 1.5196% 1,4823% 
3.487.523,75 212.,u9.231,41 1,6396% 
3.512.273, 18 215.683.988,60 1,6284% 
3.575.267 ,40 232.441.930,33 1,5381% . 

Aumento de despesas nos ultimos 180 dias do mandato em: 0,06% 

Evidenciado no quadro anterior, o aumento da taxa 
da despesa de pessoal n~o tem relação com atos de gestão 
expedidos a partir de 5 de julho de 2015; tal incremento 
provém de leis editadas antes do presente lapso de vedação, 
restando por isso atendido o artigo 21, parágrafo único da 
Lei de Responsabilidade riscal. 

SÍNTESE DO APtJRADO 

i Despesa de pessoal em dezembro de 2015 1 1,54% 

f Ate-ndido o limite constitucional da despesa total? · 1 SIM 
---------------,----------,-
; Percentual do limite constitucional para a folha de pagamento 1 56,63% 

!
..-----------

: Atendido o limite constitucional remuneratório do Vereador? SIM 

: Atendido o limite constituclonal remuneratório do Presidente? SIM 
------Õ.71% .. -··-----··---·-

: Despesa Total com remuneração dos ve~adores 

- Pã,âmento de Verba de Gabinete ou ãss,in--;i-ha_da_?_ ~--- --NÃO--
~ Pagimen-to-d@St!SSÕ@S Extraordinárias? ------------ f" NÃÕ----
---- · - ··- ··-· -- -------------,-··--· - --- ··-----· ··---·· ----; 
: Recolhimentos ao Regime Próprio de Prevídênc~ Social - RPPS? , SIM 

------ ·- -- --.. -·---·-·- ---
. Recolhimentos ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS? SIM --- ···-·- .. ··- -- - -··- . _ _,,.. --· 
' Atendido o artigo 42. da LRF? StM 
.. -- . -· -- ··--------· ·--·---·---- ---·--------
t Atendido o artigo 21, parigrifo único, da LRF? StM . . . _.,. _, _____ _ ----------- -- --·--- -- ---· ·--·--· 



n. 2s 
TC-000771/026/15 

• 
TRIBUNAL DE CONTAS 00 ESTADO OE SÃO PAULO 

UNIDADE REGIONAL OE MARILIA- UR • 4 

CONCLUSÃO 

Observada a instrução processual aplicável ao 
julgamento aludido no artigo 33 da Lei Complementar n. 0 

709/93, a Fiscalização, na conclusão de seus trabalhos, 
aponta as seguintes ocorrências: 

A.2 CONTROLE INTERNO 

- Responsável pelo Controle Interno responde por 
função de confiança. 

B.3.3.4 PAGAMENTOS 

B.3.3 . 4.1 VEREADORES 

- Subsidio de vereador licenciado por 30 dias por 
motivo de saúde custeado pelos cofres da Câmara Municipal, 
com proposta de devolução no valor de R$ 2.592,21. 

B.4.2.1 
INATIVOS 

PAGAMENTO DE AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO AOS SERVIDORES 

- Pagamento em desacordo com o entendimento do STF 
- Súmula Vinculante. 

B.S TESOURARIA, ALMOXARIFADO E BENS PATRDfONIAIS 

- Inconsistência verificada entre o saldo de bens 
constante no Registro de Inventário e o demonstrado no 
Balanço Patrimonial. 

D.1 CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS 

- Não demonstrada a regulamentação do Serviço de 
Informação ao Cidadão. 

D.3.1 QUADRO DE PESSOAL 

- Criação de funções de confiança com fixação de 
remuneração através de Resolução. 

D.3.1.l CARGOS EM COMXSSÃO E FUNÇÕES DE CONFIANÇA 

prevalecem 
Nas 
as 

assessoramento; 

atribuições dos 
características 

cargos em comissão 
de direção, chefia 

não 
ou 
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Funções de confiança em quantitativo excessivo; 

- Funções de confiança sem atribuições de direção, 
chefia e assessoramento . 

D.5 A'l'ENDIHEN'l'O À LEI ORGÂNICA, INSTRUÇÕES E RECOMENDAÇÕES DO 
TRIBUNAL 

- Atendimento parcial das recomendações constantes 
nos julgamentos das contas dos exercicios de 2012 
(TC-002305/026/12) e 2013 (TC-000202/026/13). 

A consideração de Vossa Senhoria. 

Seção UR-4.3 - Marilia, em 11 de novembro de 2016 

$0--CU 
Fl.orip•• Queiroz de Almeida Rosa 

Agente da Fiscal.ização 

Senhor Diretor Técnico de Divisão, 

Vistos. Acompanho a conclusão apresentada pela 
Fiscalização e, nessas condições, encaminho os presentes 
autos à consideração de Vossa Senhoria. 

Seção UR-4.3 - Marilia, em 11 de novembro de 2016 

~~ 
Franc.is~ ~r~~~ttil.a 

Chefe Técnico da Fiscal.ização 
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PROCESSO 

ÓRGÃO 

RESPONSÁVEL 

MUNICÍPIO 

ASSUNTO 

EXERCÍCIO 

INSTRUÇÃO 

TC-000771/026/15 

CÂMARA MUNICIPAL DE ASSIS 

Sr. Claudecir Rodrigues Martins 
CPF nº 067.952.458-45 

Assis 

CONTAS MUAIS 

2015 

UR-4 - Marília/ DSF-II 

Excelentissi.mo Conselheiro Relator 
Dr. Edgard Camargo Rodrigues 

Trata-se de processo de prestação de contas do 
exercício e do órgão em epigrafe, tendo sido objeto de 
inspeção in loco, em cumprimento a Oficio Roteiro de 
Fiscalização realizado de acordo com a programação de 
inspeções desta Unidade Regional. 

As fls. 02/03, estão juntados os Oficies 
Notificat6rios desta Unidade Regional, tornando cientes os 
Responsáveis pelos exercícios de 2015 e 2016, de que todos os 
despachos e decisões exarados no presente processo serão 
publicados no DOE, na conformidade do artigo 90 da Lei 
Complementar Estadual nº 709/1993. 

Encerrados os trabalhos da Fiscalização, o 
pertinente Relatório segue colacionado às fls. 09/26, cuja 
conclusão das ocorrências encontra-se às fls. 25/26. 

a Vossa 
Interno. 

Assim sendo, faço conclusos os presentes autos 
Excelência, na forma do artigo 194 do Regimento 

GDUR-4 - Marilia, em 29 e novembro de 2016. 

Lima 
Técnico de Divisão 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ASSIS 

Contas Anuais 

2014 

Paulo Mattioli Júnior 

138.122.218 - 88 

01 . 01 a 31 . 12 . 2014 

Conselheiro Sidney Estani slau Beraldo 

UR-4 / DSF- II 

Senhor Diretor da Unidade Regional de Marília - UR. 4 , 

FI. 11 
TC-002607 / 026/14 

Tratam-se das contas apresentadas em face do artigo 2° , 
inciso III , da Lei Complementar n . 0 709 , de 1993 . 

O resultado da fiscalização in loco apresenta-se neste 
relatório, sendo isso antecedido por plane jamento que indicou a 
necessária extensão dos exames . 

Para tanto , baseou-se a Fiscalização nas seguintes fontes 
docume ntais : 

1 . Pre stação de contas do exercício em exame, encaminhada pelo 
Chefe do Poder Legislativo ; 

2 . Resultado do acompanhamento simultâneo do Sistema AUDESP, bem 
como acesso aos dados , informações e análises disponíveis no 
referido ambiente; 

3 . Leitura analítica dos três úl timos relatórios de fiscalização e 
respectivas decisões desta Corte , sobretudo no tocante a 
ressalvas, advertências e recomendações; 

4 . Análise das informações apresentadas em banco de dados como o 
AUDESP, o SisCAA, o SIAP e o PFIS. 

Em atendimento ao TC-A- 30 . 973/026/00 , registramos a 
not ificação dos Srs . Paulo Mattioli Júnior e Claudeci r Rodrigues 
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Martins, responsáveis pelas contas em exame e exercício atual, 
respectivamente (fls. 04/05 dos Autos). 

PERSPECTIVA A : PLANEJAMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS E O SISTEMA OE 
CONTROLE INTERNO 

A.l. PLANEJAMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS 

Verificamos que a Câmara Municipal realizou audiências 
para debater os dois planos orçamentários (LDO e LOA), em 
observância ao artigo 48, parágrafo único , inciso I, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, conforme Atas juntadas às fls. 02/33 do 
Anexo. 

: 1 
--' 2 

, 3 

. 4 

A.2 . DO CONTROLE INTERNO 

: O !iistem.i de Çontro.(~ .Interno foi .regt1lamentad<?.? Sim 

'. O_ Responsável P.e!c:, Controle lntern_? oc,1;1ea c~r~9. ~fetivo na ~d.mini~raçã~ M1:1nicipal? Sim 

. o co,ntrole lntemo, quanto às suas funções i11stituciona(s, aprese,n~a r.~latórios periódi,cos? Sim 

• Com base no relatór.io .. do Controle Interno, o Presi~ente determinou .as providências cabíveis? Sim 

O Sistema de Controle Interno está regulamentado e produz 
relatórios periódicos quanto às suas funções institucionais, 
atendendo aos artigos 31 e 74 da Constituição Federal. 

(Documentos às fls. 34/39 do Anexo) 

PERSPECTIVA B: EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA E PATRIMONIAL 

B.1. ASPECTOS FINANCEIROS 

B.1.1 . HISTÓRICO DOS REPASSES FINANCEIROS RECEBIDOS 

Ano Previsão Rnal Repassados (Bruto) Resultado % Devolução 
2010 1 3.41'7.600,00 3.392'.6,00.,00 (25.000,00) -0,73% 438.056,63 
2011 3.Jl>.70.000•,0.0 3.070.008,00 - 271.533,36 
20·12 3.254.000,00 3254.000,00 - 437.31'1,96 
201'3 3.971; .500,00, 3.971.500,00 - 2·37.283,91 
2014 4 .633.500.00 4.633.500,00 - 333.2·73,81 
2015 5.463. 700:,00 

(Documentos às fls. 41/49 do Anexo) 
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Anotamos que além da devol ução de parte dos duodécimos 
(R$ 333 . 273, 81), foram repa ssados ao Executivo os rendimentos de 
aplica ções f inanceiras (R$ 40 . 168 , 46) e o IRRF - Imposto de Renda 
Retido na Fonte (R$ 209.380 ,19 ) , totali zando R$ 582.822 , 46 
(document o s à s fls. 50/56 do Anexo). 

B.1.2. RESULTADOS FINANCEIRO, 
PATRIMONIAL 

ECONÔMICO E SALDO 

Resultados 2013 2014 % 
Financeiro 

\ 0,00% 
Econômico 546.775,23 : · 658;630;58 20,46% 
Patrimonial ' 2.03.S.406,63 2.669:651,11 31,16% 

(Documentos às fls . 57/77 do Anexo) 

B.2. LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL 

B.2 . 1 . DESPESA DE PESSOAL 

Período 
I: 

Dez Abr Ago 
2013 2014 2014 

% Permitido Legal 1 6,00% 600% 6,00% 

Gasto Informado - A I; 2.744.143 83' 2.811.199.10· • 2.914.589,37 
Incl usões da Fiscalização - B 
Exclusões da Fiscali za ção - c 
Gastos Aiustados - D 2 .817.199,10 2 .914.589~7 

Receita Corrente Líquida - E 1 1'90.554.3~2 66 ZOl.699,448,14 205.299.185,09' 
Incl usões da Fiscalização - F 
Exclusões da Fi scali za ção - G 
Receita Corrente Líquida Ajustada - H 201.699.448,14 205.299.185 09 

% Gas to Informado A/E 1 1,44% 1,40% 1,42% 

% Gasto Ajustado - 0/ H 1,40% 1,42% 

(Demonstrativos às fls. 78/82 do Anexo) 

Dez 
2014 

6,00% 

3.06·2A38,66 
1 

3.062.438,66 

2U323,660,43 

' 
211.323.660,43 

1 45% 

145% 

É possível ver que a Câmara atendeu ao limite da despesa 
de pessoal (art . 20 , I I I, "an , da LRF). 

B.2.2. RESTRIÇÕES FISCAIS DE ÚLTIMO ANO DE MANDATO 

B. 2 . 2 . 1 . COBERTURA MONETÁRIA PARA DESPESAS EMPENHADAS E 
LIQUIDADAS NOS DOIS ÚLTIMOS QUADRIMESTRE$ 

O Poder Legis l ativo Municipal atendeu ao artigo 42 da 
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LRF, pois em 31/12/2014 não possuía valores inscritos em Restos a 
Pagar (Balanço Patrimonial e Demonstrativos às fls . 58/59 e 
64/65 , todas do Anexo) . 

Mês 
06 
07 
08 
09 
10 
11 
12 

B . 2 . 2 . 2 . AUMENTO DA TAXA DA DESPESA DE PESSOAL NOS 
ÚLTIMOS 180 DIAS DO MANDATO 

Despesas de Pe9BOal Receita Corrente Líquida % Parâmetro 
2.853-.947,41 201.153.668,54 1,4188% 
2.894 .. 479.56 204:1.71.328,66 1,4177% 
2.914.589.37 205299. 1,85,.09 1,4197% 
2.964.267,50 , 206.476.640, 7t 1,4356% 1,4188"/4 
2..988'.3.38,28 , 206.914.391·, 1:6 1,4442% 
3. ©~ô, 907.40, 208.224. 725, 1'4 1,4537% 
3.062.438.66 211.323.660,43 1,4492% 

Aumento de despesas nos últimos 180 dias do mandato em: 1 0,03% 

Evidenciado no quadro , o aumento da taxa da Despesa de 
Pessoal nada tem a ver com atos de gestão expedidos a partir de 
05/07 /14; tal incremento provém de leis e atos editados antes 
daquele lapso de vedação, restando por isso atendido o artigo 21, 
parágrafo único, da LRF. 

Com base no artigo 59, § 1°, V, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal , a Câmara não precisou ser 
possível descumprimento da norma fiscal em análise. 

alertada sobre 

CF: 

B . 3. LIMITES FINANCEIROS CONSTITUCIONAIS 

B.3 . 1 . LIMITE À DESPESA LEGISLATIVA 

A despesa da Câmara atendeu ao limite do artigo 29-A, da 

População do Município 

Receita Tributária Ampliada do exercício anterior 

Percentual máximo permitido 

Valor permitido para repasses 

Total de despesas do exercício 

100.91<1 

121.103.148,01 

6,00%! 

7.266.188,88 1 

4.300.226,19 I 3,55% 

Até 100.000 habitantes: 7 ,00% 1 Entre 100,000 e 300.000: 6,00% 1 Entre 300.001 e 500.000: 5,00% 

Entre 500.001 e 3.000.000: 4,50% 1 Entre 3.000.001 e 6.000.000: 4,00% 1 Acima de 8,000.000: 3,50% 

População do municlpio exlnllda do site do IGBE. 

(Balancete da Receita de 2013 às fls. 83/94 do Anexo) 
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No int ui t o de subsidiar a próxima 
demonstramos a Receita Tributária Ampliada de 2014 : 

fiscalização, 

Receita Tributária Municipal: 
Impostos (IPTU, IRRF, ISSQN, ITBI) . 41. 1'31.372,54 
Taxas 954.124..89 . 
Contribuições de melhoria 3.679.n 
CIP (Iluminação Pública) 3.568.856,65 
Receitas de Transferências: 
FPM 33,.€l23.022.1.4 
ITR 203.949,.52· 
ICMS 37.870.68.t .8:f 
IPVA 1'4.732.658,12 
IPI ; 325 . .1.60,.89-
CIDE 13.650,02 
Imposto sobre ouro : -

Total 131.827.156,89 

(Balancete da Receita de 2014 às fls . 95/106 do Anexo) 

B . 3 . 2 . LIMITE CONSTITUCIONAL PARA GASTO COM FOLHA DE 
PAGAMENTO (EC Nº 25/00) 

Repasse total da Prefeitura 
Despesas com folha de pagamento 
Despesa com folha + Transferências realizadas 
Percentual máximo 

4,6.33·.500,00 1 

2 632.120,39 1 
56,81% 1 
70 ,00% 1 

B.3 . 3 . SUBSÍDIOS DOS AGENTES POLÍTICOS 

Os subsídios dos Vereadores (R$ 4 . 570,90) e do Presidente 
da Câmar a Municipal (R$ 5 . 054, 12) foram todos fixados pela Le i 
Municipal nº 5 . 685, de 03 de novembr o de 2012 . 

Efetivada no mês de feve r e i ro, a revisao remuneratória 
foi de 6, 50% , em percentual que se compatibiliza com a inflação 
dos 12 (doze) meses anteriores . 

Tal revisão deu- se mediante lei específica (Lei Municipal 
nº 5.834 , de 28 de fevereiro de 2014), apresentando idêntico 
percentual ao concedido aos servidores , conforme cópia às f l s. 
107/108 do Anexo. 

passaram 
Após 
para 

aquela correção, 
R$ 4 . 868,00; do 

os subsídios 
Presidente da 

dos Vereadores 
Câmara para R$ 
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Fo ram apresentadas as d e c l araçõe s de b e ns , nos termos da 
LF nº 8 . 429/92 (fls . 124 do Anexo ) . 

B . 3 . 3 . 1 . LIMITAÇÃO COM BASE NO SUBSÍDIOS DO DEPUTADO 
ESTADUAL (ART . 29 , VI , CF) 

B . 3.3 .1. 1 . VEREADORES 

- Mês de janeiro/201 4 

População do M.micipio 108.911 % Valor Limite 
Subsidio Deputado Estadual 20.042,3 51 50,00%1 10.021,18 1 - -----~-- - - - - -----

Ci fere nç a individual 
Subs ídio do Vereador 4 .570,90 22,81 % 1 5.450,28 JA menor 

Número de Vereadores 14 
Número de meses 1 

Subsídios dos Vereadores 63 .992,60 
Valor máiâmo p/ Vereadores 140 .296,4 5 -------------Diferença total 76.303,85 A menor 1 

-Período de feverei r o a dezernbro/2014 

População do M.micípio 100.911 % Valor Limite 
Subsídio Deputado Estadual ...,_ _ __ 2_0_.04_ 2_,3_5_1._. _5_0_,0_0_o/c_o l...,_ _ _ _ 1_0_.0_2_1-, 1_8- 1 

Diferença individual 
Subs ídio do Vereador 4 .868.00 24 ,29% 1 5.153,18 IAmenor 

Número de Vereadores 14 
Número de meses 11 

Subs ídios dos Vereadores 749 .672,00 
Valor má)âmo pi Vereadores 1 .543 .260,95 

1-----,,,,..,,...,,-::-::c-::-:,-,::-I--:------, 
Diferença total 793.588,95 A menor J 
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B.3.3.1.2. PRESIDENTE DA CÂMARA 

-Mês de janeiro/2 014 

População do Município 
Subsídio Deputado Estadual 

100.911 
20'.042,35 ' 

% Valor Limite 
50,00% 10.021,18 

Diferença individual 
Subsídio do Presidente 

Número de meses 

5.054, 12 ! 25,22% ! 4.967,06 !A menor 

Subsídio anual do Presidente 
Valor máximo p/ Presidente 
Diferença total 

.. . 1 

5.054,12 
10.021 ,18 
4.967,06 

-Período de fever eiro a dezernbro/2 01 4 

População do Município 
Subsídio Deputado Estadual 

100.911 
20.042,35 . 

Amenor 1 

% Valor Limite 
50,00% 10.021 ,18 

Diferença individual 
Subsídio do Presidente 

Número de meses 

5.382,63 ! 26,86% ! 4.638,55 !A menor 

Subsídio anual do Presidente 
Valor máximo p/ Presidente 
Diferença total 

t1 1 
59.208,93 

110.232,93 
51 .024,00 A menor 1 

B.3.3.2 . LIMITAÇÃO COM BASE EM 5% DA RECEITA DO MUNICÍPIO 
(ART . 29, VII , CF) 

1 Valor Limite: 5,00% 
Receita Tributária Ampliada do Exercício Anterior 1 121.103.148,01 6.055.157 40 

Despesa total com remuneração dos Vereadores 1 877.927,65 0,72% 

Pagamento correto, abaixo do limite definido 

B . 3.3 . 3. LIMITAÇÃO COM BASE NO SUBSÍDIO DO PREFEITO (ART . 
37 , XI , CF) 

Subsídio anual fixado para o Prefeito 1 186.928,29 1 Pagamento: 
:==:::;:;:;;;;;;;;;:::;;:;=:----=----,-:---:--! 

Subsídio anual pago p/ Presidente da Câmara l~=::::::;64;:;;::::.2;:::6::;3:::::,0;::;5;::~l== ====::='Co==rre=:;::to=I 
Subsídio anual pago para cada Vereador 1 58. 118,90 1 1 Correto 
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B .3 .3 . 4 . PAGAMENTOS 

Conforme 
pagamentos maiores 
109/123 do Anexo) . 

nossos 
que os 

cálculos, não foram 
fixados (Demonstrativos 

constatados 
juntados às 

Não foi identifi cado pagamento de Verbas de Gabinete , 
Ajudas de Custo, Auxílio Encargos de Gabinetes , tampouco sessões 
extraordinárias (Documento às fls. 125 do Anexo). 

quantias 
Senhores 

Não acusamos acordos de parcelamentos decorrentes de 
indevidamente pagas, em exercícios anteriores, aos 

Agentes Políticos (Declaração às fls . 126 do Anexo). 

B .4. OUTRAS DESPESAS 

B .4.1. ENCARGOS 

Os recolhimentos apresentaram a seguinte posição: 

RGPS ( INSS) : 
aos agentes 
autônomos. 

recolhimentos efetuados sobre os créditos realizados 
políticos, servidores comissionados e trabalhadores 

FGTS: não há 
estatutário . 

recolhimentos em face da adoção do regime 

RPPS (Regime Próprio) : recolhimentos 
remunerações dos servidores efetivos. 

processados sobre as 

(Certidões Negativas de Débitos acostadas às fls. 127/128 
do Anexo) 

Destacamos que o regime próprio de previdência do 
municipio é denominado Instituto de Previdência dos Servidores 
Público do Município de Assis, cujas contas estão abrigadas no TC-
001090/02 6/14 . 

B . 4.2 . DEMAIS DESPESAS ELEGÍVEIS PARA ANÁLISE 

Sob o pressupos to da amostragem, o exame documental 
mostrou regularidade de instrução formal. 
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B.4 . 2.l. . REGIME DE ADIANTAMENTO 
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• 
Na amostra, não vislumbramos falhas no uso do regime de 

adiantamento , até porque esta forma de regime de despesa é pouco 
utilizada no âmbito da Câmara Municipal de Assis . 

Anotamos, por conveniente e oportuno, que o Poder 
Legislat ivo de Assis utiliza-se da concessão de "diárias" para 
custear despesas com viagens dos servidores e agentes políticos em 
eventos de interesse do município, disciplinada por meio do Ato da 
Presidência nº 06, de 23/01/2014, conforme cópia juntada às fls . 
129/130 do Anexo. 

B . 4 . 2 . 2 . GASTOS COM COMBUSTÍVEL 

O gasto com combustível (R$ 5 . 842,17 - fls . 131/133 do 
Anexo} mostrou- se compatível com os dois veículos da Câmara. 

B. 5 . TESOURARIA, ALMOXARIFADO E BENS PATRIMONIAIS 

Segundo nossos testes, verificamos a correta adequação 
desses três setores. 

As disponibilidades de Caixa são depositadas em banco 
estatal (Banco Caixa Econômica Federal), atendendo ao artigo 164, 
§ 3º, da Constituição Federal, conforme Declaração às fls. 134 do 
Anexo. 

PERSPECTIVA C: EXECUÇÃO FÍSICA DOS SERVIÇOS/ OBRAS PÚBLICAS 

C. l FORMALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO E CONTRATOS 

Conforme dados encaminhados pela Origem, por intermédio 
do Sistema AUDESP, assim se compôs a despesa camarária: 

Modalidade Valores - R$ Percentual 

Concorrência 
Tomada de Preços 4 14.()'1S43 3345% 
Convite - 000% 
Pre1Zão 431.155 3 1 3483% 
Concurso - 0,00% 
BEC - Bolsa Eletrônicaa de Comeras - 0,00% 
Disoensa de licitação 198.412 83 16,03% 
lnexi2ibi I ida de 79.472 9,S 6,42% 
Outros/ Não aplicável 114.731,01 9 27% 

Total izeral 1 .237 .787,S3 100,00% 

( Planilha extraída do Sistema Audesp-Pentaho e Relação 
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dos p rocesso s licitatórios às fls . 135 /142 do Anexo ) 

C.1 . 1 . FALHAS OE INSTRUÇÃO 

Na amostra analisada, nã o ver ificamos falhas de instrução 
formal envolvendo os p rocedimentos lici tatórios , bem como as 
dispensas e inexigi bilidades. 

C. 2 . CONTRATOS 

No exercício não foi f irmado contrato com valor superior 
ao de remessa . 

A Câmara não possuía contratos com as empresas 
beneficiadas pela isenç ão do rec olhi mento pat rona l a o INSS (20% da 
folha salar ial) , isso, nos t ermos do Comunicado SDG nº 44/13 . 

C.2 . 1 . CONTRATOS EXAMINADOS IN LOCO 

ao de 
formal 

Sob amostragem, analisamos os contratos de valor inferior 
r emessa , nisso verificando a regularidade de instrução 

(Rela ção às fls. 14 3/148 do Anexo) . 

. 01 

C. 2 . 2 . EXECUÇÃO CONTRATUAL 

Das avenças em execução, verificamos as que seguem : 

Contrato n2: 06/2014 

. Data: . 14/04/2014 
--- - --

Contratada: Fundação Educacional do Município de Assis 

i Valor: · RS 22.900,00 

Contratação de órgão para realização de Concurso Público para provimento de 08 (oito) cargos 
Objeto: 

. na Câmara Municipal de Assis. 
--- - --
: Execução/Prazo: ; 90 (noventa) dias 

licitação: Dispensa de Licitação n2 09/ 2014 
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, Contrato n11: 

; Data: 
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07/2014 

: 17/06/2014 
----- -
: Contratada: Assise11ge Engenharia e Construções Ltda. 

Valor: ~ ; 384.600,00 + RS 29Al5,43 = R? 4_14.015i43 

FI. 21 
TC-002607/026/14 

: 02 .------
' Serviço com fornecimento de materiais para execução de obra de engenharia em imóvel 

· Objeto: público municipal para reforma e ampliação do prédio da Câmara Municipal, sob o regime de 
... e!"preitada por pre~o global. ------

Execução/Prazo: ; 90 (noventa) dias+ 45 (quarenta e cinco) dí~s = 135 (cento e trinta e cinco dias) dias 

Li~itação: · Tomada d~ Preços n!I 01/2014 

Tendo por base a s cláusulas pactuadas, constatamos 
regularidade n a execução cont ratual dos dois contratos analisados. 

(Documentos às fl s. 149/172 do Anexo ) 

PERSPECTIVA D: TRANSPARÊNCIA DAS CONTAS PÚBLICAS E DEMAIS ASPECTOS 

D . 1. ANÁLISE DO CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS 

A Câmara criou o Servi~o de Informação ao Cidadão? {LF ne Lei 12.527/11, ort. 1e, por. úníco, 1, e.e. art 911) 

Pub_lica~ão dos valores do subsídio e da remuneração dC>s cargos e empregos públicos (art. 39, § 62, CF) 
1 Contas disponíveis à poe.ulação, ao longo do exercício- a~i~o 49 da_L~i de Responsabilidade Fiscal. 

Publicação ou divulgação do Relatório de Gestão Fiscal (art. 55, § 22, e art. 63,H, "b", LRF). 

D. 2 . LIVROS E REGISTROS 

Sim 

Sim 

Sim 

Sim 

Pelos testes efetuados, na extensão considerada 
necessária, ve ri ficamos a boa o rdem formal dos livros e registros . 

D.3. FIDEDIGNIDADE DOS DADOS INFORMADOS 'AIJ SISTEMA AUDESP 

Não foi constata da divergência entre os dados da Origem e 
os prestados ao Sis tema AUDESP . 

D . 4. PESSOAL 

D.4 . 1 . QUADRO DE PESSOAL 

Eis o quadr o de pessoal exist ente em 31 . 12 . 1 4 : 
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Natunu:a do Existentes Ocupados Va,os 
cargo/emprego ~ 2()13 ( 20lt4 11 2013 1 2014 11 2013 2014 

Efetivos 

I: 
25 i 25 lt 1:7 

1 
17 

11 
8 8 

Em comissão 1\9 19' f8, 19 1 

Total 44 44 11 35 1 36 11 9 8 

Temporários 2013 11 2014 11 Em 31/12 de 2014 

Nº de contratados 

(Quando de Pessoal às fls. 173 do Anexo ) 

Prelimina rmente, anotamos qu e, em 25/03/2014, foi editada 
a Resolução nº 176 , que extinguiu e criou cargos e fe tivos, funções 
de confiança e cargos em comissão na estrutura administrativa da 
Câmara Municipal de Assis (fl s . 17 4/17 5 do Anexo), conf orme 
especificamos a seguir: 

a)Cargos Efetivos : 

-Ext i nguiu 07 
Administrativo; 01 de 
Administrativo; 01 de 
Departamento. 

(sete) cargos efe tivos: 
Agente Administrativo ; 

Ajudante de Serviços e 

01 d e Assistente 
02 de Auxiliar 
02 de Che f e de 

- Criou 07 (sete ) cargos efetivos : 01 de Assiste nte de 
Informática; 01 de Ass is tente Técni co Contábil; 01 de Assistente 
de Áudio e Vídeo ; 0 3 de Agente Legislativo e 01 de Telefonista . 

b)Funções de Confiança: 

-Extinguiu 03 (três ) funções de confiança : 01 de Assessor 
Técnico de I nfor mát i ca ; 01 de Ge rente do Se tor de Vigilância e 01 
de Chefe do Departamento de Áudio e Vídeo. 

-Criou 03 (três ) funções de confiança: 01 de Chefe de 
Divisão de Informática ; 01 d e Gerente d e Setor de Expediente, 
Documentação e Arquivo e 01 d e Di re t or de TV Câmara . 

c)Cargos em Comissão: 

-Extinguiu 02 (dois) car gos em comissão: 01 d e Procurador 
Jurídico e 01 de Assessor Té cnico Jurídico . 

-Criou 02 (dois) cargos em comissão: 02 de Assessor 
Jurídico Legislativo~ 

Diante do exposto , depreende- se que 
s upracitada tão s omente alterou a nomenclatura 
efetivos , funções de con fiança e cargos em comissão, 

a Resolução 
dos cargos 

não alterando 
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a estrutura administrativa do Quadro de Pessoal da Câmara 
Municipal de Assis, no que concerne à adequação dos cargos em 
comissão e funções de confiança ao estabelecido no texto 
constitucional (artigo 37, inciso V, da Constituição Federal} . 
Portanto, o órgão fi scalizado não atendeu as determinações deste 
E . Tribunal proferidas quando do julgamento das cont as de 2011 -
TC-002614/026/11. 

Em 2014 não foram nomeados servidores para cargos de 
provimento efetivo, tampouco contratações temporárias. Registramos 
a nomeação de 05 (cinco ) servidores para cargos de provimento em 
comissão e 04 (quatro) para funções de confiança, conforme 
documentos juntados às fls. 176/180 do Anexo. 

Por conveniente e oportuno, esclarecemos que, dentre os 
19 (dezenove) cargos de provimento em comissão existentes , 14 
{quatorze ) referem-se a funções de confiança , a serem preenchidas 
exclusivamente por servidores efet ivos . Os outros 05 (cinco): 
Assessor Técnico de Gabinete (01 ) , Assessor Jurídico Legislativo 
(0 2 ) , Secretário de Gabinete (01} e Assessor de Fiscalização e 
Controle Parlamenta r (01}, destinam-se ao pessoal externo. 

Da análise dos cargos em comissão , constatamos a 
existência de 04 (quatro) cargos em comissã o (Assessor Jurídico 
Legislativo (02 ) , Assessor de Fiscalização e Control e Parlamentar 
(01) e Secretário de Gabinete (1)) , cujas atribuições não se 
tipificam como de direção, chefia e assessoramento, nos termos do 
artigo 37, inciso V, da Constituição Federal. 

(Descrição das atribuições dos cargos às fls . 181/185 do 
Anexo ) 

Também, com r elação às funções de confiança, constatamos 
a existência de algumas (Assessor Técnico Legislativo, Assessor de 
Eventos, Chefe do Departamento Legislativo, Gerente de Setor de 
Frota, Gerente de Setor de Compras e Suprimentos e Gerente de 
Setor de Expediente, Documenta ção e Arquivo) que não se coadunam 
com os requisitos exigidos pelo artigo 37, inciso V, da 
Constituição Federal, tendo em vista as atribuições das mesmas 
(Documentos às fls. 18 6/199 do Anexo}. 

Embora a denominação dos cargos 
seus ocupantes exerçam funções de 
assessoramento , na prática os servidores 
natureza permanente e técnicas, bem 
funcionários sob sua subordi nação. 

supra possa sugerir que 
direção, chefia ou 
exercem atividades de 

como não têm outros 

Anotamos que, consoante informação anterior , a Câmara 
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Municipal de Assis extinguiu os cargos em comissão de Procurador 
Jurídico (01) e Assessor Técnico Jurídico (ll , e criou 02 (dois) 
cargos , também de provimento em comissão, de "Assessor Jurídico 
Legislativo", nos termos da Resolução nº 176/2014, c a rgos estes 
ocupados nos exercícios de 2013 e 2014 pelos mesmos servidores e 
com a tribuições funcionais análogas ao a nterior (fls. 174/175 , 178 
e 182 , todas do Anexo) . Assim sendo, o Poder Legis lativo em tela 
não observou as recomendações deste E. Tribunal de Contas , 
concernentes à adequação do Quadro de Pe ssoal ao regramento 
cons t itucional . 

Ocupados , os cargos em comissão e funções de confiança 
(19) co rrespondem a 53% do total de vagas preenchidas (36) , 
percentual este que temos como elevado . 

D . S . DENÚNCIAS/ REPRESENTAÇÕES/ EXPEDIENTES 

Não chegou a nos s o conhecimento a formalização de 
denúncias , representações ou expedientes. Não foram instaurados 
procedimentos administrativos ou Comissões de Inquérito . 

D.6 . ATENDIMENTO À LEI ORGÂNICA , 
RECOMENDAÇÕES DO TRIBUNAL 

INSTRUÇÕES E 

Constatamos o atendimento à Lei Orgânica e às Instruções 
desta Corte. 

Informamos , por oportuno , que as contas dos exercícios de 
2013 (TC- 000202/026/13 - fls . 200/201 do Anexo) e de 2012 (TC-
002305/026/12 - fl s. 202/204 do Anexo) fo ram julgadas regul ares 
com ressalvas , cujos Acórdã os foram publicados no DOE de 
04/06/201 5 e de 30/04/2015, respectivamente , não havendo , 
portanto , tempo hábil para atendimento das r ecomendações 
proferidas. 

Assim, haja vis ta o último exercício apreciado (2011 
TC- 002614/026/11) , verificamos que, em 2014 , a Câmara descumpriu a 
seguinte recomendação deste Tribunal: 

a) realize uma reestruturação no seu 
obede cendo ao di sposto no artigo 
Constituição Federal (item D. 4.1 ) . 

(Cópia às fls. 205/210 do Anexo } 

quadro de 
37, inciso 

pessoal , 
V, da 
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Exercício 

2013 

2012 

2011 
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D. 6.1 . JULGAMENTO DOS TRÊS ÚLTIMOS EXERCÍCIOS 

Processo Jul(~mento 

000~02/ 026/ 13 Re~':llar com ressalvas 

' 0023_05/026/12 Regul~r _com ressalvas 

002614/026/11 Regular com ress_alvas 

D. 6.2. JULGAMENTO DAS CONTAS DO PODER EXECUTIVO 

A Câmara Municipal acatou os Pareceres Prévios relativos 
às contas do Pre feito dos exercícios de 20 11 (TC-001 072 /0 26/11) , 
20 10 (TC- 002 600/02 6/10) e 200 9 {TC- 000202/026/09 ) Favoráveis , 
qua nto os e xercícios de 2009 e 2010 , e Desfavorável quant o ao 
e xercício de 2011 (fls. 211/217 do Anexo ) . 

SÍNTESE DO APURADO 

'. Atendido o limite constitucional da desp~sa total (6,0096 da Receita Tributária Ampliada do ano anterior) 

Atendido o limite constitucional para a folha _de pa~amento (Base: 7096 do repasse bruto) 

; Atendido o limite constitucional remuneratório do Vereador (Base: subsídio do Deputado Estadual) 

. Atendido o limite constitu~ional re~uneratório do Presidente (Base: su~s[d_io do Deputado EstadualJ. 

; Recol~imentos ao Regime Geral _de Previdênci_a Social - RGPS? 

, Recolhimentos ao Re~ime Próprio de Previ~ência Social - RPPS? 

Pagamento de Verba d_e Gabinete ou assemelhada? 

; Pa~a_mento de se~sões extraord_inárias? 

, Atendido o artigo 42, da LRF? 

. Atendido o artigo 21, parágrafo único, da LRF? 

CONCLUSÃO 

Sim 

Sim 

Sim 

Sim 

Sim 

Sim 

Não 

Não 

Sim 

Sim 

Observada a instrução processual apl i cável a o j ulgame nto 
aludido no artigo 33 da Lei Complementar n . 0 709/93, a 
Fis calização , na conclusã o de seus t r abalhos, aponta a s seguintes 
ocorrências : 

1- 0 . 4.1- Quadro de Pessoal : 
-Provimento de c argos em comis são 
desprovidos dos atri butos de direção , 
inobservâ nci a ao e stabelecido no 
Cons tituição Federa l , em re incidência; 

e funções de confiança 
chefia e assessoramento , em 

a rtigo 37 , inciso V, da 
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- Ocupação dos cargos em comissào e funções de confiança supera os 
cargos permanentes (efeti vos) ocupados; 
-Realização de reestruturação administrativa que não atende ao 
regramento constitucional, em reincidência. 

2- 0 . 6-Atendimento à Lei Orgânica, Instruções e Recomendações do 
Tribunal: 
-Descumprimento de recomendação exarada por este E. Tribunal 

À consideração de Vossa Senhoria . 

Seção ~R- 4.1-Maríli~, 08 de . julho de 2015. 

rM -:í\,'\nl-,'l\)Wi~-Q~-.clt 1·itcrtuJv1i~ 
~ Carmen Lígia Cio t d Montanha 
i Agente da Fisc al. ação i nancai ra-Chefe 
' 
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Processo 

Órgão 

Assunto 
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Presidente 

CPF nº 

Período 

Relator 

Instrução 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
UNIDADE REGIONAL DE MARÍLIA - UR.4 

TC-002607/026/14 

CÂMARA MUNICIPAL DE ASSIS 

Contas Anuais 

2014 

Paulo Mattioli Júnior 

138 . 122.218-88 

01.01 a 31.12.2014 

Conselheiro Sidney Estanislau Beraldo 

UR-4 / DSF-II 

Ilustríssimo Senhor Diretor Técni co de Divisão , 

FI. 27 
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Em cumprimento ao Ofício Roteiro do mês d e Maio/2015, 
a Fiscalização procedeu a os exames das contas do exercício de 2014 
do Órgão acima mencionado , cujos resultados e ncontram-se 
transcritos no relatório acostado às fls . 10/26, o qual se 
apresentou e m consonância c om os modelos e manuais de fis cal ização 
vigentes . 

Acomp anho a conclusão apresentada pela Fisca lização e , 
nessas condições, encaminho os presentes autos à consideração de 
Vossa Senhoria. 

S~ção UR- 4.1-~arília, 08 de julho de 2015. 

{ (~ I ·i,\'\ + ,-
\ , 3'\)r~\u )~~---"°'-- &rln\tcvJ~eu 

Carmen Líg a Ci ~o Montanha 
1 gente da Fiscali ação ' Financeira-Chefe 
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PROC . TC-002607/026/ 14 

PAULO 

PROCESSO: 

ÓRGÃO: 

ASSUNTO : 

EXERCÍCIO: 

PRESIDENTE : 

CPF: 

PERÍODO : 

RELATOR: 

INSTRUÇÃO : 

TC- 002607/026/14 (1 ANEXO) 

Câmara Municipal de Ass is 

Contas Anuais 

20 14 

Sr . Paulo Mattioli Júnior 

138 . 122 . 2 18-88 

1°/01/20 14 a 31/12/2014 

Conselhe i ro Sidney Estanislau Beraldo 
(Art . 41 , RI) 

UR- 4 / DSF- II 

Excelentíssimo Senhor Conselheiro Relator , 

No relatório de f ls . 10/26, elaborado 
dentro dos padrões estabelecidos , a fi scalizaçã o examinou, de 
f orma detalhada, os a to s de gestão praticados pela e ntidade 
acima identificada no exercício d e 2014 , ut il izando- se das 
fontes de info r mações a sua d isposiçã o e observando os métodos 
de fiscalização adotados por este E . Tribunal de Contas . 

Esse trabalho resultou na apuração das 
seguint es i r regula r idades , cujo t e or acolho: 

D . 4 . 1 - Quadro de Pessoal.: Prov imento de cargos em comissão e 
funções de confiança desprovidos dos atributos de direção , 
chefia e assesso ramento, em inob ser vância a o es tabel ecido no 
artigo 37 , inciso V, da Constituição Federal ; Ocupação dos 
cargos em comissão e funções de confiança supera o s c argos 
permanentes (efetivos ) ocupados ; Rea lização de reestruturação 
admini strativa que não atende ao regrament o constit uciona l . 
D. 6 - Atendimento à Lei Orgânica, Instruções e Recomendações do 
Tribunal. : Descumprimento de r ecomendação exarada por es t e E. 
Tribunal . 

Diante do princípio do contraditório e da 
ampla defe sa , p r opomos que s eja d ada aos int eres sados 
oportunidade para alegarem o que for de seus interesses acerca 
dos apontamentos da fi s cal i zaçã o resumidos na " CONCLUSÃO" 
transcrita às fls. 25/26 . 
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l?ROC. TC-002607/026/14 

PAULO 

acostados às fls . 
04/05, os senhores Paulo Mattioli Júnio r e Claudecir Rodrigues 
Martins, !?residentes da Câmara Municipal de Assis nos 
exercícios de 2014 e 2015, respectivamente, foram notificados 
para acompanha r todos os atos de tramitação processual, 
exercendo o direito de defesa , interpondo recursos cabíveis , 
quando for o caso, e o que mais for de interesse , inclusive no 
que se refere a apartados e autos próprios que vierem a ser 
formados. 

Foram notificados, também, de que todos os 
despachos e decisões acerca do aludido processo serão 
publicados no Diário Oficial do Estado , na conformidade do 
artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 
iniciando-se, a partir de então , a contagem dos prazos 
processuais. 

Acompanha os presentes a utos , até a sua 
decisão final, o !?recesso TC-002607/126/14 Acessório - 1 , 
"Acompanhamento da Gestão Fiscal ", que serviu de subsídio ao 
exame das presentes contas . 

À elevada consideração de Vossa Excelência. 

GDUR-4 - Maríli, de julho de 2015 . 
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Conselheiro Renato Martins Costa (Artigo 41 - R. I.) 

OR . 4 - OSF II 

Senhora Agente da Fiscalização Financ.eira-Chefe , 

Tratair.- se das con::.a s a!)resentaáas err. face do art.igo 2 º , 
inciso r:r, áa Lei Compl ementar~-º 709 , de :993. 

O re sultado da fis:::alizaçãc in loco aprese:1::.a-se :-.este 
relatório , sencio isso a:.tece dido por planejamento que indicou a 
necessária extensão dos exames. 

?ara tanto , baseou-se a =iscalização nas seguintes fon ::.es 
documentais: 

: . Prestação de cc11:a s do exer=icio em exame, encaminhada pelo 
Chefe do Poder Legislati vo ; 

2 . Resultado do acompanhamento sim.;l t â neo do Sistema AUDESP, bem 
como acesso aos dados, in f ormações e análises disponí veis nc 
referido ambi ente; 

3. Leitura analí ci=a dos três i:l cimos relacórios de fiscalização , 
nisso enfacizadas as ressal v as, advertências e recomendações: 

4. A."lálise das i:1forrr.açc es apresentadas en banco cie dados como o 
Audesp, o SisRTS, o SisCAA, o Siap e o Pfís . 
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Em atendimento ao TC- A-30. 97 3/026/00 , 
notificação dos Se~hore s Edilardo de Car..argo Neto 
Junior , responsáveis pel as contas em exame e 
respectivame nte (fls. :3 / 14 àos Aut os ) . 

regis t .raa-.os a 
e Paulo Mattiol i 
exercí c io a tua l , 

N 

A . 1 PLANEJAMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS E SISTDO. DE CONTROLE 
INTERNO 

Veri ficamos que a Câmara Munici pal ~ncentiva a 
participação pop ular r:as a udiê ncias p úbl i ca s que d ebatem os t::ês 
planos orçamentários {PPA, LDO e LOA} , em observância ao a r t. 4 8 , 
parágrafo único , inc ~so I da ~ei de ~esponsabilidade Fiscal. 

A.2 DO CONTROLE IN'l'BRNO 

A Câmara regulamentou seu s i stema de contr o :.e , Sim 
inter no? 

, O responsáve l pelo Controle Interno ocupa cargo 
! e fetivo na Adninistraçào Municipal? 

O Controle Interno apresenta, periodi camente, 
re l atórios quanto às suas f unções institucionais? 

Sim 

Não 

Baseado no relatório do Cont r ol e Interno , 
Presidente da Câmara determi nou provi d ê ncias 
resoluç ão? 

o l Prej uclicado 
de 1 

l 

O sistema àe cont.role interno f o i regulamentado em 
0~.0 4. 201 4, através da Resol~ção nc 178 . 

Embora em 2013 este sistema não estivesse regulamentado, 
a Portari a nº 1098 , de 04 . 01.2013, nomeou uma servidora 
responsável , a qual nã o produziu re l a tórios periódicos q uanto à s 
s uas a t: r ibuições no exerc ício em exa'!le, de•atendendo ao disposto 
no art . 74 da Constituição Federal. (Documentos às fl s . 18/24 do 
A."1eXO ) . 

-_. • ·,. -. ,1 • •• ~ 1" ,, .. • 1 

B . 1 ASPECTOS FINANCEIROS 
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s 
B . 1 . 1 BIS'l'ÓRICO DOS REPASSES FINANCEIROS RECEBIDOS 

Ex. 
2009 
2010 
2011 
2012 
2013 
201 4 

Previalo Final "-panacto. (Bruto) 
2.515.730,00 2 .515.730,00 
3.41 7 .600,00 3.392 .600,00 
3.070.000,00 3.070.000,00 
3254.000,00 3.254 .000,00 
3.97 1.500,00 3.971 .500,00 
4 .633.500,00 

:Lei Or;amer.tária ;.,._--:..:a: / 2C:3 e 
,1\,~exc. Co~çrcvar.:e oe oe~c:~ç~c 

RNuttado 

?e=as 
.:. .­º .. i. 

-
(25.000,00) -0,73% 

-
-
-

:o~~ábe~s j ~~taàas 
;.s ::o A::exo } . 

Devoluçlo 
408.146,61 
438.056,63 
271 .533,36 
437.311,96 
237 283,91 

às ~ls. 021:-:: de 

B.1 . 2 RESULTADOS FINANCEIRO , ECONOOCO E SALDO PATRIMONIAL 

Rnuttados 
Financeiro 
Econõmico 
Patrimonial 

2012 
-

36.128.44 
1.-464.245,30 

2013 % 
-

546.nS.23 1413,42% 
2.035.-406,63 39,01% 

Cumpre- nos i~formar que o Patrimônio Social do exercício 
anterior (2012} , constar.~e do Ba:anço Patrimonial , àe R$ 
1.464.245 , 30 , sofreu un a juste decorrente àe lançamentos 
equivocados na o rdem de R$ 24 . 386,10, passa ndo como "Superávits de 
exercicios a nterioresll o monta~~e de as 1 . 488.631,40 (Balanço 
Patrimonial à fl . 10 do Anexo) . 

O valor acima mencionado (RS 24.386, 10) r efere-se a 
materiai s de cons umo , que por um l apso , foi lançado no "PaLrimônio 
Social" , conforme se infere do razão de contabilidade junta do à 
fl . ll do Anexo . 

Conforme inf orma do pe lo r esponsável do setor contábi l , 
referido desacerto será s a nado nc exercício corrente. 

B . 2 

B.2 . 1 

LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL 

DBSPBSA DE PESSOAL 
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arrr e 

Gastos - A 

(+) Inclusões da Fiscaliza ção - B 

(-) Excl usões da Fiscalização - e 

~-. â ·• ·-~ .. 

(+) Inclusões da Fiscalização - F 

(-) Exclusões da Fiscali za ção - G 

m :1f 11 e,- • 
" Gasto •A/E 

" Gasto Ajustado = D /H 

--· - - -2.442.074,11 _ _ 2_.s_s_1._44_2~,9_9-+-__ 2_.6_s_3._s_oo_.s_1-+ _ _ 2_.7_4_4_.1_43_,_s3_ 

. ziu....,. '. ,_.,__.,, . -~ 
1 78 .442.181.10 184.947 .475,73 190.554.392.66 

1,43" 1,43% l,44% 

É poss íve~ ver que a Câmara atende~ ao lirr.ite da despesa 
de pessoal { a rt . 2 0 , I:I, "a", da Lei de Resp onsabilidade Fiscal ) . 

B . 2 . 2 

B . 2 . 2 . l 

(Documentos às fls . 26/27 do Anexo) 

RESTIUÇÕES FISCAIS OE ÓLTD«:> ANO DE MANDATO 

Cobertura monetária para despesas empenhadas• liquidadas 
nos dois ú ltimos quadri.mestres 

O Poder Legislativo Munic i pal atendeu ao ar t . 42 da Lei 
de Responsabil idade Fiscal , pois, em 31. 12 .:3, não pcssuia valores 
inseri tos em Restos a ?agar (Ba lanço Patrimonial às fls. 10 do 
Anexo ) . 

B . 2 . 2 . 2 Aumanto da taxa da Despesa de Pessoal nos últimos 180 
(cento• oitenta) dias do mandato 

Evidenciado :10 quad=:-o que segue , o aumento da taxa da 
despesa de pessoal nada t e m a ver com atos de gestão expedidos a 
pan:.:.r de S de julho de 202.3 ; tal incremen-:o provém do pagamento 
do décimo terce iro sa lá !" io ac fina: do exercicio, ou seja , do 
crescimento vege tativo da fol ha de pagamentos , restando por isso 
atendido o art . 21 , parágrafo único da Lei de Responsabilidade 
Fiscal ( Documento à fl. 28 d o Anexo ) . 
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~ ~ ~!!!.°!!~~ --~~~2!0~-~~~~~~!':.~,~~=- .. ~l -.,.1 ... 2! .. 1 ... 3_ ... _ ... I 
Mês 
06 
07 
08 
09 
10 
11 
12 

B . 3 

B . 3 . 1 

- de Pessoal Receita Corrente Uaulda % 
2.600.843,86 182.3t1 .017,56 1,4260% 
2.620.028,15 183.618.690 31 1,4269% 
2.643.874,64 184.947.475,73 1,4295% 
2.669.782.82 186.139.539 54 1,4343% 
2.693.065,56 187.520.768,20 1.4361% 
2. 726.0:iti,99 189.HL:7.838,10 1.4361% 
2.7414.143,83 1w.554.392,H 1.4401% 

Aumento de despesas nos ultimoa 180 dias do mandato em: 

LIMITES FINANCEIROS CONSTITUCIONAIS 

LDaTE À DESPESA LEG:ISLATIVA 

Parlmetro 

1,4280% 

0,01% 

A despesa da Câmara atendet: 
artigo 29-A da Consti~uição Federa l : 

ao 
, . . 
... ir:u te determinado no 

População do llr\Jnicipio 

Receita Tributária Ampliada do eiercicio anterior 

Percentual mâJámo permitido 

Valor permitido para repaaHs 

Total de deapesH do exercício 

1 

95.144 

101.560 .033.84 

7.00%! 

7.109.202,37 1 

3.734.216,09 1 3,68% 

Ai. 100 000 ~ 7.~ i e,,,.,. 100 000 • 300 000 6 00'!1. I Em. 300 001 • 500 000. S,00% 

Em9 500.001 • 3.000.000 • .5C% 1Entre3000.001 e 8 000.000 • .~ • A0ma Cl8 8.000 000 3.50'lb 

Obs. : A CJma~3 não p=ss~~ 7as:os =o~ i~ativ=s . 

No intuito de subsidiar a préxi~a 
demonstramos a Receita Tribt:cária Ampliada de 2013; 

fiscalização, 

~ tributária municipal: 
Impostos (JPTU. IRRF ISSQN ITBf) 

Taxas 
Contribuições de melhorta 
Receitas de Tranafertnclas: 
FPM 
ITR 
ICMS 
IPVA 
IPI 
CIDE 
Imposto sobre ouro 

Total 

35.447.754,38 
930.294,41 

1"4.039,73 

30.825.213.67 
132.923.46 

35.825.991 ,80 
14.038.059.10 

261 .315,16 
6.744,77 

. 
117.482.336,48 

(Balancete da Recei~a às fls . 29 / 36 do Anexo ) 
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B . 3.2 LIMITE CONSTITUCIONAL PARA GASTO COM FOLHA DE PAGANEN'l'O 
(Emenda Constitucional n. 0 25/2000) 

Repasse total da Prefeitura 

Despesas com folha de pagamento 
3.971.500.00 1 
2.372.887,37 1 

Despesa com folha + Transferências realizadas 59,75% 1 
Percentual máximo 70.00% 1 

B.3.3 SUBSÍDIOS DOS AGENTES POLÍTICOS 

Os subsídios dos Vere adore s (R$ 4.570,90 ) e do ? residen~e 
da Câmara Municipal (R$ 5 . 05 4, 12 ) foram todos fi xa dos pela Lei 
Municipal n. 0 5.685 , de 03. 09.2 01 2 { fl. 37 do Anexo ) , não sendo 
concedida revi s ão remuneratória no exercício em exame . 

Fo ram apresentadas as declarações de bens, nos termos da 
Lei Federal r.. 0 8 . 429/92 {Decla raç ão à fl . 38 do Anexo). 

A seguir , apuramos os limites constitucio~ais an:.epostos 
à r emunera ção dos agentes políticos da Câmara Municipal: 

B.3.3.l LU&itação baeeada no subsidi.o do Deputado Estadual 
(artigo 29, inciso VI , da Constituição Federal) 

B. 3. 3.1 . 1 VEREADORES 

Populaçlo do Municlpio 
Subsidio Deputado Estadual 

t5.1.... 1 
20.042,35 

% VaJorUmlla 
40.00%f 1.016,9' 1 

SubSidio do Vereador 

Nllmero ae ve,..c,ores 
Número de meses 

~ individual 
l ftã1%{ 3.441,04 !A menor 1 

Subsídios dos Vereadores 
Valor mbimo p/ Ventadores 
Difffençatotaf 

14 
12 
767.91 1.20 

1.346.8-45.$12 
578.934,72 A menor 1 

l ab>.t.ante• : At4 10 . 000 : 201 1 10.001 a S0 .000 : 301 1 S0 . 001 a 100 . 000 . ,o, 1 100 .001 a 
300 . 000 : 50 1? 300 .001 a ,00 . 000 : 601 X ~ da 500.000 : 751 . 

B . 3 . 3.1.2 PRESIDENTE DA CÂMARA 

Populaçlo do MJnicipio 
Subsidio OepU1ado Estadual 

Subsidio do Presidente 

Número de meses 

Subsidio anual do Presidenlli 
Valor m•,imo pi Presidenta 
Diferença total 

95.144 1 
20.042.35 

5.054.12 ! 
12 1 
60.649.44 
96.20328 
35.553,84 

% ValorUmb 
40.00%1 1.016,M ! 

25,22% J 2.962,82 !Ameno,- ! 

Amenor 1 
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aabj.t.antaa• : Atá l.O . 000 : 20, 1 10 . 001 a 'º . DOO · JO• 1 'º. 001 a 10C. 000 : eo, 1 l.00 . 001 a 
300.000: SO I I 300 . 001 a 5 00 . 000 : 601 I iw:- e» 500 , 000 : 751 . 

B . 3 . 3 . 2 Limitação ba••acla em 5 % da receita do Munici pio (artiqo 
29 , inciso VII , da Constituição Federal) 

Valor 5,00% 
RTAEA (•) 101.560.033.&4 l 5.076.001.69 ! 
Despesa total com remuneraçlo dos Vereadores l 827.417,92 ! 0,81%! ::=====:::::::::~------
Pagamento correto. abaixo do limite definido 

( *) RTAEA - Receita TributlÍritz Ampliada do Exerdcio Anterior; art. 19-A da Constituição. 

(Demonstrativo de Apuração das despesas com pessoal juntado à fl. 26 do Anexo) 

B . 3 . 3 . 3 Limitação baseada no subsídio do Prefeito (artigo 37 , 
inciso XI, da Constituição Federal) 

Subsidio anual fixado para o Prefeito 

Subsidio anual pago pi Presidente da Càmara 
Subsídio anual pago para cada Vereador 

Ob• .: S~bsidios do Prefei~o (RS 14. 7; 2,4 ; J 

B . 3.3.4 Pagamentos 

176.416,80 1 
60.649,44 l 
~ .850,801 

Conforme 
pagamen~os maiores 
42/56 do A.-riexo ) . 

nossos 
que os 

cálculos, não 
fixados (Fichas 

Pagamento: 

!Correto 

foram constatados 
Finance iras às fls. 

Não se verificou pagamento de verbas de gabinete, ajudas 
de custo, auxí lios, encargos de gabine~es ; t ampouco sessões 
ext:raordinárias. 

Verificamos, ai~da, a inexis~ência de anteriores acordos 
de parcelamento envolvendo agentes políticos. 

B . 4 

B . 4.1 

OUTRAS DESPESAS 

ENCARGOS 

Os recolhimer.~os apresentaram a seguinte posiçàc: 

• INSS : Recolhimentos efetuados sobre os créditos/pagamentos 
efetuados aos agentes políticos , servidores comissionados e 
trabalhaàores au~ônomos. 
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• FGTS : Não há reco:himer.t:cs err face da adoção do regime 
estat;.itário. 

• Previdência Própri a do Muni cípio : Recolhimentos efet~ados 
sobre as remunerações àos serv:dores e:etivos. 

(Ce rtidão Negativa de Débitos à fl. 5, do Anexo) 

ues~acamos que o regime próprio de previdência do 
M·,.micípio é denominado Instituto de Previdência dos Servidores 
Públ i cos do Municipio de Aa•ia , c;,i:;as contas est:àc abrigadas no 
TC-000882/026/13. 

B. 4 . 2 DDOJS DESPESAS ELEGÍVEIS PARA ANÁLISE 

Sob o pressuposto da amostragem, 
mostrou regul aridade de instrução f o r~a:. 

o exame documental 

J~~ 
Os gastos liquidados com publicidade mostraram-se 

adequados, ressalvando-se que a maior parte fci empenhada no 
Subelemento 33903999 Outros Serviços de Terceiros Pessoa 
Juridica, quando o correto seria 33903990 Serviços de 
?ublicidade Legal (Demonstracivo ex~ra~do do Sistema 
Audesp/?entaho à fl . 58 do A~exo \ . 

Tal qual o Corr.;,inicado SDG n. 0 34, de 2009, as 
divergências apuradas denotam fa:::a grave, eis que, à vista de 
tais desacertos, a Câmara deixa de atender aos pri ncípios da 
transparência (artigo 1 °, § 1 °, da LRF) • da evidenciação contábil 
(artigo 83 da Lei Federal n. 4 . 320 / 64) . 

B . 4.2 . 1 Ragime de Adian tam.n to 

Na amostra , não vislu:r.brarnos falhas no ·.1so do .:::egime de 
adiantamem:o. 

B.4 . 2.2 Gasto com combustiveis 

O gasco com combuscí·Jeis (R$ 
compatível com o número de veículos da 
pagamentos juntaàas às :ls . 59/60 do Anexo } . 

B.4.2.3 Ga.ato com t•l•comunicaçõea 

4. 521 , 78 J mostrou-se 
Câmara (relações de 

As despesas realizadas ~o exercício em exame, com 
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s 
telefonia móvel , atingiram o montante de RS 7.941,22 (relações de 
pagamentos juntadas às fls . 61/62 do Anexe). 

O valor empenhado/pago às e mpresas VIVOS/A e CLAROS/A, 
em 2013, refere-se às despesas com telefonia móvel e 
d i sponibilização de aparelhos (22 linhas pela Vivo e 32 pela 
Claro), que são utilizados por agentes políticos e servidores. 

O contrato com a VIVOS/A (nº 004/2011) foi celebrado em 
2: . 03.2011, prorrogado em 19 . 07 .13 por mais um mês, sendo estimado 
um valor mensal de R$ 666,00, dependendo da quant i dade e tempo de 
duração das ligações realizadas, enquan~o o contrato com a empresa 
CLARO S /A (nº 007 /2013) foi celebrado em 08 . 08 .13, sendo 
estabelecido um valor ~ensal fixo de R$ 1.891,20 e i;m ~empo máximo 
de utilização para cada servidor/vereador (cópias às fls. 63/30 do 
Anexo ) . z:-" , 1 -

e ulL~/Jv 
A forma àe utilização desses aparelhos foi regulamentada 

pelo Ato da Mesa nº 24, de 24. 01.2 013, que não especificou a 
responsabilidade dos usuários pelo pagamento das despesas não 
oficiais (fls. 81 /8 3 d o Anexe ) . 

At.ualmente são ;,1 til i zados cs aparelhos da 
u~ilização (tempo máximo consumido e tipo de chamadas 
é controlada através àe um sistema gestor on line 
empresa, d e acordo com o per:il de cada servidor 
(documentos às fls. 84 / 85 àc Anexo ) . 

Claro , cuja 
permi tidas ) 
da própria 

ou vereador 

Verificamos, codavia , q~e esse sistema não permite a ; 
verificação das ct.a.rnadas e!etuadas pel os responsáveis, 
impossibilitando que a Câmara Mur.icipal efetue o desconto das 
despesas realizadas com ligações particulares, sendo as mesmas 
pagas em sua totalidade , não sendo observado, pela contratada, o J\\ 
disposto nos subitens 3 . 1.21 e 3.1.26 do Contrato nº 007/2013, os~, 
q uais estabelecem, en~re outras obrigações, a "apresentação 
detalhada, por acesso, dos se rviços mensais prestados em todas as 
chamadas" e o fornecimento d e "conta detalhada". 

Diante do expos~o e reiterando o apontado no relatóri o 
das contas do exercício de 2012 ('I'C-002305/026/12) , entendemos, 
s.m.j., que a disponib ili zaç~o de aparelhos para c ada agente 
político e servidores, e seus respectivos encargos, não atende ao 
interease público• contraria o princi p i o da razoabi l i dade . 

B . 4 . 2 . 4 Pagamento Antecipado de Despesas 
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Constatamos que a Câmara pagou, an~ecipadamente e de uma 
só vez, serviços contratados 
continuada, ao lor.go de todo 
ocorrer me nsalmente , após a 
seguir relacionado : 

para serem prestados de forma 
exercício , c:.ijo pagamento d e veria 

=egular l iq~idação da despesa, a 

Contrato n.º: OÕ412013 -·· · 
-Data: - - - . . 29.04.13 - . 
~~~;-·--- - ·-Fundâçiõ PieteitÕFária uma·.:: CEPÃM . .::··eentro de Estudos e Pesquisãs 

de Administração Municipal 

Valor: - .RS 5.000.00 

Objeto: 

Execução/Prazo 
Data. - cio 
Pagamento: 

Prestação ele serviços técnicos especializados. consistentes na elaboração 
de estudos, pesquisas e consultorias referentes à i rea ele atuação 
institucional da contratada. 
Doze méses, con,inlcio em· 29.~13 e-llémiinÕ ém2a.oi(14 .. 

07.05.13 
----·---

(Documentos às ~-.. l.S . 86/94 do Anexo ) 

/':. 10 ('"' 
... · ~~I\' . > 

't, ti\ (!J, <f' SI" 
Face à irregularidade na liquidação da despesa acima Q~ 

mencionada , res tou contrariado o diapoato nos artigos 62 • 63 da { 
Lei Federal nº 4320/64 . Informamos, ainda , que esta falha já foi 1$: 
objeto de apontamento no relatório das co!i~as do exercício de _0." 
2012, no TC- 002305/ 026/12. ~ar 

B . 5 TBSOORAJUA , AIH)XJUUFADO E BENS PATRiMONIAIS 

Segundo nossos testes, verificamos a correta adequação 
desses três setores . 

As disponibilidades d e caixa são depositadas em banco 
es tatal (Caixa Econômica Federal ) , a~endendo ao artigo 164, § 3°, 
da Cons~ituiçâ o Federa l (Documentos às fls. 95/1 02 do Anexo ) . 

IIIÇ t ... e ~ e . ~ ,,p:u& ~ ., 1~1 

C. 1 FORMALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO E CONTRATOS 

Conforme dados e ncaminhados pela Origem, por inter:nédio 
do Sistema AUDESP, assim se compôs a despesa camarár ia: 
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Modalidade Valor RS Percentual 
CONCORRE NO A . 0,00% 

TOMADA OE PREÇOS . 0,00% 

CONVITE . 0,00% 
PREGAO 668.378,15 67,519' 
CONCURSO . 0,009' 
BEC- BOLSA ELETRONICA DE COMPRAS . 0,009' 
DISPENSA DE LICITAÇAO 169.018,88 17,079' 
INEXIGIVEL 64.453,30 6,519' 
OUTROS/ NAO APLICÁVEL 88.221,93 8,91% ,. ,. . -.~ .,..._ ,-.. ~ . ..,, 

; ..... ---.·• .. . JJ 

(Planilha extraída do Sistema Audesp - Pentar.o e relação 
dos processos lic:tatórios às fls . :03 /10 8 do A..~exo ) . 

Quanto a o total de Di spensa de Licitaçlo, constatamos que 
algumas notas de empenhos f oram emitidas com incorreções, uma vez 
que parte àas despesas do Grupo 33 - Outras Despesas Correntes 
deveria ser class!ficada como " Outros /Não Aplicável u, qu como 
"Inexigivel", qua is sejam: 

- 33903943 - Serv:ços de Energia El étrica 
- 33903944 - Serviços de Ág~a e Esgoto 

33903958 - Serviços de Telecom~nicações 
- 33903981 - Serviços Bancários 
- 33901414 - Diárias no País 

'V (cS'otJ 

Tal inconsistência compromete a fidedignidade dos dados 
informados ao Sistema AU~ESP e daaonatra inobservância •• 
Ori.ent&c;:ões do Tribunal da Contas, conforme tra.:ado no item 
próprio deste relatório (D .3 ) . 

C.1.1 ll'J.I,RU DB INSTRUÇÃO 

Na amostra analisada, não verificamos falhas de instrução 
formal envolvendo os procedi mentos licitatórios. 

Não apuramos a existênci a de processos de 
dispensa/inexigibilidade baseados no art. 26, da Lei n. 0 8 . 666/93. 

C . 2 CON'l'RATOS 

No exercício em exame não fo: firmado cont ra co com valor 
superior ao de remessa . 
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Sob anost ragern, anal isamos os contratos de valor inferior 

ao de remessa { re lação às fls . 109/113 ào Anexo i , nisso 
verificando a regula=idade de irrs~ruç~o forr.ial . 

C.2.2 EXECUÇÃO CONTRATUAL 

Das avenças em exec~ção, verifica~os as que seguem: 

Contrato n. •: 
ciâta: 
contrátada: 
Valor 

ÔS/13 . 

1610.f j ' 

Hitachi Kokuaai Linear Ec;ÜipaÍnéntos Életrõnicos S/A -
RS 295.000.00 ~--- -~--·~ 

01 
Ob;eto: SeNiços:-oom torneamento de matenal e mão-dê-õbrã. para ,nstaiaçió:' 

ativaçio e implantaÇlo da TV Digital - Canal Aberto 
Execução/Prazo: 
LicrtaçAo 

Contrato n.º: 
Data: 

Contratada· 
Valor. 

Sessenta.diu. CÕm inÍciÕ em1e:·1effaé témiinâêm1,i'1i13 

1oi13 
13.11.13 

4K Équ1pamentÕs para Vídeo Profissional úda. ME 
RS . 208.000.00 02 

Ob;eto: Aqu1SiçãÓ de equipamentos eletrOnÍcos digitais. com mplanta,ião, 
instalação e fornecimento de matena,s e mao de obra para TV Cimara 

ÊxecuçtolPrazo: Trinta dias. a,m ;níciÕ em 1 f fi .13 e ~ ino em· 13.12 13 

Licitação: Preglo n.• 0912()13 

( Documen~os às f ls . ::4 / :31 do Ar..ex o j 

Ter.do por base as cláusulas pactuadas, 
regularida de ~a execução cor.tratual. 

constata mos 

PDSPIIC;Y1U D -~ DU canas PÓBLICU • DDGUS .ASNC'iOS 

D . l ANÁLISE 00 ctJMPlUMZN'l'O DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS 

Public:aç'io·csoa·vaiores.do subsídio e da ·remuneração dos .cargos e ·em-pregos públicos (art. 
39, § 6", da ConstitutÇlo Federal) 

Contas disponíveis à 'popu.lação em ·geral. ao longo do exercicrÔ - artigo 49 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 
-Publicaçio ou divulgãçio do Relát6rio de Gestão Fiscal. artigo 55, § 2.", e art>go 63. li, "b·: 
da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Sim 

s,m 

Sim 
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D. 2 LIVROS E REGISTROS 

Pelos t es tes efetuados, na extensã o considerada 
necessária, verificamos a boa o rderr. formal dos livres e regi stros. 

D. 3 FIDEDIGNIDADE DOS DADOS INPOIUGDOS AO SISTEMA AODESP 

Não foi constataàa divergência entre os daàos contábe is 
da Origem e os prestados ao Si stema AUDESP . 

Entretanto , anal isando as informações prestadas pelo 
Órgão , via Sistema AUDESP, conatatamoa •• aeguint•• ocorrênci as : 

classificação errônea da modalidade l i c i t a tó r ia na 
emissão de nota s de empenhos, conforme tratado no i t em C. 1 deste 
re l atório; 

utilização de s ~belemento i ndevi do nos gastos com 
publ i cidade , consoante apontado ~o subitern B. 4 . 2 deste relatório . 

Ta l gua l o Co:nuni cado SDG n . 0 34 , de 2009 , as 
divergências apuradas denot am falha grave, e is que, à vista de 
tais d esacertos, a Câmara deixa de atendar aoa pri nci pio• da 
t.ranaparência (artigo 1 º, § 1 °, da LRF) e da evidenciação contábil 
(artigo 83 da Lei Federal n . 4 . 320/ 64). 

D . 4 PESSOAL 

D. 4 . 1 QUADRO DE PESSOAL 

Eis o quaàr o de pessoal existente err. 31 .12. 2 013 : 

Naturnado Exis1anta Ocurdoe Va,os 
cargol-.npngo 2012 1 2013 l i 2012 = 2013 li 2012 2013 

Efetivoe 25 
1 

25 li 19 17 

11 
6 8 

Emcomlado 19 19 18 18 

Total 44 1 44 li 37 35 11 7 9 

T•mporinioe 2012 li 2013 11 Em 31/12 de 2013 
N" de contratados 

(Doe. à fl. 132 do Anexo) 

Em 2013 :-:ão foram norneaàos servidores para cargos àe 
provi mento efetivo ; reg~stra~os a nomeação de 5 (cinco) servidores 
para o provi mento de cargos em comissão e de 02 (àois ) s e rvi dores 
para funções de confiança (Relações às fls. 133 / 135 do Ane xo ) . 
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Esclarecemos que, dentre os 1 9 (dezenove ) cargos de 
provimento em comissão existentes, 14 (catorze ) referem-se a 
funções de confiança, a serem preenchidas exclusivamente por 
servidores efetivos. Os ou~ros 5 í c i nco ) : As sessor Técnico de 
Gabinete, Assessor Técnico Jurídi co, Procurador Jurídi co, 
Secretá~io de Gabinete e Assessor de Fisc. e Controle Par lamentar , 
destinam-se a pessoal externo. 

Da análise dos cargos suprame ncionados , constatamos a 
existência de 0 3 í três ) ca~gos em comissão (Assessor Técnico de 
Gabinete, Assessor Técnico Jurídico e Assessor de Fiscalização e 
Controle Par l amentar ) e de pelo menos 0 6 (seis ) funções de 
confiança (Assessor Técnico Legislativo, Assessor Técnico de 
Informática, Assessor de Eventos, Chefe do Departamento 
Legislativo e Chefe do Departamento de Áudio e Vídeo) , cujas 
atribuições não se tipificam como de direção , c hefia e 
assessoramento (art. 37 , V, da CF) , sendo que ape~as uma função de 
confiança encontrava- se vaga. 

(Declaração e descrição das atividades Qf juntadas às f l s. 136 / 144 de Anexo ) . 
funcionais 

:. Embo ra a de~o:ninação dos car gos possa S'..!ger i r que seu s 
ocupantes exerçam funções de direção, chefia ou assessoramento, na 
prática os servidores exercem at.ividades de na~u a permanen e ._,, 
não têm o u tros servidores sob sua subordinação. de- (,,. 

' 
Nos casos de Assessor Técnico de Infc ti~a e e do 

Departamento de Áudio e Vídeo, observa-se que as funções do cargo 
são eminen temente técnicas, c onforme descrição det alhada às f l s. 
141 e 144 do Anexo, respect i vamente. 

Chama a atenção, t.arnbérn, a existência de 2 {dois) cargos 
em comissão para o exercí cio de f unções jurídicas (Proc u~~ado 

J urídico e Assessor 'Técnico Juríd.\~º,.) : _ ~_:}~ª~;,;!~~~=-ç~; - ã e... 
análogas. l/V~l G;<,,' , vvvv-_.ryr ~ 

Verificamos que a Resolução nº 17 6, de 25 de março de 
2 014, extinguiu estes dois ú lt imos cargos. Entretanto, este mesmo 
normativo legal criou outros dois cargos em comissão de Assessor 
Jurídico Legislativo, ocupados no exerc icio c o rrente pel os mesmos 
servidores e cujas atribuições são praticamente as mesmas dos 
cargos extintos ( Documentos jun tados às fls. 145/ 151 do Anexo ) . 

A ocupaç ão d e c argos e:n comi ssão 
permanentes o cupados ~o exercício em exame 

( 18 ; 
( 1 7 } , 

s upera o s cargo s 
não havendo l ei 

que especifique ou defina o percentual desses cargo s a se r em 

preenchidos p o r serv1~es~o-r õie~do ao 
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dispoato no art . 37 , V , da Constituição Federal. 

O. S DENÓNCIAS /REPRESENTAÇÕES/ EXPEDIENTES 

Não chegou a nosso conhecimento a formalização àe 
de r.úncias , representações o~ expedientes . Não foram instaurados 
procedimentos admi !'listrativos ou Comissões de Inquéri co no 
exercício em exame (Declaração à fl. 152 do Anexo ) . 

D. 6 ATENDIMBN'l'O À LEI ORGÂNICA , INSTRUÇÕES E RECaaNDAÇÕES DO 
TlUBUNAL 

Constata.mos o atendimento à Lei Orgânica e às Instruções 
desta Corte, excetuando-•• , todavia , o envio intempeativo ele 
documentos/informaçõea ao Si•tema AODESP , tratada em autos 
próprio• (TC-000356 / 004/ 13) , descumprindo o disposto no artigo 71 
das Instruções TCESP n º 02 / 2008 . 

Haja vista os àoi s últimos exerc1c1os apreciados (2Jl 0 e 
2011 ) , verificamos que, em 2013, a Câmara descumpriu a a seguintes 
recomendacõe• daate E . Tribunal. : 

a ) promova imediatos a :ustes a garan~ir a fideàig:,idade das 
informações enviadas a es~a Corce por meio do Sis~ema AUDESP 
(item D . 3 ) ; 

~VUY 
b ) r ealize uma rees-crucuraçào no seu quadro de pessoal, 

Consti t·.üção obedecendo ao disposto no arttgo 37, inciso V da 
Federal (item D. 4. 1} ; 

e) adot e mt!didas necessár:.as à correçao da impropr iedade no que 
t:ange aos cargos em cor.i.issão em inobservância do mandamen to 
constitucional (item D.4.1 ) . 

D. 6 . 1 

D.6 . 2 

{Cópias dos Acórdãos e Votos às f l s. 153/1 60 do Anexo) 

JtJLGNCENTO DOS TRÊS ÚLTIMOS EXERCÍCIOS 

Eurcício- .. -
- . - 2012 

2011 

2010 -· .. 

NúmetodoPJOCeMO 
0023Õ5.i026/12 -- --

0026141026/11 

001956/02611 O . 

Em tramite 
-·- --·-Reguiar c1 réssalvas e 

recomendações 
. Reg-üíàiéi recomendações 

JULGAMENTO DAS CONTAS DO PODER EXECUTIVO 
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A Câmara Ml:nicipal acat.ou o Parecer Prévio (favorável ) 
relativo às contas do Executivo Mur.:.cipal do exercício de 2 010 , 
cons ignadas no processo TC-002600/026/lJ (Cópia do Decreto 
Legisl ativo nº 295 às fls. ~61 ào Ane xo ) . 

Quanto às conta s de 2011 e 2012, estas não naviam sido 
encaminhadas à Edilidade. 

Atendimento ao limite c:onstituciooal da despesa total (art. 29-A da CF: 3.5 a 7% da receita do 
ano amerior) 

Atendimento ãoTimitê OOtStítÜciórialda-f~ha de pÍgamentô (f1° do art. 29-A dat:i=.) (70% do 
repasse bruto) 
Atendimentc>. ao limite constitucionai remunératório. do Vereador é- do-·Presidenté cfo Mesa 
Diretora (a-t 29, VI, da C.F - 20 a 75% do subsidio do Deputado e.tadual) 

Aténdimênto às risiriçÕãs fisc:âis eeleitorais de.:iltimõ.ãriõ de mandato 
Reooihimentosaos regimes. gérái e/ou pr0pno de previd6ncia 
PêÍgàmento de Vetba de Gabinete oÜ-__,,elhãda - -·· . - ·- -

Pagamento de sess6es extraordinjrias 

CONCLUSÃO 

Sim 

Sim 

Sim 
. Sim .. ·-

Sim 
Não 
Não 

Observada a instrução processua l aplicável ao julgamento 
aludido no an:igo 33 d a Le i Complemen-:.ar r.. 0 709/93 , a 
Fiscalizaç ão, n a conclusão de s e us traba lhos, aponta•• aeguintea 
ocorrências: 

A . 2 Do Contro1e rnt.rno : o re:1pon:1dve l pelo conu:o2.e interno nao 
produziu relatórios periódicos q uanto às suas atribuições; 

B . 4 . 2 . 3 Gasto cce '?elecomunicações : não demonstrado o interesse 
público e a observância do p rincípio da razoabi lidade nos gastos 
com telefonia móvel; 

B . 4.2.4 Pagamento Antecipado da Despe••• : pagamento ar. t e cipaào àe 
serviço continuado , sem observância da liquida ção da despesa; 

D . 3 Fic:leclignidade dos Dadoa I~ormadoa ao Sistema AUDBSP : 
cons tatados vár ios desacertos, em ofensa aos principies da 
transparê ncia e da evidenciação contábil (reincidência) ; 

D . 4 . 1 Quadro de Pessoal : manutenção de cargos em comissão e 
f~nç ões de confiança desprovidos dos atributos de di r eção , chefia 
e assessorame!'lto (reincidência) ; inexistênci a d e l ei prevendo o 
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pe r centual de cargos em co~issão para preenchiment o por servidores 
efeti vos; a ocupaçã o de ca rgos/funções de confiança supera os 
cargos permanentes ocupados em 2013 ; 

D. 6 Atendi-.nt:o à Lei Orgânica , In•truc;õea • Recomendac;:õea do 
Tribunal : envio intempestivo de documentos/inf ormaçõe s ao sistema 
AUDESF e desatendimento às recomendações exaradas pela Casa. 

À consideração àe Vossa Se nhoria. 

Damineli 
Fiscalização Financeira 
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Conselheiro Renato Martins Costa (Artigo 41 - R. I . ) 

UR . 4 - DSF II 

Ilustrissimo Senhor Diretor Técnico de Divisão , 

Em cu..,np=imer.~o ao Ofício Roceiro do ~ês de Maio /2014 
a Fiscaiização procedeu aos exames das contas do exercício de 2013 
do Órgã o acima rnenc:cnado, cujos resultados e~contr am-se 
transcritos no relatório acos~ado às :ls. 18/35, o qual se 
apresentou em conso~ância com os ~oàelos e man~ais de fisca:ização 
vigentes. 

Acompanho a conclusão apresentada pe l a Fiscalização 
e, nes sas condições , er:caminho os prese::'ltes a utos à consideraçac 
de Vossa Senhoria . 

Seção CR- 4.5 - Marilia , 09 de junho de 201 4 . 

%Hda do' ~ 
Agente da Fiscali~ação Financeira-Chefe 
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PROCESSO: 

ÓRGAO : 

ASSUNTO : 

EXERCÍCIO: 

PRESIDENTE: 

CPF: 

PERÍODO : 

RELATOR : 

INSTRUÇAO: 

- TC-00 02 02/026/201 3 (1 ANEXO ) 

- Câmara Municipal àe Assis 

- Contas Anuais 

- 2 01 3 

- Sr. Eduardo de Camargo Neto 

- 060 . 078.198 - 41 

- lº/01/2013 a 31/12/2013 

- Conselheiro Renato Martins Costa 
(Art . 41 , RI } 

- UR-4 / DSF- II 

Excelencíssimo Senhor Conselhe iro Relator, 

No c~rcunstanciado re:atório de fls . 
18/3 5, elaborado d e ntro dos padrões estabelecidos, a 
fiscalização demonstrou, àe forma pormenori zada , os 
procedimentos de gestão relativos aos aspectos administrativos , 
financei r os , economicos e p a trimoniais referentes aos exames 
das conta s do exercíc~o de 2013 da entidad e acima identificada, 
salientando que a inspeção i n loco observou os métodos de 
fiscalização em vigor , aàotados por este E. Tribunal de Contas. 

Esse traba lho resultou n a apuração das 
seguintes irregularidades, cujo teor acolho: 

A . 2 - Do Controle Interno : o responsável pelo controle interno 
não produziu r e latórios periódicos quanto às suas a tribuições . 
B . 4.2 . 3 Gasto cc:a Telecomunicações : não demonstrado o 
inte resse público e a observância do princípio da razoabilidade 
nos gastos com telefonia móvel . 
B . 4 . 2 . 4 Pagamento Antecipado da Deapeaas : pagamento 
antecipado de serviço continuado, sem observância da liquidação 
da despesa . 
D . 3 !'iCMCliqnidade dos Dados Info%JlladoS ao Sist... ADDESP : 
ccns~a~ados varios desace rtos, em ofensa aos princípios da 
transparência e da e videnciação contábil . 
D . 4 . 1 - Quadro de Pessoal: manutençã o de cargos em comissão e 
funções de cpnfiança desprovidos dos atributos de direção, 
chefia e assessoramento; inexistência àe lei prevendo o 
percentual de ca r gos em comissão para preenchimento por 
servidore s e fetivos; a ocupação de cargos / f unções de confiança 
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supera os cargos permanentes ocupados em 2013. 
D.6 - Ate?tdimento à Lei or;ânica., Instruções• Racomandações do 
Tribunal: envio intempes-ci vo de documentos/informações ao 
sistema AUDESP e desatenàimento às recomendações exaradas pela 
Casa . 

Dian~e do princípio do contraditório e da 
ampla defesa, propomos que seja dada aos interessados 
oportunidade para alegarem o que for de seus interesses acerca 
dos apontamentos da fiscalização resumidos na "CONCLUSÃO" 
transcrita às fls. 34/35 . 

Confo!:1ne documentos acostados às fls . 
13/14 , os senhores Eduardo de Camargo Neto e Paulo Mattioli 
Júnior, P=esidentes da Câmara Municipal de Assis nos exercícios 
de 2013 e 2014, respectivamente , foram notificados para 
acompanhar todos os atos de tramitação processual , exercendo o 
direito de defesa, interpondo recursos cabíveis , quando for o 
caso, e o que mais for de interesse , inc:usive no qu e se refere 
a apartados e autos próprios que vierem a ser formados. 

Foram notifica dos, também, de que todos 
os despachos e decisões acerca do aludido processo serão 
publicados no Diário Oficial do Estado, na conformidade do 
artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro d e 1993, 
iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 
processuais . 

Acompanha os presentes autos, até a sua 
deci são fina l , o Processo TC- 000202 /12 6/13 Acessório- 1, 
"Acompanhamento da Gestão Fiscal", que serviu de subsídio a o 
exame das presentes cor.tas . 

À elevada co:1.sideraçào de Vossa 
Excelência. 

GDUR-4 - 30 de junho de 2014 . 
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Tratam-se das contas apresentadas em face do artigo 2°, 
inciso III , da Lei Compl ementar n. 0 709, de 1993 . 

O resultado da fiscali zação in loco apresenta-se neste 
relatório , sendo isso antecedido por plane jamento que indicou a 
necessária extensão dos exames . 

Para tanto , baseou-se a Fiscalização nas seguintes fontes 
documentais : 

1. Prestação de contas do exercício em exame, encaminhada pelo 
Chefe do Poder Legislativo; 

2. Resultado do acompanhamento simultâneo do Sistema AUDESP, bem 
como acesso aos dados, informações e análises disponíveis no 
referido ambiente; 

3. Leitura analítica dos três últimos relatórios de fi sca lização, 
nisso enfatizadas as ressalvas, advertências e recomendações ; 

4 . Análise das informações dos bancos de dados à disposição da 
Fi scali zação , assim como daquela s obtidas por intermédio do 
SIAP, PFIS, endereços eletrônicos, entre outros . 

Em a t endimento ao TC-A-30 . 973/026/00 , 
not ificação dos Senhores Célio Francisco Diniz 

registramos a 
e Eduardo de 
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Camargo Neto , responsáveis pelas contas em exame e exercício 
atual , respectivamente (fls . 04/05 dos Autos ) . 

PERSPECTIVA A - PLANEJ»!EN'l'O DAS POLÍTICAS PÚBLICAS 

A.1 PLANEJAMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS E SISTEMA DE CONTROLE 
INTERNO 

Verificamos que a Câmara Municipa l incentiva a 
participação popular nas a udiências públicas que debatem os três 
planos orçamentários (PPA, LDO e LOA) , em observância ao art. 48 , 
parágrafo único, inciso Ida Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Porém, ve rificamos que não houve par ticipação popular nas 
audiências públicas real izadas, devendo, portanto , a Administ ração 
Pública empenhar-se em implementar novas ma neiras de incentiva r o 
interesse da população (Documentos às f ls . 24 /25 do Anexo). 

Da aná l ise do re l atório de a~ividades (fls . 06 dos 
autos ) , verificamos que o órgão deixou de especificar padrões 
passíveis de mensuração nas peças de planejamento , não ha vendo 
consonância entre as unidade s de medidas estabelecidas , 
quantidades estimadas e quantidades r ealizadas , em inobservância 
às orientações disponibilizadas pelo Sistema AUDESP . 

A.2 DO CONTROLE INTERNO 

A Câma r a regulamentou seu sistema de controle Não 
int erno ? 
o responsável pelo Controle Interno ocupa cargo Não 
efetivo na Administração Municipal? 
o Controle Interno apresenta, periodicamente, Não 
relatórios quanto às suas funções instituciona is? 

O sistema de controle interno não está regulamentado, 
portanto , não produz relatórios periódicos quanto às suas 
atribuições , lacuna que desatende ao disposto no art . 74 da 
Constituição Federal (Documentos às fls . 26/ 27 do Anexo ) . 

i 
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ASPECTOS FINANCEIROS 

HISTÓRICO DOS REPASSES FINANCEIROS RECEBIDOS 

Ex. 
2008 
2009 
2010 
2011 
2012 
2013 

Previsão Final Repassados (Bruto) Resultado o/o 
1.891.000,00 1 .891 .000 ,00 -
2.515.730,00 2.515.730,00 -
3.417.600,00 3.392 .600,00 (25.000,00) -0,73% 
3.070.000,00 3.070.000,00 -
3.254.000,00 3.254 .000,00 -
3.971 .500,00 

Fls. 14 
TC-002305/ 026/ 12 

Sílvia 

Devolução 
183.051 ,83 
408.146,61 
438.056,63 
271 .533,36 
437.311 ,96 

Lei Orçamentár ia Anual/2012 , Peças Contábeis e dema is document os 
rela tivo s aos r epa sses e devo luções às fls . 02/23 do Anexo . 

B.1.2 RESULTADOS FINANCEIRO , ECONÔMICO E SALDO PATRIMONIAL 

Resultados 
Financeiro 
Econômico 
Patrimonial 

2011 
-

136.019.43 
1.428.116,86 

2012 °lo 
-

36.128,44 73,44% 
1.464.245,30 2.53% 

B .2 

B.2.1 

LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL 

DESPESA DE PESSOAL 

-·-~ 

Gastos -A 

(+) Inclusões da Fiscalização - B 

(-) Exclusões da Fi scalização - e 

Gãstos Alusià®s -f) - . . .... 
RCL - E 

(+) Inclusões da Fiscaliza ção - F 

(-) Exclusões da Fiscalização - G --~~.-:~-
%Gasto =A/ E 

% Gasto Ajustado :: D /H 

·_.6% 
2 .26S.084, 6S 

abr/12 ago/12 dex/U 

2.3S2.S56,06 2.376. 771,00 2.442.074,11 

2.352.556,G6 2-37~771.,00 2.442..074,11 

16S.62S.9 1 2,42 169.298.171,99 171. 995.411,56 

16$.625.912,42 169,~17~ l,71-9'S..411.56 

1,42% 1,4 0% 1,42% 

1,42" ~ · 1~2" . 

Nes se quadro é possíve l ve r que a Edi l idade s ujei t ou-se 
a os 6% opostos à despesa de p essoa l (a rt . 2 0 , III, "a" da Lei de 
Responsabilidad e Fiscal) . 

(Documentos às fls . 28 /29 do Anex o ) 
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B. 2.2 . 1 Cobertura monetária para despesas empenhadas e liquidadas 
nos dois últimos quadrimestres 

O Poder Legislativo Municipal atendeu a o art . 42 da Lei 
de Responsabilidade Fiscal , pois, em 31.12 . 12 , não possuía valores 
inscritos em Restos a Pagar (Balanço Patrimonial às fls . 14 do 
Anexo) . 

B.2 . 2 . 2 Aumento da taxa da Despesa de Pessoal nos últimos 180 
(cento e oitenta) dias do mandato 

Tal qual se vê abaixo, o Poder Legislativo Municipal 
ate ndeu ao art . 21, par ágrafo único da Lei de Responsabilidade 
Fiscal . 

Despesas de Pesso~I nos últimos 180 dias do mandato no exercício de: 
Mês De d P I R ·ta C t L' ºd % spesas e essoa ece, orren e IQUI 8 
06 
07 
08 
09 
10 
11 
12 

B . 3 

B . 3.1 

2.389.220,63 167.991.416,91 1,4222% 
2.402.681 , 79 169.846.052,09 1,4146% 
2.376.771,00 169.298.191 ,99 1,4039% 
2.371.321,37 167.364.219,84 1,4169% 
2.392.772,00 169.704.534,00 1,4100% 
2.398.450,66 169.907.164,72 1,4116% 
2.442.07 4, 11 171.995.411 ,56 1,4198% . , . 

Dlmmuiçao das despesas nos ultimos 180 dias do mandato em: 

LIMITES FINANCEIROS CONSTITUCIONAIS 

LIMITE À DESPESA LEGISLATIVA 

2012 
P ra a metro 

1,4222% 

0,00% 

A despesa da Câmara atendeu ao limite determinado no 
artigo 29- A da Constituição Federal: 

População do Município i 95.144 1 
Receita Tributária Ampliada do exercício anterior 95.972.691,01 '. 
Percentual máximo pennitido , 7,00%1 
Valor permitido para repasses 1 6.718.088,37 1 
Total de despesas do exercício 1 2.816.688,04 1 

Até 100.000 habitantes: 7,00% 1 Entre 100.000 e 300.000: 6.00% 1 Entre 300.001 e 500.000: 5,00%. 

Entre 500.001 e 3 .000.000: 4 ,50% 1 Entre 3.000.001 e 8 .000.000: 4,00% 1 Acima de 8 .000.000: 3 ,50% 

Obs.: A Câmara não possui gastos com inativos. 

2,93% 

No intuito de subsidiar a próxima 
demonstramos a Receita Tributária Ampliada de 2012: 

fiscalização, 
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B.3.2 

B.3 . 3 

Receita tributária municipal: 
Impostos (IPTU. IRRF, JSSQN. ITBIJ 

Taxas 
Contribuições de melhoria 
Receitas de Transferências: 
FPM 
ITR 
ICMS 
IPVA 
IPI 
CIDE 
Imposto sobre ouro 

Total 

(Documento às fls . 30 do Ane xo) 

28.449.893,74 
982.586,91 

5.968,51 

28.706.439, 10 
105.197,12 

30.534.822 ,53 
12.399.1 82,51 

240.884,68 
135.058,74 

. 
101.560.033,84 

LIMITE CONSTITUCIONAL PARA GASTO COM FOLHA DE PAGAMENTO 
(Emenda Constitucional n. º 25/2000) (fixo) 

Repasse total da Prefeitura 

Despesas com folha de pagamento 
Despesa com folha + Transferências realizadas 

Percentual máximo 

SUBSÍDIOS DOS AGENTES POLÍTICOS 

3.254.000,00 1 
2.080.599,65 1 

63,94% 1 
70,00% 1 

Os subsídios dos Vereadores (R$ 3 . 888,00) e do Presidente 
da Câmar a Municipal (R$ 4 . 2 99 , 04) foram todos f ixados pela Lei 
Municipal n.º 5 . 097 , de 20 . 12.2007. 

Os valores dos subsídios foram atualizados em 2010 e 
2011 , nos perce ntuais de 4 , 18% e 5,91% , respe ctivamente . 

Em 2012, a partir de lº de fevereiro, a revisão 
remunera tória foi d e 6,55%, em percent ual que se compatibiliza com 
a inflação do período anterior - últimos 12 (doze ) meses. 

Tal r evisao deu- se med i ante lei específica (Cópia às fls. 
31 do Anexo), atendendo, de modo geral e igual, a servidores e 
agentes políticos da Câmara de Vereadores. 

Dessa forma , após aquela revisão os subsídios dos 
Vereadores passaram para R$ 4.570,90 ; do Presidente da Câmara para 
R$ 5 . 054 , 12 . 

Foram apresentadas as dec l arações de bens , nos termos da 
Lei Federal n. 0 8.429/92 (Doe . às f l s . 32 do Anexo). 
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A seg uir, apuramos os limites constitucionais antepostos 

à remuneração dos a gentes políticos da Câmara Municipal: 

B.3.3.1 Limitação baseada no subsídio do Deputado Estadual 
(artigo 29, inciso VI, da Constituição Federal) 

B. 3. 3 .1.1 VEREADORES 

Período: Janeiro/2012 

População do Município 
Subsídio Deputado Estadual 

Subsidio do Vereador 

Número de Vereadores 
Número de meses 

Subsídios dos Vereadores 
Valor máximo p/ Vereadores 
Diferença total 

95.144 % Valor Limite 
12.384,07 40,00% 4.953,63 

Diferença individual 
4 .289,91 1 34,64% 1 663,72 !A menor 

9 
1 

38.609,19 
44.582,65 

5.973,46 A menor 1 

Babitant.a: Até 10 . 000: 20% 1 10. 001 a 50. 000: 30% J 50. 001 a 100. 000 : 40% 1 100. 001 a 
300.000 : 50\I 300 . 001 a 500.000: 60% I Acima de 500.000: 75%. 

Período: Fevereiro a Dezembro/2012 

População do Município 95.144 % Valor Limite 
Subsidio Deputado Estadual 12.384,07 40,00% 4.953,63 

L--------'----'----'---'-----~--'--....J 

Subsídio do Vereador 

Número de Vereadores 
Número de meses 

Subsídios dos Vereadores 
Valor máldmo pi Vereadores 
Diferença total 

Diferença individual 
4.570,901 36,91% 1 382,73 !Amenor 1 

9 
11 

452.519,10 
490.409,17 

37.890,07 Amenor 1 

B.3. 3.1.2 PRESIDENTE DA CÂMARA 

Período: Janeiro/2012 

População do Município 
Subsídio Deputado Estadual 

Subsídio do Pres idente 

Número de meses 

Subsidio anual do Presidente 
Valor máldmo p/ Presidente 
Diferença total 

95.144 % Valor Limite 
12.384,07 40,00% 4.953,63 

Diferença individual 
4.743.43 1 38,30% 1 210,20 !A menor 1 

1 1 

4 .743,43 
4.953,63 

210,20 Amenor 1 

Babita.ntea: A~ 10 . 000 : 201 1 10 . 001 a 50 . 000: 301 1 50. 001 a 100. 000: 40% 1 100. 001 a 
300 .000: 50\I 300.001 a 500.000: 60% I Acima de 500.000: 75%. 
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Período: Fevereiro a Dezembro/2012 

População do Município 
Subsídio Deputado Estadual 

95.144 
12.384,07 

% Valor Limite 
40,00% 4.953,63 

Diferença individual 
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Subsídio do Presidente 

Número de meses 

5.054,12 ! 40,81% ! 100,49 !A maior 

Subsídio anual do Presidente 
Valor máximo p/ Presidente 
Diferença total 

11 1 
55.595,32 
54.489,91 

1.105,41 A maior 7 

Verificamos, entretanto, que os subsídios dos Deput ados 
Estaduais, a partir de fevereiro de 2011, passaram para 
R$ 2 O. 042, 35, valor a ser utilizado para fins de teto, nos casos 
de concessão de revisão geral anual aos Vereadores, conforme 
demonstrativo a seguir: 

População do Município 
Subsídio Deputado Estadual 

95.144 
20.042,35 

o/o Valor Limite 
40,00% 8.016,94 

Diferença individual 
Subsídio do Presidente 

Número de meses 

5.054, 12 ! 25,22% ! 2.962,82 !A menor 

Subsídio anual do Presidente 
Valor máximo p/ Presidente 
Diferença total 

11 1 

55.595,32 
88.186,34 
32.591 ,02 A menor 1 

B . 3 . 3 . 2 Limitação baseada em 5% da receita do Município (artigo 
29, inciso VII, da Constituição Federal) 

Valor 5,00% 
Receita Corrente Líquida 171.995.411 ,56 ! 8 .599.770,58 ! 
Despesa total com remuneração dos Vereadores :::1 ====55=1=.4=6=7=,0=4~! _...;0;..:.,3.;;.;2.;;.;°/4~ol 
Pagamento correto, abaixo do limite definido 

B . 3.3.3 Limitação baseada no subsídio do Prefeito (artigo 37, 
inciso XI, da Constituição Federal) 

Subsídio anual fixado para o Prefeito 

Subsídio anual pago p/ Presidente da Câmara 

Subsídio anual pago para cada Vereador 

175.513,05 1 

60.338,75 1 
54.569,81 1 

Pagamento: 

!Correto 
!Correto 

Obs .: Subsídios do Prefeito ( janeiro/12 : R$ 13. 797,65 - fevereiro a dezembro/12: 
R$ 14. 701,40) 
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B . 3.3 . 4 Pagamentos 

Conforme nossos 
pagamentos ma iores que os 
fls. 33/42 do Anexo) . 

cálculos, 
fixados 

não 
(Folhas 

foram constatados 
de Pagamento às 

Não se verificou pagamento de verbas de gabinete, ajudas 
de custo, auxílio encargos de gabinetes; tampouco sessões 
extraordinárias. 

Verificamos , ainda , a inexistência de anteriores acordos 
de parce lamento envolvendo agentes políticos . 

B . 4 

B . 4 . 1 

OUTRAS DESPESAS 

ENCARGOS 

Os recolhimento s apresentaram a seguinte posição: 

• INSS: Recolhimentos efetuados sobre os créditos/pagamentos 

• 

efetuados aos agentes políticos, servidores 
trabalhadores autônomos. No que concerne 
re lativo à cota patronal devida sobre os 
agentes políticos ( competência 07 /2 001 
cons tatamos sua quitação pelo Executivo, com 
60 ª. parcela em 20 .09.12. 

comissionados e 
ao parcelamento 

subsídios dos 
a 09/2006 ) , 

o pagamento da 

FGTS: Não há r ecolhimentos em face da adoção do regime 
estatut ário. 

• Previdência Própria do Municí pio : Recolhimentos efetuados 
sobre as remunerações dos servidores efetivos. 

(Documentos às fls . 43/46 do Anexo) 

Destacamos que o regime próprio de previdência do 
Município é denominado Instituto de Previdência dos Servidores 
Públicos do Município de Assis , cujas contas estão abrigadas no 
TC- 002985/026/12. 

B. 4.2 DEMAIS DESPESAS ELEGÍVEIS PARA ANÁLISE 

Sob o pressuposto da amostragem, o exame documental 
mostrou regularidade de instrução f ormal. 

Os gastos liquidados com publicidade (R$ 10 . 018 , 45) 
mostraram-se adequados, ressalvando-se que a ma ior parte foi 
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empenhada no Subelemento 33903999 - Outros Serviços de Terceiros -
Pessoa Jurídica, quando o correto seria 33903990 Serviços de 
Publicidade Legal (Documentos às fls . 47 do Anexo). 

Tal qual o Comunicado SDG n . 0 34 , de 2009, as 
divergências a puradas denotam falha grave , eis que , à vis t a de 
tais desacertos, a Câmara deixa de atender aos princípios da 
transparência (artigo 1 °, § 1 °, da LRF) e da evidenciação contábil 
(artigo 83 da Lei Federal n. 4 . 320/64). 

B.4.2 . 1 Regime de Adiantamento 

Na amostra, não vislumbramos falhas no uso do regime de 
adiantamento (Documento às f ls . 48 do Anexo). 

B . 4.2 . 2 Gasto com combustíveis 

O gas to com combustíveis (R$ 2 .155, 50 ) 
compatível com o número de veículos da Câmara . 

B.4.2 . 3 Gasto com telecomunicações 

mostrou-se 

As despesas r ea lizadas no exercício em exame , com 
telefonia móvel , atingiram o montante de R$ 7 . 992 , 00 . 

O valor empenhado/pago à empresa Vivo S/A, em 2012, 
refere-se às despesas com telefonia móvel , internet e 
disponibilização de 22 (vinte e dois) aparelhos , que são 
utilizados por agent es políticos e s ervidores ( Documentos às f ls. 
49/56 do Anexo ) . 

A utilização des ses aparelhos foi disciplinada por Atos 
da Presidência n .º 2, de 03 . 01 .97 e n. 0 5, de 02.03.06 . Em 2012, 
não houve alteração na forma de utilização dos mesmos. (Cópias e 
Declaração às fl s. 57/61 do Anexo ). 

De acordo com o Ato n . 0 2, as despesas que não tenham 
cará ter oficial serão de responsabilidade do usuário , ficando o 
Departamento de Finanças da Câmara responsável pe la triagem das 
ligações e respectivos pagamentos, quando devidos . 

Verificamos, todavia, que no exercício fiscalizado a 
Câmara Municipal não efetuou qua l q uer desconto dos responsáveis 
pela utilização dos aparelhos a título de despesas particulares, 
concluindo-se que as l igaçõe s efetuadas foram pagas em sua 
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totalidade . 

Atualmente as pessoas, em geral, 
celulares . De acordo com a ANATEL 
Telecomunicações Relatório de 2012 , 
2012 , a marca de 132 ,8 acessos para c ada 

dispõem 
Agência 

a lcançamos , 
grupo de cem 

de aparelhos 
Nacional de 
ao final de 
habitantes. 

Diante do exposto e ntendemos , s . m.j ., que a 
disponibilização de aparelhos para cada agente político e 
servidores , e s eus re spectivos encargos, não atendem ao interesse 
público e c ontrar i am. o princíp io da razoabilidade . 

B . 4 . 2 . 4 Pagame nto Ant eci pado de Despe sas 

Cons tatamos que a Câmara pagou , ant ecipadamente e de uma 
só vez, serviços contratados para serem pres tados de forma 
parcelada, ao longo de todo exercício , cujo pagamento deveria 
ocor rer mensalmente , após a regular liquidação da despesa , quais 
sejam: 

01 

02 

êo'ritrató n:õ:·· .. 
Data: · ·- ---··· · 

Contratada: 

Valor: 

Objeto: 

6511 i (prorrogação do contratô. n:0 ó1i11 l 
2iõ2.1i" ...... . .. - .... ... -· 

Griffon Brasil Assessoria ltda. 

R$ 3.066,60 
.. Fõ'rr1ecimeiifo .diário, por ri-iêl"o· de correio e·1eirõnico e websiie: ciê. bõietim 
de publicações de interesse da contratante 

Execução/Prazo: Doze meses, a partir de 23.02.12 · cata ···-------· ... · -do-·· ---... · ·-------· · · 
Pagamento: 

22· 03· 12 

Contrato n.0 : 

.. õ"iita: · 

Contratada: 

Valor: 

Objeto: 

Execução/Prazo: 

Data 
Pagamento: 

do 

···--- - -·- --·--- - ·--·-
06/12 (prorrogação do Contrato n.º 05/11) 

-õ1.64.'f2 " ... - . 
FÜndaçioPretéito í=.iir'ia Lima ..:··cÉPÃM :... ·centro· de Estudos e Pesqu-isas 
de Administração Municipal 

R$ 4.250,00 

Prestação de serviços técnicos especializados, consistentes na elaboração 
de estudos, pesquisas e consultorias referentes à área de atuação 
institucional da contratada 

Doze meses, a partir de 20.04.12 

19.04.12 

(Documentos às fls. 62/75 do Anexo ) 

Face à irregularidade na liquidação das despesas em 
epigrafe, restou contrariado o dispo3to nos artigos 62 e 63 da Le i 
Fede ral n .º 4320/64 . 
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B.4.3 LEI ELEITORAL (n. 0 9.504, de 1997)- ALTERAÇÕES SALARIAIS 

Não ocorreram alterações remuneratórias a partir de 
abril; a unica revisao remuneratória deu-se a partir de 1°.02.12, 
cumprindo-se o art. 73, VIII, da Lei Eleitoral . 

B.5 TESOURARIA, ALMOXARIFADO E BENS PATRIMONIAIS 

Segundo nossos testes, verificamos a correta adequação 
desses três setores. 

As disponibilidades de caixa são depositadas 
estatal (Banco do Brasi l S/A), atendendo ao artigo 164, 
Constituição Federal (Documento às fls. 76 do Anexo). 

PERSPECTIVA C - EXECUÇÃO FÍSICA DOS SERVIÇOS/OBRAS PÚBLICAS 

C.l FORMALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO E CONTRATOS 

em banco 
§ 3 º, da 

Conforme dados encaminhados pela Origem, por intermédio 
do Sistema AUDESP, assim se compôs a despesa camarária: 

Câmara Municipal de : Assis 
Modalidade Valor RS Percentual 

CONCORRENCIA - 0,00% 
TOMADA DE PREÇOS - 0,00% 
CONVITE - 0,00% 
PREGAO 98.202,70 3,49% 
CONCURSO - 0,00% 
SEC - BOLSA ELETRONICA DE COMPRAS - 0,00% 
DISPENSA DE LICITAÇAO 1.634. 777,81 58,04% 
INEXIGIVEL - 0,00% 
OUTROS/NÃO APLICAVEL 1.083.707,53 38,47% 

Total geral 2.816.688.,04 100,()0% 

(Documento às fls. 77 do Anexo) 

Durante o exe rci cio 
procedimentos licitatórios na 
fls. 78/80 do Anexo). 

de 2012 
modalidade 

ocorreram 2 (dois) 
Pregão (Relação às 

Entretanto, ao registrar os respectivos empenhos e enviar 
os dados ao Sistema AUDESP, informou erroneamente o campo relativo 
à "modalidade de licitação", vez que parte das despesas correntes 
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foi classificada como 
classificação pertinente 
sejam: 

"Dispensa de Licitação", quando a 
seria "Outros/Não aplicável", quais 

- 31901100 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoa l Civil 
- 31901300 - Obrigações Patronais 
- 31901600 - Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 
- 31911300 - Obrigações Patronais - Intra-orçamentário 
- 33901400 - Diárias - Pessoal Civil 

Tal inconsistência compromete a fidedignidade dos dados 
informados ao Sistema AUDESP e demonstra inobservância às 
Orientações do Tribunal de Contas, conforme tratado em i t em 
próprio deste relatório (D.3}. 

C.1.1 FALHAS DE INSTRUÇÃO 

Na amostra analisada, não verificamos falhas de instrução 
formal envolvendo os procedimentos licitatórios. 

Não apuramos a existência de processos de 
dispensa/inexigibilidade baseados no art. 26, da Lei n. 0 8.666/93. 

C.2 CONTRATOS 

No exercício em exame não foi firmado contrato com valor 
superior ao de remessa. 

C.2.1 CONTRATOS EXAMINADOS IN LOCO 

Sob amostragem, analisamos os contratos de valor inferior 
ao de remessa (Re lação às fls. 81/83 do Anexo}, nisso verificando 
a regularidade de instrução formal. 

C.2.2 EXECUÇÃO CONTRATUAL 

Das avenças em execução, verificamos as que seguem: 

Contrato n.0
: • 02/12 --- ----·------···-·-· - .- ·-··-·---··---.... -·---- -·-·· 

, Data: : 27.02.12 ·- -----·--·-- ·····--· -----··-··-·-···-··--·-· .. 

, Contratada: • Carvalho & Rocha Serviços Ltda. ME 

: Valor: R$ ; 31.625,36 (R$ 3.953. 17 mensais) 
; 01 :-·---- ------· ···-·· ;--·serviços. com fornecimento de mãteriâl e mão-de-obra, para limpezã ... e ... 

: Objeto: . serviços de jardinagem 

... ExecuçãÔÍPrazÔ: .. __ . __ ;· Oito meses, podendo ser prorrogadÕ-porigÜ-ãfs-i,êrféidos'·-- -·---·- --·-· ..... . . 

. Aditamento: -· - -- Termo Aditivo n.º 01/12 (prorrogação de prazo: oito meses até 17.06.13). 

Licitaçãi~ _ · - ·--· _____ Pregão n.
0 

05/11 _ - -- - ------·--- ···---··--·-·--·--·--·-·--······-·· - ···-·--·-·--· ·-···· · 
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02 

Contraton.º: õ'7hi ' ··· · ·····- ····· · · .. . 
Data: 09.07.12 · 

Contratada: Governança Brasil S/A Tecnologia e Gestão em Serviços· - · " .... ·-----·-

Valor: R$ 38.400,00 (R$ 3.200,00 mensais) 

ÕbJ~;~~---·- --. -... .. ·-Licença· de uso dos Sistemas de Gestão Orçamentária,"· ·contãbfüé:iáiiit 
Pública e Tesouraria 

Execução/Prazo: Doze meses, podendo ser prorrogado por iguais períodos · ····· .. ____ ··--
-Licitação:·· -· ............. .. Pregão n.0 01/12 .. .. .... --·---·- ·· . 
. ·-· .. ·-·- .. ······-· ---- ·--·· ·· ·-·- __ .____, .... ., ....... ___ ., __ , ---··-· ···-·--·--- -·--·-·--·· ·-··--·· .. ,. .. ·-· ···· ·-·-- .. . . ,. . _ .. _____ .. __ ,. ,. ... ..... .... . ·-

(Documentos às fls. 84/98 do Anexo) 

Tendo por base as cláusulas pactuadas, 
regularidade na execução contratual. 

constatamos 

PERSPECTIVA D - TRANSPARÊNCIA DAS CONTAS PÚBLICAS E DEMAIS ASPECTOS 

D.l ANÁLISE DO CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS 

Publicação dos valores do subsídio e da remuneração dos cargos e empregos públicos (art. 
39, § 6°, da Constituição Federal) 

- Contas disponíveis à população em geral, ao longo do exercício - artigo 49 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

D.2 

Publicação ou divulgação do Relatório de Gestão Fiscal: artigo 55, § 2°, e artigo 63, li, "b", 
da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

LIVROS E REGISTROS 

Sim 

Sim 

Sim 

Pelos testes efetuados, na extensão considerada 
necessária, verificamos a boa ordem forma l dos livros e registros. 

0.3 FIDEDIGNIDADE DOS DADOS INFORMADOS AO SISTEMA AUDESP 

Não foi constatada divergência entre os dados contábeis 
da Origem e os prestados ao Sistema AUDESP. 

Entretanto, analisando as informações prestadas pelo 
Órgão, via Sistema AUDESP, constatamos as seguintes ocorrências: 

classificação errônea da 
emissão de notas de empenhos, conforme 
relatório; 

modalidade licitatória na 
tratado no item C.l deste 

no Relatório de Atividades 
(fls. 06 dos Autos), os indicadores 
avaliar a sua efet ividade; 

apresentado pelo Órgão 
utilizados não permitem 
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publicidade, 
relatório. 

utilização de subernpenho indevido nos gastos com 
consoante abordagem procedida no subitern B.4.2 deste 

Tal qual o Comunicado SDG n. 0 34, de 2009, as 
divergências apuradas denotam fa lha grave, eis que, à vista de 
tais desacertos , a Câmara deixa de atender aos princípios da 
transparência (artigo 1°, § 1°, da LRF) e da evidenciação contábil 
(artigo 83 da Lei Federal n. 4.320/64) . 

D.4 

D.4.1 

PESSOAL 

QUADRO DE PESSOAL 

Eis o quadro de pessoal existente em 31.12.2012: 

Natureza do Existentes Ocupados Va,os 
cargo/emprego 2011 1 2012 2011 1 2012 1 2011 2012 

Efetivos 25 
1 

25 19 

1 

19 

1 
6 6 

Em comissão 19 19 18 18 1 
Total 44 44 37 37 1 7 7 
Temporários 2011 2012 l Em 31/12 de 2012 
Nº de contratados 

(Doe. às fls. 99 do Anexo) 

Em 2012, não foram nomeados servidores para cargos de 
efetivo; quanto aos cargos em comissão (funções de 
registramos a nomeação de 2 (dois ) servidores (Relação 
do Anexo). 

provimento 
confiança), 
às fls. 102 

Esclarecemos que, dentre os 19 (dezenove) cargos de 
provimento em comissão existentes, 14 (catorze) referem-se a 
funções de confiança, a serem preenchidas exclusivamente por 
servidores efetivos (os outros 5 (cinco): Assessor Técnico de 
Gabinete, Assessor Técnico Jurídico, Procurador Jurídico, 
Secretário de Gabinete e Ouvidor Parlamentar - apenas este vago em 
31 .1 2 .12, destinam-se a pessoal externo). 

Observando as atribuições apresentadas para alguns cargos 
e funções em análise, constatamos a ausência de características 
essenciais para a sua existência, quais sejam: atributos de 
chefia, direção e assessoramento; servidores subordinados; 
qualificações profissionais, bem como a constatação de que tais 
funções sejam eminentemente técnicas ou burocráticas, sem a 
exigência de formação superior necessária para o exercício desses 
cargos e/ou funções. 
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Embora a denominação dos cargos possa sugerir que seus 
ocupantes exerçam funções de direção ou chefia, na prática, os 
servidores exercem atividades de natureza permanente e não têm 
outros servidores sob sua subordinação. 

Como exemplo, citamos os cargos de Assessor Técnico de 
Gabinete e Assessor Técnico Jurídico; bem como as funções de 
confiança de Assessor Técnico Legislativo, Assessor Técnico de 
Informática, Assessor de Eventos, Chefe do Departamento 
Legislativo e Chefe do Departamento de Áudio e Vídeo. 

{Descrição das atividades funcionais às fls. 111/123 
do Anexo) . 

Nos casos de Assessor Técnico de Informática e Chefe do 
Departamento de Áudio e Vídeo, observa-se que as funções do cargo 
são eminentemente técnicas, conforme descrição detalhada às 
fls. 112 e 119 do Anexo , respectivamente . 

Chama a atenção, também, a existência de 2 (dois) cargos 
em comissão para o exercício de funções jurídicas (Procurador 
Jurídico e Assessor Técnico Jurídico), cujas atribuições são 
análogas. 

A ocupação de cargos em comissão (18), cujas atribuições 
tipificam-se como de direção , chefia e assessoramento (art . 37, V, 
da CF), equivale a 94,74% dos preenchidos permanentes (19), não 
havendo lei que especifique ou defina o percentual desses cargos a 
serem preenchidos por servidores efetivos (Declaração às fls. 100 
do Anexo), nisto desatendendo ao disposto no art. 37, V, da 
Constituição Federal. 

Assim, ao final de 2012, dos 19 (dezenove) cargos 
efetivos providos, apenas 7 (sete) servidores encontravam- se 
exercendo seus cargos de origem; os demai s desempenhavam funções 
de confiança, consoante designações ocorridas em exercícios 
anteriores. 

D. 5 DENÚNCIAS / REPRESENTAÇÕES / EXPEDIENTES 

Não chegou a nosso conhecimento a formalização de 
denúncias, representações ou expedientes. 

Verificamos, todavia, a instauração de Comissão Especial 
de Inquérito (Processo n. 0 179/2011) para apurar possíveis 
irregularidades, apontadas por munícipes, nas obras de execução, 
triagem e distribuição de casas do Programa Habitacional do 
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Governo Federal denominado "Minha Casa Minha Vida", executado no 
município de Assis. 

Referida comissão, após as diligências de praxe, concluiu 
seus trabalhos em 2012, conforme relatório final, datado de 
05 . O 6. 12 , encaminhando cópia dos autos ao Ministério das Cidades 
para as providências cabíveis , já que a participação da Prefeitura 
Municipal de Assis no mencionado programa restringiu-se à triagem 
dos beneficiários, conforme Declaração às fls. 148 do Anexo. 

(Documentos às fls . 124/136 do Anexo) 

0.6 ATENDIMENTO À LEI ORGÂNICA, INSTRUÇÕES E RECOMENDAÇÕES DO 
TRIBUNAL 

Constatamos o atendimento à Lei Orgânica e as Instruções 
desta Corte, excetuando-se, todavia, o 
documentos/informações ao Sistema AUDESP 
TC-002305/126/ 12 . 

envio intempestivo de 
Processo Acessório 

Haja vista os dois últimos exercícios apreciados (2009 e 
2010), verificamos que, em 2012 , a Câmara descumpriu as seguintes 
recomendações deste E . Tribunal : 

a) manutenção/provimento, no quadro de pessoal, de cargos em 
comissão e funções de confiança desprovidos dos atributos de 
direção, chefia e assessoramento; inexistência de le i 
prevendo o percentual de cargos em comissão para 
preenchimento por servidores de carreira (subitern D. 4.1, 
deste relatório); 

b) desatendimento às recomendações desta Corte, no que tange ao 
encaminhamento tempestivo de informações e documentos, 
consoante determinado pelo ordenamento jurídico (item D. 6, 
deste relatório). 

(Cópias dos Acórdãos e Votos às fls. 137/145 do Anexo) 

D.6 . 1 JULGAMENTO DOS TRÊS ÚLTIMOS EXERCÍCIOS 

Exercício · Número do Processo --0-ec~is-cã-o ·-·--- - ·--·--~--
. - ·· ·2011 - ·--·; --· 002614/026/1 1 · · Em trâmite ·-

··-- 2010 - ---- --- · · -· 001956/026/10 · Regular 
· 2009 000846/026/09 · · Reguiãr·---

"---··--·-·- --- ·-~· --- ·-·· -····-·--- -- - --··-··---··-·· ----·- - -
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Fls. 28 
TC-002305/026/12 

Sílvia 

A Câmara Municipal acatou os Pareceres Prévios 
(favoráveis) rela ti vos às contas do Prefeito - exercícios 2 009 e 
2010, consignadas nos processos TC-000202/026/09 e 
TC-002600/026/10, respectivamente. 

Quanto às contas de 2011 , 
encaminhadas à Edilidade. 

estas não haviam sido 

(Documentos às fls. 146/147 do Anexo) 

· Atendimento âõ--ITrTüte-cóílstitUõional da despesa- iotal (art. 29-A da CF: 3,5 a 7% da receita do ~--..... -· ·- -····-·--- -
• ano anterior) _____ _____ Sim 
:-Atendimento aõ-ifmTte constitucional dá.iõ1ha de pagamentÕ-·(r1õ-cfõart.2g:Ã da-c~F'Taoo/; dõ·- ---- -----······ --

Sim , repasse bruto) 

Atendimento aõ ' Timite constitucional remuneratório- do Vereador e do Presidente-da-Mêsa- · 
. Diretora (art. 29, VI, da C.F - 20 a 75% do subsídio do Deputado Estadual) Sim 

'. .. Atendimento às restrições fiséaTseeiefforais de último arlo de mandato ----·-· - ·-·----··-··· ·----·-· Sim 

• Recolhimentos aos regimes geral e/ou próprio de previdência Sim 

Pagamento de Verba de Gabinete ou assemelhada Não 

, Pagamento de sessões extraordinárias Não 
•• • •H- + • -- · - - · • • -· - o •• · •• ... · - - ·-----·-- ·----···· - - ---- .... •• '•, • ••••- -·4- •-•• -- -·-- _ ........... ___ - •••- -··-· ··--· • ~, •• ·--·4- -----·· --· • • • -· .. •. ,• 

CONCLUSÃO 

Observada a instrução processual aplicável ao julgamento 
aludido no artigo 33 da Lei Complementar n. 0 709/93, a 
Fiscalização, na conclusão de seus trabalhos, aponta as seguintes 
ocorrências: 

A.l Planejamento das Políticas Públicas 
Interno: o órgão deixou de especificar 
mensuração nas peças de planejamento; 

e Sistema 
padrões 

de Controle 
passíveis de 

A.2 Do Controle 
controle interno; 
cargo efetivo na 
periódicos quanto 

Interno: o Órgão deixou de regulamentar seu 
o responsável pelo controle interno não ocupa 

Administração Municipal e não produz relatórios 
às suas atribuições; 

B.4.2.3 Gasto com Telecomunicações: não demonstrado o interesse 
público e a observância do princípio da razoabilidade nos gastos 
com telefonia móvel; 
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B . 4 . 2.4 Pagamento Antecipado de Despesas : pagamento antecipado de 
serviç os parcelados, sem observância da liquidaçã o da d e spesa ; 

D . 3 Fidedignidade dos Dados 
consta tados vários desacertos 
evidenciação contábil; 

Informados ao 
que prejudicam a 

Sistema AUDESP : 
transparência e 

D. 4.1 Quadro de Pessoal: manutenção de cargos em comissão e 
funçõ e s de confiança desprovidos dos atributos de direção, chefia 
e assessoramento; inexistência de lei prevendo o percentual de 
cargos em comissão para preenchimento por servidores de carreira; 
alto percentual de cargos/funções de confiança ocupados em rela ção 
aos efetivos (94,741), em inobservância aos principios 
constitucionais da proporcionalidade e razoabilidade; 

D . 6 Atendimento à Lei Orgânica, Instruções e Recomendações do 
Tribunal: envio intempestivo de documentos/informações ao sistema 
AUDESP e desatendimento às recomendações exaradas pela Casa. 

À consideração de Vossa Senhoria. 

Seção 

Financeira 
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Fls. 30 
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Sílvia 

s 

Ilustríssimo Senhor Diretor Técnico de Divisão , 

Em cumprimento ao Ofício Roteiro do mês de Maio/2 013 
a Fiscalização procedeu aos exames das contas do exercício de 2012 
do Órgão acima mencionado, cujos resultados encontram-se 
transcritos no relatório acostado às fls . 11/29, o qual se 
apresentou em consonância com os modelos e manuais de fiscalização 
vigentes. 

Acompanho a conclusão apresentada pela Fiscalização 
e , nessas condições, encaminho os presentes autos à consideração 
de Vossa Senhoria. 

e junho de 2013. 

FRANCISCO CARLOS MATTILA 
Agente da Fiscalização Financeira- Chefe 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
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PROC . TC-002305/026/2012 

ELISA 

PROCESSO: - TC-002305/026/2012 (1 ANEXO ) 

ÓRGÃO: - Câmara Municipal de Assis 

ASSUNTO: - Contas Anuais 

EXERCÍCIO : - 2012 

PRESIDENTE : - Sr . Célio Francisco Diniz 

CPF: - 110 . 774 . 448-26 

PERÍODO: - 1 °/01/2012 a 31/12/2012 

RELATOR : - Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues 

INSTRUÇÃO: - UR-4 / DSF- II 

Excelentissimo Senhor Conselheiro Relator, 

No c i rcunstanciado relatório de fls. 
11 /29, elaborado dentro dos padrões est abelecidos , a 
fiscalização demonstrou , de forma pormenorizada, os 
procedimentos de gestão relativos aos aspectos 
administrativos , financeiros , econom1cos e patrimoniai s 
referentes aos exames das contas do exerc1c10 de 2012 da 
entidade acima identificada , sal ientando que a inspeção in 
loco observou os métodos de fiscalização em v i gor , adotados 
por este E . Tri bunal de Contas. 

Esse trabalho resultou na apuração das 
seguintes irregularidades, cujo teor acolho: 

A . 1 PLANEJAMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS E SISTEMA DE 
CONTROLE INTERNO: o Órgão deixou de especificar padrões 
passíveis de mensuração nas peças de plane j amento; 
A . 2 - DO CONTROLE INTERNO: o Órgão deixou de regulamentar seu 
controle interno; o responsável pelo controle interno não 
ocupa cargo efetivo na Administração Municipal e não produz 
relatórios periódicos quanto às suas atribu ições; 
B . 4.2.3 GASTO COM TELECOMUNICAÇÕES: não demonstrado o 
interesse público e a observância do princípio da 
razoabilidade nos gastos com telefonia móve l ; 
B . 4 . 2 . 4 - PAGAMEN'l'O ANTECIPADO DE DESPESAS : pagamento a ntecipado 
de serviços parcelados , sem observância da liquidação da 
despesa ; 
D . 3 - FIDEDIGNIDADE DOS DADOS INFORMADOS AO SISTEMA AUOESP : 
constatados vários desacertos que prejudicam a transparência e 
evidenciação contábil; 
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0 . 4 . 1 - QUADRO DE PESSOAL : manutenção de cargos em comissão e 
funções de confiança desprovidos dos atributos de direção, 
chefia e assessoramento; inexistência de lei prevendo o 
percentual de cargos em comissão para preenchimento por 
servidores de carreira; alto percentual de cargos/funções de 
confiança ocupados em relação aos efetivos (94,74%), em 
inobservância aos princípios constitucionais da 
proporcionalidade e razoabilidade; 
D. 6 - ATENDIMENTO À LEI ORGÂNICA, INSTRUÇÕES E RECOMENDAÇÕES 
DO TRIBUNAL : envio intempestivo de documentos/informações ao 
sistema AUDESP e desatendimento às recomendações exaradas pela 
Casa. 

Diante do princípio do contraditório e da 
ampla defesa , propomos que seja dada aos interessados 
oportunidade para alegarem o que for de seus interesses acerca 
dos apontamentos da fiscalização resumidos na "CONCLUSÃO" 
transcrita às fls. 28/29. 

Conforme documentos acostados às fls. 
4/5, os senhores Célio Francisco Diniz e Eduardo de Camargo 
Neto , Presidentes da Câmara Municipal de Assis nos exercícios 
de 2012 e 2013 , respectivamente, foram notificados para 
acompanhar todos os atos de tramitação processual, exercendo o 
direito de defesa, interpondo recursos cabíveis, quando for o 
caso, e o que mais for de interesse, inclusive no que se 
refere a apartados e autos próprios que vierem a ser formados. 

Foram notificados, também, de que todos 
os despachos e decisões acerca do aludido processo serão 
publicados no Diário Oficial do Estado , na conformidade do 
artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 
1993 , iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 
processuais . 

Acompanha os presentes autos, até a sua 
decisão final, o Processo TC-002305/126/12 Acessório-1, 
"Acompanhamento da Gestão Fiscal" , que serviu de subsídio ao 
exame das presentes contas. 

À elevada consideração 
Excelência, com prévio trânsito pelo d . M.P.C. 

de Vossa 

GDUR-4 - Marília, 26 de julho de 2013. 

NAMIR 
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• 

I1ustríssimo Senhor Diretor Técnico de Divisão Substituto , 

Tratam-se das contas apresentadas em fac e do artigo 2°, 
inciso III, da Lei Complement ar nº 709 , de 1993. 

O resultado da fiscalização in loco apresenta-se neste 
relatório, sendo isso antecedido por planejamento que indicou a 
n~s~rfilria exteni~~s exames . l 

Para tanto, baseou-se a Fiscalização nas seguintes fontes 
documentais: 

1 . Prestação de contas do exercício em exame, encaminhada pelo 
Chefe do Poder Legislativo; 

2 . Resultado do acompanhamento simultâneo do Sistema AUDESP, bem 
como acesso aos dados, informações e análises disponíveis no 
referido ambiente; 

3 . Leitura analítica dos três últimos relatórios de fiscalização, 
nisso também verificadas ressalvas e r ecomendações ; e 

4 . Análise das informações constantes dos bancos de dados à 
disposição da Fiscalização, assim como daquelas obtidas por 
intermédio do SIAP , PFIS , endereços eletrônicos, entre outros . 
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• 
Em atendimento ao TC-A-30 . 973/026/00, 

notificação dos Srs. Ricardo Pinheiro Santana e 
Diniz responsáveis pelas contas em exame e atual , 
(fls . 04 e 05 dos autos). 

registramos a 
Célio Francisco 
respectivamente 

A.1 PLANEJAMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS 

Verificamos que a Câmara Municipal incentiva a 
participação popular e realiza audiências públicas nas fases de 
aprovação do PPA, LDO e da LOA, em observância ao disposto no 
artigo 4 8 , parágrafo único, inciso I, da Lei de Responsabilidade 
Fiscal . 

B . l ASPECTOS FINANCEIROS 

B . 1 . 1 HISTÓRICO DOS REPASSES FINANCEIROS RECEBIDOS 

Ex. 
2007 
2008 
2009 
2010 
2011 
2012 

Previsão Final 
1.749.420,00 
1.891.000,00 
2.515.730,00 
3.417.600,00 
3.070.000,00 
3.254.000,00 

Repassados (Bruto) 
1. 7 49.420,00 
1.891.000,00 
2.515. 730,00 
3.392.600,00 
3.070.000,00 

Resultado % 
-
-
-

(25.000,00) -0,73% 
-

Devolução 
197.439,23 
183.051,83 
408.146,61 
438.056,63 
271 .533,36 

Nos trabalhos da fiscalização , constatamos divergências 
entre os dados prestados ao Sistema AUDESP e aqueles constantes 
das peças contábeis da origem, relativos aos valores dos repasses 
recebidos1 e dotação atualizada2

• 

B.1. 2 RESULTADOS FINANCEIRO, ECONÔMICO E SALDO PATRIMONIAL 

Resultados 
Financeiro 
Econômico 
Patrimonial 

2010 
-

747.120,90 
1.292.097,43 

2011 % 
-

136.019,43 81,79% 
1.428.116,86 10,53% 

Peças contábeis às fls . 02/11 do Anexo . 

1Duodécimo previsto na Lei Orçamentária: R$ 3. 070. 000, 00 e o constante dos 
relatórios extraídos do Sistema AUDESP: R$ 3.182.082,60; 
2 Dotação atualizada apresentada nos demonstrativos contábeis da origem: R$ 
3.070 .000,00 e o constante dos relatórios extraidos do Sis tema AUDESP: R$ 
170.000,00 . 
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% Gasto Ajustado = D /H t 

FI. 11 
TC-002614/026/11 

Rosângela 

*RCL e Despesas com Pessoal, dos exercícios de 2010 e 201 1, extraídas do 
Sistema AUDES P (demonstra tivos às fls. 1 3/16 do Anexo). 

Pela análise efetuada com base nos dados informados pela 
Origem, verificamos que a despesa total com pessoal não superou o 
limite previsto no artigo 20, inciso III, da Lei Complementar n º 
101, de 04/05/2000. 

Ex. 
2006 
2007 
2008 
2009 
2010 
2011 

RCL 
89.453.842,85 
99.372.022,03 

117.096.124,23 
122.383.104,92 
136.286.611,21 
159.090.919,05 

Pessoal e Reflexos % RCL Inativos %RCL 
1.043.178,63 1,17% 
1.222.747,47 1,23% 
1.348.141 ,85 1,15% 
1.691 .195,22 1,38% 
1.910.946, 13 1,40% 
2.265.084,65 1,42% 

Com pessoal ativo, o Poder Legislativo despendeu 1 ,42% da 
receita corrente líquida, conformando-se ao lirni te prudencial de 
que trata o parágrafo único,· do artigo 22, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (5 ,7 0% da RCL). 

B . 2 . 2 ARTIGO 42 DA LEI OE RESPONSABILIDADE FISCAL 

Em 31/12/2011, a Câmara não possuía valores inscritos em 
Restos a Pagar. 
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B . 3 LIMITES CONSTITUCIONAIS AO LEGISLATIVO MUNICIPAL 

B . 3 . 1 LIMITE CONSTITUCIONAL À DESPESA LEGISLATIVA 

A despesa da Câmara atendeu ao limite determinado no 
artigo 29-A da Constituição Federal: 

População do Município 

Receita Tributária Ampliada do exercício anterior 

Valor e percentual máximos permitido para repasses 

Total de despesas do exercício 

94.659 

80.476.072,70 

5.633.325,09 I 7,00% 

2.798.466,641 3,48% 

No intuito de subsidiar a proxima fiscalização, 
demonstramos a Receita Tributária Ampliada do exercício de 2011: 

B . 3.2 

Receita tributária municipal: 
Impostos (IPTU, JRRF, ISSQN, ITBI) 

Taxas 
Contribuições de melhoria 
Receitas de Transferências: 
FPM 
ITR 
ICMS 
IPVA 
IPI 
CIDE 
Imposto sobre ouro 

Total 

26.401 .924,25 
842.934,33 

8.448,48 

27.893.765,66 
83.822,24 

28.899.419,95 
11 .330.759,82 

253.245,92 
258.370,36 

95.972.691,01 

LIMITE CONSTITUCIONAL PARA GASTO COM FOLHA DE PAGAMENTO 
(EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 25/2000) 

Repasse total da Prefeitura 

Despesas com folha de pagamento 
Despesa com folha + Transferências realizadas 

Percentual máximo 

3.070.000,00 1 
1.940.140,31 1 

63,20% 1 

70,00% 1 
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Os subsídios dos Vereadores (R$ 3 . 888,00) e do Presidente 
da Câmara Municipal (R$ 4 . 299 , 04) foram fixados pela Lei Municipal 
nº 5.097 , de 20 de dezembro de 2.007 . 

A revisão geral anual para o exercício em exame foi de 
5,91% , ou seja, em percentual que se compatibiliza com a inflação 
do período anterior. 

Tal revisão deu-se mediante lei específica nº 5.495, de 
23/02/11, atendendo, de modo geral e igual , a servidores3 e agentes 
políticos da Câmara de Vereadores (fl . 17 do Anexo)_ Em 2010 já 
havia sido concedida r evisão aos agentes políticos em percent ual 
de 4,18%. 

Dessa forma , após a revisao geral anual , concedida em 
fevereiro de 2011, os subsídios dos Vereadores foram rea j ustados 
para R$ 4.289,91 e do Pres i dente da Câmara · para R$ 4.743,43. 

Foram apresentadas as decl arações d e bens, nos termos da 
Lei Federal nº 8 . 429/92. 

A seguir , apuramos os limites constitucionais ant epostos 
à remuneração dos agentes políticos da Câmara Municipal: 

B.3 . 3 . 1 LIMITAÇÃO BASEADA NO SUBSÍDIO DO DEPUTADO ESTADUAL 
(ARTIGO 29 , INCISO VI , DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL) 

B . 3 . 3 . 1 . 1 VEREADORES 

a) Período de janeiro/2011 : 

População do Município 
Subsídio Deputado Estadual 

94.659 
12.384,07 

% Valor Limite 
40.00% 4.953,63 

Diferença individual 
Subsidio do Vereador 

Número de Vereadores 
Número de meses 

4.050,52 ! 32,71 % 1 903,11 lA menor 

Subsídios dos Vereadores 
Valor máximo p/ Vereadores 
Diferença total 

9 
1 
36.454 ,68 
44.582,65 

8.127,97 A menor 1 

3 Concessão de Revisão Geral Anua l (5, 91% } a o s serv idores do Legislativo através da 
Resol ução n º 154, de 22/0 2/11 . 



• TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
UNIDADE REGIONAL DE MARÍLIA - UR/4 

b ) Período de feverei ro a d e zembro/2011 

Populaçao do Município 
Subsídio Deputado Estadual 

94.659 
12.384,07 

% 
40,00% 

Valor Limite 
4.953,63 
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Subsidio do Vereador 

Número de Vereadores 
Número de meses 

4.289,91 1 
Diferença Individual 
34,64% 1 663,72 !A menor 

Subsídios dos Vereadores 
Valor máximo p/ Vereadores 
Diferença total 

9 
11 

424.701,09 
490.409,17 

65.708,08 

B . 3 . 3 . 1 . 2 PRESIDENTE DA CÂMARA 

a) Período de j aneiro/2011 

Populaçao do Município 
Subsidio Deputado Estadual 

94.659 
12.384,07 

A menor 1 

% Valor Limite 
40,00% 4.953,63 

Diferença individual 
Subsidio do Presidente 

Número de meses 

Subsidio anual do Presidente 
Valor máximo p/ Presidente 
Diferença total 

4.478,74 ! 36,17% 1 

1 1 
4.478,74 
4.953,63 

474,89 Amenor 1 

b) Período de fevereiro a dezembro/2011 

Populaçao do Município 
Subsidio Deputado Estadual 

Subsidio do Presidente 

Número de meses 

Subsidio anual do Presidente 
Valor máximo p/ Presidente 
Qiferença total 

94.659 
12.384,07 

4.743,43 38,30% 

11 1 

52.177,73 
54.489,91 
2.312,18 A menor 1 

474,89 !A menor 

Valor Limite 
4.953,63 

210,20 A menor 

B . 3 . 3 . 2 LIMITAÇÃO BASEADA EM 5% DA RECEITA DO MUNICÍPIO (ARTIGO 
29, INCISO VII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL) 

Valor 
Receita Corrente Líquida 159.090.919,05 1 
Despesa total com remuneração dos Vereadores 

Pagamento correto, abaixo do limite definido 

5,00% 
7.954.545,95 1 

513.736,85 ! 0,32%! 
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A di ferença de R$ 4 . 075 , 39 entre os valores fi xados dos 
subsídios (R$ 517 . 812,24) e os efe tivamente despendidos (R$ 
513 . 736, 85) refere-se a faltas não justificadas. 

B . 3.3 . 3 LIMITAÇÃO BASEADA NO SUBSÍDIO DO PREFEITO (ARTIGO 37, 
INCISO XI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL) 

Subsídio anual fixado para o Prefeito 

Subsídio anual pago p/ Presidente da Câmara 

Subsídio anual pago para cada Vereador 

165.571 ,80 1 

56.656,47 j 
51.239,53 1 

Pagamento: 

!Correto 

!Correto 

B . 3 . 3.4 PAGAMENTOS 

De acordo com nossos cálculos , não se constataram 
pagamentos maiores que os fixados. 

Não se verificaram pagamentos de verbas de gabinete , 
ajudas de custo ou sessões extraordinárias . 

B . 3 . 4 AUMENTO DOS GASTOS COM PESSOAL NOS ÚLTIMOS 180 DIAS DO 
MANDATO PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 21 DA LEI DE 
RESPONSABILIDADE FI SCAL 

Visto a segui r , o pequeno aumento da taxa da despesa de 
pessoal nada tem a ver com atos de gestão expedidos a partir de 5 
de j ulho do exe rcício em exame. Tal incremento provém de fat o s 
ocorridos antes do presente lapso de vedação , restando , p o r isso , 
atendido o artigo 21, parágrafo único , da Lei de Responsabilidade 
Fiscal. 

Mês 
06 
07 
08 
09 
10 
11 
12 

De spesas d e Pessoa R . C ece1ta orrente Lí ld a qu o/, o 

2.019.148,96 146.155.047,44 1,3815% 
2.066.236,48 146.672.987,05 1,4087% 
2.123.000,87 149.766.348,92 1,4175% 
2.176.517,38 155.506.636,53 1,3996% 
2.207.133,35 157.020.785, 12 1,4056% 
2.228.084,65 158.005.853,36 1,4101% 
2.265.084,65 159.090.919,05 1,4238% 

Aumento de despesas nos últimos 180 dias do mandato em: 

p rã a metro 

1,3815% 

0,04% 
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OUTRAS DESPESAS 

ENCARGOS 

FI. 16 
TC-002614/026/11 

Rosângela 

Os recolhimentos apresentaram a seguinte posição: 

• INSS : recolhimentos efetuados. O parcelamento relativo à cota 
patronal devida sob os subsídios dos agentes políticos 
(período de 07 /2001 a 09/2006) foi quitado pelo Executivo, 
com o pagamento da 60ª parcela em 20/09/2012. 

• FGTS: não há recolhimentos em face da adoção do regime 
jurídico estatutário. 

• Previdência Própria do Município : recolhimentos processados. 

B . 4.2 DEMAIS DESPESAS ELEGÍVEIS PARA ANÁLISE 

Sob o pressuposto da amostragem, o exame documental 
mostrou regularidade de instrução formal . 

Os gastos com publicidade 
representaram a cifra de R$ 10.477,02. 

e propaganda oficial 

B.5 TESOURARIA, ALMOXARIFADO E BENS PATRIMONIAI S 

Segundo nossos testes, verificamos a correta adequação 
desses três setores. 

As disponibilidades de caixa são depositadas em banco 
estatal, atendendo ao artigo 164, § 3°, da Constituição Federal . 

Nos termos do artigo 96 da Lei Federal nº 4.320/64, o 
Legislativo realizou o levantamento geral dos bens móveis e 
imóveis , inclusive houve baixas de bens devidamente registradas 
nas Demonstrações das Variações Patrimoniais (DVP) e no Balanço 
Patrimonial. 

C. l FORMALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO E CONTRATOS 

Sistema 
Conforme dados enviados pela Origem, 

AUDESP , assim se mostrou o total de 
durante o exercício em análise : 

por intermédio do 
despesa licitável 
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Modalidade Valor R$ Percentual 
CONCORRtNCIA 0,00% 
TOMADA DE PRECOS 000% 
CONVITE 85.576,08 20,16% 
PREGÃO 122.797,53 28,94% 
CONCURSO 0,00% 
BEC-BOLSA ELETRÔNICA DE COMPRAS 0,00% 
DISPENSA OE LICITAÇÃO 216.002,03 50,90% 
INEXIGÍVEL 000% 
OUTROS/NÃO APLICÁVEL 0,00% 

C.1 . 1 FALHAS DE INSTRUÇÃO 

Não verificamos falhas de instrução formal dignas de nota 
envolvendo os procedimentos licitatórios. 

Não apuramos 
dispensas/inexigibilidades 
8.666/93. 

C.2 CONTRATOS 

a existência de 
baseados no artigo 

processos 
26 da Lei 

de 
nº 

No exercício em exame não foi firmado contrato com valor 
superior ao de remessa . 

C.2.1 

ao de 
formal. 

C.2.2 

CONTRATOS EXAMINADOS IN LOCO 

Sob amostragem, analisamos os contratos de valor inferior 
remessa, nisso verificando a regularidade de instrução 

EXECUÇÃO CONTRATUAL 

Das avenças em execução no exercício em exame, 
verificamos a que segue : 
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l l Contrato nº: i Nota de Empenho nº 191/11 

1 Data: : 19/05/2011 

,.....1 -C-on_t_ra-ta_d_o_: ---1 Matheus Alves Tozoni Assis-ME 
01 l~V-a-lo_r_: -----~ ! 68.776,08 
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• 
! Objeto: !,.....A_q_u-is-iça ____ o_d_e_m_o_b_il-iá_ri_o _________ _______ _ 

~-------
! Execução/ Prazo: j 30 dias 

1 Licitação: ! Convite nº 001/2011 
.. J 

Tendo por base as cláusulas constantes no procedimento 
analisado, constatamos regularidade na execução contratual. 

D.1 ANÁLISE DO CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS 

l
i Publicação dos valores do subsídio e da remuneração dos cargos e empregos públicos (art. 

39, § 6°, da Constituição Federal) 

l Contas disponiveis à população em geral, ao longo do exercício - artigo 49, L.R.F. 

D.2 

Publicação ou divulgação do Relatório de Gestão Fiscal: artigo 55, § 2°, e artigo 63, li, "b", 
da L.R.F. 

LIVROS E REGISTROS 

Sim 

Sim 

Sim 

Pelos testes efetuados, na extensão considerada 
necessária, verificamos a boa ordem formal dos livros e registros. 

D.3 FIDEDIGNIDADE DOS DADOS INFORMADOS AO SISTEMA AUDESP 

Corno demonstrado no item B . 1 , foram constatadas 
divergências entre os dados informados pela Origem e aqueles 
apurados com base nos balancetes armazenados no Sistema AUDESP. 

Tal qual o Comunicado SDG nº 34, de 2009, as divergências 
apuradas denotam falha grave, eis que, à vista de tais desacertos, 
a Câmara deixa de atender aos princípios da transparência (artigo 
1 °, § 1 º, da LRF) e da evidenciação contábil (artigo 83 da Lei 
Federal nº 4.320/64). 

0.4 PESSOAL 

0 . 4.1 QUADRO OE PESSOAL 

Eis o quadro de pessoal existente em 31.12.2011: 
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Natureza do Existentes Ocu1ados Va,os 
cargo/emprego 2010 2011 11 2010 = 2011 2010 = 2011 

Efetivos 25 25 li 25 19 6 
Em comissão 19 19 18 18 1 1 

Total 44 44 11 43 37 1 7 

Temporários 2010 11 2011 Em 31/12 de 2011 

Nº de contratados 

(Quadro de pessoal à fl. 18 do Anexo) 

No exercício examinado não houve admissões, seja para 
cargo efetivo ou em comissão . 

Ressa ltamos que , dentre os ( 19 'cargos criados e 
classificados acima, de provimento em co~ssão, 14 referem-se à 
funçõe s de confiança a serem preenchidas exclusivamente, por 
servidores efetivos4

_ Os outros 05 destinados a possíveis nomeações 
de pessoal externo. 

Nestes termos, os cargos efet i vamente existentes 
passíveis de provimento são 30, na seguinte conformidade : 

Natureza do Cart!O Existentes Ocuoados Vagos 
Exercício 2010 2011 2010 2011 2010 2011 
Efetivos 25 25 19* 19* 6 6 
Em comissão 09 05 09 O>-.. o o 
Total 34 30 28 Í 247 6 6 
Funcões de Confianca* 10 u 09 1 3 1 1 
Pessoal cedido de outros órgãos 04 -1'03 J 
*12 servidores efetivos e 01 cedido ocu am p fun ç ões de con-f:hrl'Í a. ç 

Destacamos , também, que cons t am às fls. 25/56 do Anexo , 
informações relativas às atribuições/descrições das atividades 
inerentes aos cargos existentes na estrutura administrativa do 
órgão em exame . 

Da análise levada a efeito nos dados e documentos 
supracitados verificamos que: 

a) Ao final de 2011 , dos 19 cargos efet ivos providos do quadro 
próprio , havia apenas 07 servidores exercendo os seus cargos 
de origem e 12 s e rvidore s de carreira designados , em 
exercícios anteriores , para funçõ e s de confiança (fls. 23/24 
do Anexo) . 

4 Alteração do quadro de pessoal (extinção de cargos em comissão e transformação/criação 
em funções de confiança) através da Resolução nº 154, de 22 de f evereiro de 2011 
(documentos às fls. 19/22 do Anexo). 
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A -
b) Relativamente aos 05 cargos em comissão, de provimento por 

pessoal externo, todos se encontravam ocupados por meio de 
nomeações proce~sadas em exercícios pretéritos (fl. 23 do 
Anexo). 

Inferimos, portanto, que 68,42% do pessoal do quadro 
permanente (ocupado) 5 exercem funções de confiança, evidenciando 
que as atividades da Câmara estão sendo, em sua maioria, exercidas 
por cargos que em "em tese" são de chefia, direção e 
assessoramento. 

Quanto aos cargos comissionados, não restou observado o 
disposto no artigo 37, inciso V, da Constituição Federal, na 
medida em que não se fixou percentual mínimo para que estes fossem 
providos por servidores de carreira. 

Se levarmos em consideração as atribuições apresentadas 
para alguns cargos e funções em análise, constatamos, também, a 
ausência de características essenciais para a sua existência, 
quais sejam: atributos de chefia, direção e assessoramento; 
servidores subordinados; qualificações profissionais, bem como a 
constatação de que tais funções são eminentemente técnicas ou 
burocráticas, sem a exigência de formação superior necessária para 
o exercício de cargos e funções de confiança. 

Funções de Confiança: 
-Assessor Técnico Legislativo; Assessor Legislativo; Assessor 
de Eventos; Chefe de Departamento de Áudio e Vídeo; Gerente 
de Setor de Compras; Gerente de Setor de Vigilância e de 
Frota. 

Cargos em Comissão: 
- Assessor Técnico de Gabinete e Secretário de Gabinete ( 2 º 
grau), ambos com atribuições semelhantes e Ouvidor 
Parlamentar (inclusive para exercer controle interno e 
externo) . 

Ressaltamos, por fim, a existência de 02 cargos em 
comissão para o exercício de funções jurídicas , quais sejam: 
Procurador Jurídico e Assessor Técnico Jurídico, também com mesmas 
atribuições. 

5 
Percentual em relação a 12 servidores do quadro do legislativo e O 1 servidor cedido. 
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D.5 DENÚNCIAS/ REPRESENTAÇÕES/ EXPEDIENTES 

Não chegou a nosso conhecimento a formalização de 
denúncias, representações ou expedientes. 

D . 6 ATENDIMENTO À LEI ORGÂNICA, INSTRUÇÕES E RECOMENDAÇÕES DO 
TRIBUNAL 

Constatamos no exercício em exame, o atendimento à Lei 
Orgânica e às Instruções do Tribunal . 

No tocante às recomendações, destacamos que as contas do 
exercício de 2010 (TC-002133/026/10) foram julgadas regulares, com 
recomendações, por meio de Acórdão publicado no DOE em 05/09/12, 
portanto, sem tempo hábil para o cumprimento das recomendações 
determinadas. 

Haja vista os dois últimos exercícios apreciados : 2008 
(TC-000202 /02 6/08) e 200 9 ( TC-000 8 4 6/02 6/09), cujos Acórdãos foram 
publicados em 21/04/10 e 16/09/11, respectivamente, verificamos o 
cumprimento da decisão exarada para a regularização da falha 
relativa ao pagamento de horas extraordinárias a servidor 
comissionado. 

Quanto às falhas destacadas pela fiscalização, referentes 
às contas de 2009, a Câmara não tomou providências a fim de sanar 
as seguintes ocorrências: 

- cargos em comissão (subitem D.4.1 - QUADRO DE PESSOAL) : 
inexistência de lei prevendo o percentual de cargos em comissão 
para servidores de carreira; 
Cargos em comissão e funções de confiança desprovidos dos 

atributos de direção, chefia e assessoramento. 

D.6.1 JULGAMENTO DOS TRÊS ÚLTIMOS EXERCÍCIOS 

Exercício Número do Processo Decisão 
2010 001956/026/1 O Regular e/recomendações 
2009 000846/026/09 Regular e/ recomendações 

2008 000202/026/08 Regular e/ determinações à 
fiscalização 
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A Câmara Municipal acatou os Pareceres Prévios r elativos 
às contas do Prefeito dos exercícios de 2007 a 2009. 

exercício 
Contas. 

Destacamos 
de 2010, 

que as 
estão 

contas do Executivo, 
em tramitação neste E. 

relativas 
Tribunal 

i Atendimento ao limite constitucional da despesa total (art. 29-A da CF: 3,5 a 7% da receita do 
1 ano anterior) 

Atendimento ao limite constitucional da folha de pagamento (§ 1 ° do art. 29-A da CF) (70% do 
repasse bruto) 

Atendimento ao limite constitucional remuneratório do Vereador e do Presidente da Mesa 
Diretora (art. 29, VI, da C.F - 20 a 75% do subsídio do Deputado Estadual) 

1 Recolhimentos aos regimes geral e/ou próprio de previdência 

1 Pagamento de Verba de Gabinete ou assemelhada 

Sim 

Sim 

Sim 

Sim 

Não 

ao 
de 

1 Pagamento de sessões extraordinárias Não ____ J 

Observada a instrução processual apl icável ao julgamento 
aludido no artigo 33 da Lei Complementar nº 709/93, a 
Fiscalização, na conclusão de seus trabalhos, aponta as seguintes 
ocorrências: 

0.3 - FIDEDIGNIDADE DOS DADOS INFORMADOS AO SISTEMA AUDESP: 
divergência entre os dados contábeis apresentados nas peças 

contábeis da origem e os prestados ao Sistema AUDESP. 

D.4 . 1 - QUADRO DE PESSOAL: 
-inexistência de lei prevendo o percentual de cargos em comissão 

para preenchimento por servidores de carreira; 
-Cargos e comissão e funções de confiança desprovidos dos 

atributos de direção, chefia e assessoramento. 
-alto percentual de cargos/funções de confiança ocupados em 

relação aos efetivos ( 68, 42%), em inobservância aos princípios 
da proporcionalidade e razoabilidade. 

À consideração 

UR/4-Marília, 

Ros gela 

e 2012. 

Agente Fiscalização Financeira 
Responsáve por Equipe Técnica 
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• Processo : 

Órgão : 

Assunto : 

Exercício : 

Presidente : 

CPF n º : 

Período : 

Rel atora: 

Instrução : 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
UNIDADE REGI ONAL DE MARÍLIA - UR/4 

TC- 002614/026/11 (01 Anexo) 

Câmara Municipal de Assis 

Contas Anuais 

2011 

Sr. Ricardo Pinheiro Santana 

250.627.878-82 

1°.01 . 201 1 a 31.12 . 2011 

Conselheira Cristiana de Castro Moraes. 

UR/4 - DSF/II 
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• 

Ilustríssimo Senhor Diretor Técnico de Di visão Substituto , 

Tratam os autos do exame das contas anuais da Câmara 
Municipal de Assis , relativas ao exercício econômico-financeiro de 
2011. 

. A notificação dos responsáveis deu-se na 
conformidade do determinado no Processo nº TC-A-30.973/026/00, 
conforme ofícios · às f l s. 4/5 e cadastros às fls . 06/07. 

A fiscalização promovida contemplou em sua fase 
preliminar a preparação da inspeção, levando-se em conta os 
apontamentos anteriores; expedientes e/ou anotações existentes no 
acervo do Município; informações extraídas dos sistemas adotados, 
tudo isso devidamente acompanhado por esta Chefia de Equipe 
Técnica . 

daqueles Ja 
fiscalização, 
elaborado. 

Foram selecionados itens de exame das contas, além 
predeterminados , cujos resulta dos trazidos pel a 
quando dignos de nota , constam do relatório 

Os cálculos dos índices, valores e resultados 
reproduzidos nas contas foram devidamente confirmados por esta 
Chefia , tanto na fase de preparação da fiscalização, como 
posteriormente quando da elaboração e conferência do relatório. 

O relatório elaborado seguiu o modelo adotado, como 
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• também as orientações traçadas. 

O laudo de inspeção das contas em exame encontra-se 
juntado às fls. 08/22, devendo-se destacar: 

-Atendimento ao limite constitucional da despesa 
total. 
-Atendimento ao limite constitucional da folha de 
pagamento. 
-Atendimento ao limite constitucional remuneratório 
do Presidente e Vereadores. 
-Despesa com pessoal: 1,42%. 
-Regularidade nos recolhimentos dos encargos. 
-Regularidade no pagamento dos subsídios dos agentes 
políticos. 
-Ausência de fidedignidade dos dados contábeis. 
-Falhas quanto aos cargos em comissão e funções de 
confiança. 

A posição do julgamento das três últimas contas do 
Órgão fiscalizado encontra-se descrita no Item D.6.1 do relatório 
à fl. 21 (2008 a 2010: regulares com recomendações). 

Subsidiou a fiscalização empreendida e a elaboração 
do respectivo relatório, o Acessório TC-002614/126/11. O mesmo 
acompanha estas contas. 

Foram procedidas as devidas atualizações de dados e 
as baixas no sistema de protocolo. 

Com estas breves considerações, submetemos os 
autos à consideração de Vossa Senhoria, com proposta de 
encaminhamento à apreciação do Excelentíssimo Senhor 

Relator, com prévio trânsito pelo Ministério Público 

presentes 
posterior 
Conselheiro 
de Contas. 

de outubro de 2012. 
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MARCO ANTONIO 

PROCESSO: 

ÓRGÃO: 

ASSUNTO: 

EXERCÍCIO: 

TC-002614/026/11 (1 ANEXO) 

Câmara Municipal de Assis 

Contas Anuais 

2011 

PRESIDENTE: Sr . Ricardo Pinheiro Santana 

CPF: 

PERÍODO: 

250 . 627 . 878-82 

1°/01/2011 a 31/12/2011 

RELATORA: Conselheira Cristiana de Castro Moraes 

INSTRUÇÃO : UR-4 / DSF- II 

Excelentíssimo Senhor Conselheiro Relator , 

No circunstanciado relatório de f ls. 
8/22, elaborado dentro dos padrões estabelecidos, a 
fiscalização demonstrou, de forma pormenorizada, os 
procedimentos de gestão relativos aos aspectos administrativos, 
financeiros, economicos e patrimoniais referentes aos exames 
das contas do exercício de 2011 do órgão acima identificado, 
salientando que a inspeção in loco observou os métodos de 
fiscalização em vigor, adotados por este E. Tribunal de Contas. 

Ressalto, também, as 
apuradas pela fiscalização, cujo teor acolho: 

irregularidades 

D . 3 - FIDEDIGNIDADE DOS DADOS INFORMADOS AO SISTEMA AUDESP : 
divergência entre os dados contábeis apresentados nas peças 
contábeis da origem e os prestados ao Sistema AUDESP . 
D . 4 . 1 QUADRO DE PESSOAL : inexistência de lei prevendo o 
percentual de cargos em comissão para preenchimento por 
servidores de carreira; cargos em comissão e funções de 
confiança desprovidos dos atributos de direção , c hefia e 
assessoramento; alto percentual de cargos/funções de confiança 
ocupados em relação aos efetivos (68 , 42%), em inobservância aos 
princípios da proporcionalidade e razoabilidade . 

Diante do p r incípio do contraditório e da 
ampla defesa, propomos que seja dada aos interessados 
oportunidade para alegar o que for de seus interesses acerca 
dos apontamentos da fiscalização resumidos na "CONCLUSÃO" 
transcrita às fls. 22. 
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Conforme documentos acostados às fls . 
4/5, os Srs. Ricardo Pinheiro Santana e Célio Francisco Diniz, 
Presidentes da Câmara Municipal de Assis nos exercícios de 2011 
e 2012, respectivamente, foram notificados para acompanhar 
todos os atos de tramitação processual, exercendo o direito de 
defesa , interpondo recursos cabíveis, quando for o caso, e o 
que mais for de interesse, inclusive no que se refere a 
apartados e autos próprios que vierem a ser formados. 

Foram notificados, também, de que todos 
os despachos e decisões acerca do aludido processo serão 
publicados no Diário Oficial do Estado , na conformidade do 
artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 
iniciando- se, a partir de então, a contagem dos prazos 
processuais . 

Acompanha os presentes autos, até a sua 
decisão final, o Processo TC-002614/126/11 Acessório-1, 
"Acompanhamento da Gestão Fiscal", que serviu de subsídio ao 
exame das presentes contas. 

À elevada consideração de Vossa 
Excelência, com prévio trânsito pelo d . M.P. C. 

2012. 

Diretor Técnico ~isão Substituto 



/ 

• 

Ctvl ASSÍS 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
UNIDADE REGIONAL DE MARÍLIA - UR/4 

FI. 10 
TC-0001956/026/10 

EFB 

• • r, .~,MARA MUNICIPAL DC: ASSI , 
; ~OTOCOL2 ~E l<ECEOIMEl'!l'l} DE OO(UMEN~OS 
lumero ... i;i;.,4 _J_./.Q. •••• Oatcl i. 1 ( /. 1..,,/ 

Horário /~· º'i. · ·· ·· · ··· -,; ... . 
Co~~e-~d,o : .. ,.,_,,.. ·" . ... ,_. . ...... . •. . ... . . . : ... ; .. .._ ...... . .'.".'.'::.·.~~::·············-..... .. 
PERSEECTIV~ A -' "'l;W'EJ'AMENíf'O D~S PbLf TtCA~ PÕBLlÇAS., .................... /~<tJet,ont"ãv~r::.:::::::.:::::.::i:.w 13 

A . 1 CONFORMIDADE DO PLANEJAMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS ............................................... 13 
A . 2 AVALIAÇÃO DO RELATÓRIO DE ATIVIDADES ......... ....................... ......... ....... .............. ..................... 14 

PERSPEcTrtt.11.;::s ~!1:~coc;A0 ·0R~Ni~A, · t.tNANo,:iAA~·E _PATRIMONIAL ......................................... 1s 
B . 1 ANÁLISE DE BALANÇOS ........................................................................................................................... 15 

B. l .1 BALANÇO ORÇAMENTÁRIO ................................................................................................................ 15 
B. 1. 1. 1 Repasses Recebidos ............................................................................................................ 15 
B. 1. 1. 2 Resultado da Execução Orçamentária da Despesa ............................................ 16 
B .1. 1 . 3 Resultado Geral da Execução Orçamentária ........................................................ 17 

B. 1. 2 BALANÇO FINANCEIRO ..................................................................................................................... 17 
B. 1. 2 . 1 Saldo do Exercício X Saldo d o Exercício Anterior ..................................... 17 

B . 1 . 3 BALANÇO PATRIMONIAL - Análise da Capaci dade de Pagamento .......................... 18 
B.1.3.1 Capacidade de Pagamento com Recursos do Ativo Disponivel .................. 18 
B.1.3.2 Capacidade de Pagamento com Recursos do Ativo Disponível e 
Créditos de Cur to Prazo ....................................................................................................................... 18 
B.1.3.3 Capacidade de Pagamento com Recursos do Ativo Disponível e 
Créditos de Curto e Longo Prazo .................................................................................................... 18 

B. l. 4 DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS ................................................................... 19 
B.1.4.1 Análise do Resultado Patrimonial ........................................................................... 19 

B.1. 5 DÍVIDA DE CURTO PRAZO .............................................................................................................. 20 
B.1.5.1 Restos a Pagar ...................................................................................................................... 20 

B. 1. 6 FIDEDIGNIDADE DOS DADOS CONTÁBEIS ................................................................................. 20 
B.1.6.1 Fidedignidade dos Dados Contábeis - Balanço Orçamentário .................. 20 
B. l. 6 . 2 Fidedignidade dos Dados Contábeis - Balanço Financeiro ...................... 20 
B.1. 6 . 3 Fidedignidade dos Dados Contábeis - Balanço Patrimonial .................... 21 
B .1. 6 . 4 Fidedignidade dos Dados Contábeis - Demonstração das Variações 
Patrimoniais ................................................................................................................................................. 21 

B . 2 LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL ................................................................................................. 22 
B . 2 .1 DESPESA DE PESSOAL ......................... ...................................................................................... ...... 22 
B. 2. 2 ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTOS ...................................................................................... 23 
B.2 . 3 ARTIGO 42 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL ......................................................... 23 

B. 3 LIMITES CONSTI TUCIONAIS AO LEGISLATIVO MUNI CIPAL ...................................................... 23 

B. 3. l LIMITE CONSTITUCIONAL A DESPESA LEGISLATIVA ............... .......................................... 23 
B. 3.2 LI MITE CONSTITUCIONAL PARA GASTO COM FOLHA DE PAGAMENTO (Emenda 
Constitucional nº 25/2000) .......................................................................... .......................................... 24 
B.3.3 SUBSÍDIOS DOS AGENTES POLÍTICOS ...................................................................................... 24 

B. 3 . 3 . l Limitação baseada no subsidio do Deputado Estadual (artigo 29, 
inciso VI , da Constituiçã o Federal) ........................................................................................... 26 
B.3.3.3 Limitação baseada no subsidio do Prefeito. (artigo 37, inciso XI , 
da Constituição Federal) ......... ............................................................................................................ 28 
B. 3 . 3 . 4 PAGAMENTOS ............................................................................................................................... 28 

B . 3. 4 AUMENTO DOS GASTOS COM PESSOAL NOS ÚLTIMOS 180 DIAS DO MANDATO -
PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 21 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL .............................. 28 

B . 4 OUTRAS DESPESAS ................ ................................................................... ...... ... ............................. ....... ..... 29 
B . 4 . 1 ENCARGOS ............................................................................................................................................. 29 
B. 4. 2 DEMAIS DESPESAS ELEGÍVEIS PARA ANÁLISE ...................................................................... 29 

B. 4. 2. l DESPESAS SOB O REGIME DE ADIANTAMENTO ............................................................... 29 
B . 5 TES OURARIA , ALMOXARIFADO E BENS PATRIMONIAIS ................................................................ 31 

PERSPECTIVA C :-.~x~cue;Ao FÍS,IGA~D0S SERVIÇ0'S./OBR1t,S PÚBLICAS ............................................... ~, 
C . 1 FORMALIZAÇAO DA LICITAÇAO E CONTRATOS ................................................................................ :, 1 

C. 1 . 1 FALHAS DE INSTRUÇÃO .................................................................................................................. 31 



• TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
UNIDADE REGIONAL DE MARÍLIA - UR/4 

FI. 11 
TC-0001956/026/10 

EFB 

C. 1 . 2 DISPENSAS/INEXIGIBILIDADES .................................................................................................. 32 
C • 2 CONTRATOS ........ ................................................................ ........................ .. ............ ..................................... 32 

C. 2 . 1 CONTRATOS REMETIDOS AO TRIBUNAL ...................................................................................... 33 
C. 2 . 2 CONTRATOS EXAMINADOS IN LOCO ............ ....................... .......................................................... 33 
C . 2 . 3 EXECUÇÃO CONTRATUAL ...................................... ............................................................................ 33 

l?ÉRS~-,P :111.:~m,.\"ms·' ~ --OOBIJ~ .......................................................................................... 34 
D . 1 ANÁLISE DO COMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS ................................................................ 34 

D. 2 LIVROS E REGISTROS ............................................................................................................................. 34 
D. 3 PESSOAL ................. .. ......... ........................................... .... ...... .. ............. ............... ........................... .............. 34 

D. 3. 1 QUADRO DE PESSOAL .................................................................................................................. ..... 34 
D. 3 .1.1 CARGOS EM COMISSÃO/CONFIANÇA ......................................................................................... 35 
D. 3 . 2 REGIME PREVIDENCIARIO .............................................................................................................. 36 

D . 4 DECLARAÇÃO DE BENS ............................................................................................................................. 36 
D . 5 DENÚNCIAS / REPRESENTAÇÕES / EXPEDIENTES ......................................................................... 37 
D. 6 ATENDIMENTO À LEI ORGÂNICA, INSTRUÇÕES E RECOMENDAÇÕES DO TRIBUNAL ........... 37 

D. 6. 1 JULGAMENTO DOS TR~S ÚLTIMOS EXERCÍCIOS ......................... ............................................ 38 
D. 6 . 2 JULGAMENTO DAS CONTAS DO PODER EXECUTIVO ................................................................ 38 

SÍNTESE DO APURADO EM 2 O l O .................................................................................................................. 38 

CONCiiftSÃÔ ································································································································································· 39 



• 
Processo: 

Órgão: 

Assunto : 

Exercício : 

Presidente : 

Período : 

Relator : 

Instrução : 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
UNIDADE REGIONAL DE MARÍLIA - UR/4 

TC-0 001956/026/10 (01 Anexo) 

Câmara Municipal de Assis 

Contas Anuais 

2010 

Sr. José Aparecido Fernandes 

1 °/01/2010 a 31/12/2010 

Conselheiro Robson Marinho 

UR/ 4-MARÍLIA / DSF-II 

Senhor Responsá vel por Eq uipe Técnica, 

FI. 12 
TC-0001956/026/10 

EFB 

• 

Tratam-se das c ont as apr esentadas em fa ce do artigo 2° , 

inciso III , da Le i Complementar nº. 709 , de 1993 . 

O resultado da f iscal ização in loco apr esenta-se neste 

r elatório , s endo i sso a n tec edido por p lanejamento que indicou a 

necessária e xtensão do s exames. 

Para tanto, bas eou-se a Fiscalização nas seguintes fontes 

documentais: 

1. Prestaçã o d e contas do exercício em exame, encaminhada p elo 

Che fe do Poder Legislat i vo ; 

2. Res ul tado do acompanhamen t o simultâneo do Si stema AUDESP; 

3. Leitura analítica dos trê s úl timos r elató r ios de f iscalização , 
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nis s o também verificadas ressalvas e recomendações ; 

4 . Análise das i nformações constantes d o banc o de dados à 

disposição da Fiscali za çã o , assim como daq uelas obtidas por 

intermédio do SIAP, PFIS, endereços el e trôni cos, entre outros . 

Em a t e ndimento ao TC- A- 30 . 973/026/00 , registramos a 

not i f ica çã o do Sr. José Apare cido Fernandes, responsável pe las 

contas em exame (fl . 04 dos autos) . 

A . 1 CONFORMIDADE DO PLANEJAMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS 

Na a nál i s e da legislação local, verificamos o que s egue : 

' . i Verificações --[SimiNao- ! 

r·1- -1 Há compatibilidade entre os Programas e Ações previstos no PPA, LDO ê LOA? Í Sim 
i j ! 

~2_---· 1 Há compatibilidade das Metas Fiscais previstas na LDO e LÓÃ? -· -·-- ··· · ···--· r Sim 

1· --, O plano plurianual (PPA) e a lei de diretrizes orçamentárias (LDO) estabelecem~·;····-··---....... ...... . 
' r 
; 3 por programa e ações de governo, custos estimados indicadores e metas físicas, j Não 

que permitam avaliar a sua eficácia e efetividade? ' 
-. - . -··· -.---- --
i ! A LDO contém os Anexos de Metas Fiscais com previsão de diminuição do j . 
, 4 1 1 Sim 

1 estoque da dívida de curto e longo prazo? ( art. 4°, § 1º a 2° da LRF) 1 

1 ----- ------ ! 

5 
TÀ-[ÕOprevê critérios para limitação de empenho e "movimentação financeira?-r -Sim- -, 

! (art. 4°, /, •b" da LRF) 
' 

: . 1,····Ãibo"·p""re"screve critérios para concessão de auxílios/ subvenções/contribuições -r··· .. ··· 
/ s · s 
: 1 e outros repasses a entidades do terceiro setor? (art. 4°, /, "f' da LRF) , . 

1

~ •..• ' 

.·······- Tais entidades acham·se nomeadas em algum instrumento legal (Loo";-· lei 1 
! 7 ! Sim 

específica)? i ------------~---:-,--:---~,,.---:--~ --:--:--:-·-,----·· ---
A lei orçamentária anual abrange todas as entidades públicas do Município ! . \ ; s,m : 
(autarquias, fundações e empresas estatais)? (art. 165, § 5° da CF). ; \ 

8 

--- _______________________ .. ,_, ____ -··--·--·- ·-· 
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i--
9 

A lei orçamentária anual apresenta a despesa até o nível do elemento (art. 15 da 

i 
Lei Federal nº. 4.320164)? 

Sim 

\_, 
1
_
0 
___ ,

1 

A Lei orçamentária anual cont.ém autorização para aberturá de créditos l - - 1 

l 
Sim i suplementares em percentual aceitável? 

: ·--· ··r ·Em··race de superavitários regimes-próprios de previdência, a 1e1 orçã'mentáriá. r-- -
11 prevê reserva de contingência? (art. 8º da Portaria lnterministerial nº. 163, de , 1, Sim 

2001 - SOFISTN). 1 

!12 r proposta orçamentária foi realizada de forma participativa? r Sim 

[13 i Dispondo de mais de 20 mil habitantes, o Município tem Plano Diretôr? ........ · [ Sim ! 

Da análise das peças d e planejamento d o Muni cípio , 

verific amo s que o Legislativo vem aprovando as mesmas contempland o 

o s requisitos previstos na legislação, conforme quadro anteri or, 

exc eção f eit a aos indicadores que divergiam de uma peça para 

outra, prej udicando uma a nálise efetiva do cumprimento das me tas 

e s tabele cidas . 

A. 2 AVALIAÇÃO DO RELATÓRIO DE ATIVIDADES 

Da a ná l ise do r e latór io d e atividades, observamos que 

61,5% das ações 

indicadores/metas 

priorizadas 

idealizados, 

na 

pois 

LOA 

não 

não 

houve 

atingiram os 

interesse na 

a qu i sição/gasto, conforme demonstrativo e spe cífico juntado às fls . 

6/8 dos autos , c om de s taque para o s relacionados abaixo : 

Denominação da Ação Unidade Quantidade Quantidade Justificativa de Desvios em Relação ao 
de Medida Estimada Realizada Atingimento da Meta 

Aquisição de Equipamento de Devido à construção do novo prédio o 
Unidade 100,00 18,50 investimento oom aquisição de móveis ficou para 

Informática o ano de 201 1. 

Aquisição de veículo Unidade 100,00 º·ºº Não houve interesse. 

Aquisição de móveis diversos Unidade 100,00 0,00 Não houve interesse. 
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Locação de Softwares Unidade 100,00 

Reforma e Ampliação da Unidade 100,00 Câmara 

Publicidade Geral Unidade 100,00 

B. 1 ANÁLISE DE BALANÇOS 

B.1 . 1 BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

B.1.1.1 Repasses Recebidos 

Rec:eitn/Repaases 

Receitas Correntes 
Recei1as de Capital 

Deduções da Receita 

Receitas lntraorçamentárias 

Subtotal dae Receitas Orçam. 

Op. de Crédito - Refinanciamento 

Total das Receita Orçam. 

Previsão 

Resultado da Execução Orçamentiri• da Receita 

Reaultlldo d• Exec. Orç.JFlnanC!lra d• Rece_lta J\justado 

Havia previsão de contratar empresa para 
35,00 suporte técnico, mas, nlio houve interesse do 

ordenador de despesa. 

0,00 Não houve necessidade em face da construção 
do novo prédio. 

84,80 A despesa prevista ficou abaixo da realizada em 
razão da realização de pregão eletrônico. 

Reallz•çio AH% AV¾ 

#OIV/01 #0IV.()I 

#DIV/01 #DIV/01 

#OIV/0! #0IV.()I 

#DIV/01 #011//01 

3.392.600,00 

3.392.600,00 

O r esulta do da execução orçamentária da receita, apurado 

com base nos dados enviados pela origem, demonstra que o órgão 

registrou um déficit de arrecadação equivalente a -0,73% em 

relação à previsão inicial (p r evisão da Lei Orçamentária: 

R$ 3 .4 17 . 600,00) . 
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Em relação a o Resul tado da Execução Orçamentária da 

Receita apurado no exe rcício anterior, ve r ifica-se um aument o 

nesta variável (r eceita do exercício a nterior : R$ 2 .5 15 . 730 , 00 ). 

B.1.1.2 Resultado da Execução Orçamentária da Despesa 

Despesas 
Despesas Correntes 

Despesas de Capital 

Reserva de Contingência 

Despesas tntraorçamentárias 

Subtotal das Despesas 

Amort da Dívida - Refinanciamento 

Total das Despesas 

Fixação Final 

2.408.600,00 

837.000,00 

147.000,00 

3.392.600,00 2.954.543,37 

3.392.600,00 2.954.543,37 
'----- --'--! 

2.954.543,37 

O resultado da execução orçamentária da despesa, apurado 

com base nos dados enviados pela origem, demons t ra que o órgão 

obteve uma economi a na rea lização da despesa equivalente a 12, 91% 

em r ela ção à fixação f inal. 

Em relação a o Resultado da Execução Or çamentária da 

Des pesa apurado no e xercício anterior, ver ifica- s e uma s ituação 

des favoráve l , pois houve uma redução nesta variá vel (exercíc io 

ant eri or com e conomia orçamentária de 16 , 2 2%) . 
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Resultado Geral da Execuçio <>rçan.ntãria: 
Receita Arrecadada 

Despesa Executada 

Despesa Executada Ajustada 

Déflcit/Superávit Ajustado 

O resultado Geral da execução orçamentária, apurado com 

base nos dados enviados pela origem , demonstra que o órgão obteve 

um superávit no exercício, correspondendo a 12,91% da receita 

realizada. 

Em relação ao Resultado Geral da Execução Orçamentária 

apurado no exercício anterior, verifica- se uma situação 

desfavorável, pois houve uma redução nesta variável (exercíci o 

anterior com resultado positivo de 16,22%). 

B.1.2 BALANÇO FINANCEIRO 

B. 1.2.1 Saldo do Exercício X Saldo do Exercício Anterior 

A Câmara Municipal não apresent ou no exercício em exame 

saldo inicial e final nas contas do Ativo Disponível. 
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BALANÇO PATRIMONIAL - Análise da Capacidade de Pagamento 

Capacidade de Pagamento com Recursos do Ativo Disponível 

A Câmara Municipal não apresentou no exercício em exame 

saldo final nas contas do Ativo Disponível e do Pas sivo 

Financeiro. 

B.1.3.2 Capacidade de Pagamento com Recursos do Ativo Disponível 

e Créditos de Curto Prazo 

A Câmara Municipal não apresentou no exercício em exame 

saldo final nas contas do Ativo Disponível , Créditos a receber de 

Curto Prazo e Passivo Financeiro . 

B.1.3.3 Capacidade de Pagamento com Recursos do Ativo Disponível 

e Créditos de Curto e Longo Prazo 

A Câmara Municipal não apresentou no exercício em exame 

saldo final nas contas do Passivo de Curto e Longo Prazo , 

prejudicando, portanto , a anál i se deste item. 
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B.1.4 DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 

B . 1.4 . 1 Análise do Resultado Patrimonial 

., 
i.~ .. ·:-... .. ,,, 

:ç"t ·• 

.,: .. • 
' .,,., Nomejiclatura 2009 .. -r~ •'; rq' . .... 

Resultado das Variações Patrimoniais Resultantes da Execução 
81.933,20 Orçamentária ·A 

( +) Inclusões da Fiscalização - 8 

(·) Exclusões da Fiscaliiação - e 
. . •., . . . . . :if . . . . ··•· . 

Á;us~- l),..,·A+B':c .. 
Res. Var;'.l'íitr.Rei. dà:Éxec..:zbrç. 81.933,20 

_ ... _ . . .. 
Resultado das Variações Patrimoniais Independentes da Execução . 79.122,70 Orcamentârla - E 

(+)Inclusões da Fiscalização - F 

(·) Exclusões da Fiscalitação • G 

Res. Vir!htr. l~P: • . ·ex~ Orç. ;:;; H = e:+ f. G: ' J?..122,70 -.... .• .. . 
. w '•" . ' ~ .. . A-r .... . :·:;;;.., '. , _: :-·:o 

ResoltldóJ?atrlm .. "" A+E# ,.:. .;•• :-· 2.110,50 

Res.ultado~•b_,IÍ,on~~~~ • j'i;; D+H; · . ~··· · 
, , ":··,, 

2.810,50 

. 

. 
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., 

20·11{ 
.. 

'. 

1.190.480,45 1 

1.190.480,45 

443.359,55 

4U3 59,55 ~: 

747.120,90 

747.220,90 

O superávi t econômico obtido no exercício , apurado com 

base nos dados enviados pela origem, ocorreu em função do 

resultado positivo 

Patrimoniais 

Orçamentár ia . 

Ativas 

obtido no confronto entre 

e Passivas Resultantes 

as 

da 

Variações 

Execução 

Em r elação ao Resultado Pat rimonial apurado no exercício 

ant erior , verifica-se uma situação f avor ável, pois houve um 

aumento nesta variável. 
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DÍVIDA DE CURTO PRAZO 

Restos a Pagar 
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No exercíc io de 2010, não houve movimentação de restos a 

pagar na Câma ra d e Assis . 

B . 1. 6 FIDEDIGNIDADE DOS DADOS CONTÁBEIS 

B.1.6 . 1 Fidedignidade dos Dados Contábeis - Balanço Orçamentário 

' · • 

, . ..,;, ... Valo~ ~puradQs 
.. .~ Dados de Balanço aàlancete arm-azenados 

· • :'.:< · -•·• l'\.1 .. ~-... : ,.,. ~~;· .:. · ~'"' .1u ins:c~ 

Receita Prevista Atualizada 

Total Receita Arrecadada 

Dotacao Atualizada 3.392.600,00 3 .392.600,00 

Total Despesa Empenhada 2 .954.543,37 2 .954.543,37 

Efetuada a comparação entre os dados do Balanço 

orçamentário informados pela origem e aqueles apurados com base 

nos bal ancet es armazenados no Sistema AUDESP, não constatamos 

divergência. 

B . 1.6 . 2 Fidedignidade dos Dados Contábeis - Balanço Financeiro 

.. .·. , .. f ~ .. 
v~~dos 

.. .. · ;.,. : ,. 

· 'saiànço ~iro"T 
:.;• 

Diferença . ÕiÍclosde Balanço:~, ~te armaienadÓs 
" -~ 

: ... 
{fnformados Dela Ormtrn ~ no S:i$tema AUD'ESP ,.,. 

Saldo Exerc. Anterior - - -

Total Receita Orcamentaria - . . 

Total Receita ExtraOrcamentaria 4.186.622,87 4.186.622,87 . 
Total Despesa Orcamentaria 2.954.543,37 2.954.543,37 -

Total Despesa ExtraOrcamentaria 1.232.079,50 1.232.079,50 . 

Saldo Exerc. Atual . 
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Efetuada a comparação entre os dados 
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d o Balanço 

Financei ro informados pela origem e aqueles apurados com base nos 

balancetes 

divergência . 

a r ma zenados no Sistema AUDESP, não constatamos 

B.1.6.3 Fi dedignidade dos Dados Contábeis - Balanço Pa trimonial 

~ Patrimoniaf < . •-:D~ Balanço, . ) 1,8;.ilancete armazenados Diferença · 
:;:~ 

. ··~-- ; ,,_ . : ·~ .. ,;,;, 
,. .. ,,., . }.. 

.. .. .. Informados pela Origem · no Sistema AUDESP -
•.··.·_ .. .· ... ,,. , . . 

Total Ativo Financeiro - - -

Total Ativo Permanente 1.292 .097,43 1.292.097,43 ,·.: !' -
Total Passivo Financeiro - - ... -
Total Passivo Permanente - - -

Efetuada a comparação ent re o s dados do Balanço 

Patrimonial i nformados pela origem e aqueles apurados com base nos 

bala ncetes 

divergência. 

a r maze nados no Sistema AUDESP, não c onstatamos 

B . 1.6 .4 Fidedignidade dos Dados Contábeis Demonstração das 

Var iações Patrimoniais 

" 
. , ... , . ,. -·~ .,, ... 

.... · Valores Apurados com Base nos: . 

De!fK>n'st~ ~ ·v~ P.:rifr.tonl~is· 
. ,:, . ' , . . o• de Balanço ·Balancete ahnaze~ t>Rrença 

< 
., .. 

~ . ' ~ 

•l'ii,no Sist,en,aAÚDESP 
~, 

-~:·2 lnformadôs pela,Orige'm .;< 

Total Variações Ativas 4.191.697,12 4.191.697,12 -

Total Variações Passivas 3.444.576,22 3.444.576,22 -

Resultado Econômico 747.120,90 747,120,90 
... . ... ~ -

Efetuada a compara ç ão entre os dados da Demonstr ação das 

Variações Patrimoniais informados pela origem e aqueles apurados 

com base nos balanc etes armazenados no Sistema AUDESP, não 

constata mos divergê ncia . 
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B . 2 LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL 

B . 2 . 1 DESPESA DE PESSOAL 

l (+) Inclusões da Fiscalização - B 

(·) Exclusões da Fiscalização - e 
,.... .wt 

-- _ _J__----, ----
:~';st~,,J~ci.i,:i:(~~---~ 
r ............................. _, 

.RCL-E 
,------------
(+) Inclusões da Fiscalização - F 
r-

. (-) Exclusões da Fiscalização - G 
r -·,···"""'"~~~-~ .... ~ .. -.,.,..,,, .. , 

.t ~~--·,1-.'":{.,~1t7-· 
% Gasto = A/E , 

r 
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RS 0,00 

<3> R$ 10.255,00 : 

~- -~;1.$78.807;14 : 
, .. ,_.,.,.,· __ . __ ,.,, .......... , ... . ~-·· 
RS 136.286.611,21 ' 

RS 0,00 : 

R$ 1.536.944,94 ' 

% Gasto Ajustado = D/H 1,1716% : 

(1 ) Valores ext raídos do Sis tema Audesp - RGF do 3° quadrimestre/2009. 
(2) Valor ext raído do relatório do exercício de 2009 (TC-00084 6/026/09 ) . 
(3 ) Ajuste da fiscalização rel ativo à cota patronal ao RPPS - "Outras obrigações 
pat ronaisu (código contábil 3. 3 .3.91.1 3. 99 ) , considerada na despesa e nã o 
considerada na dedução do demonstrativo do Sis tema Audesp. 
(4) RCL apurada pela f iscalização. 

Pela análise efetuada com base nos dados informados pela 

origem, verificamos que a despesa total com pessoal não superou o 

limite previsto no a rt igo 20, inciso III, da Lei Complementar nº . 

101, de 04/05/2000. 

Ex. 
2005 
2006 
2007 
2008 
2009 
2010 

RCL Pessoal e Reflexos % RCL 
80.334.358,81 896.680,63 1,1 2% 
89.453.842,85 1.043.178,63 1,17% 
99.372.022,03 1.222.747,47 1,23% 

117.096.124,23 . 1.348.141,85 1,15% 
122.383.104,92 · 1.601.240,05 1,31 % 
134.749.666,27 1.578.807, 14 1,1 7% 

Com pessoal ativo e inativo, 

Inativos % RCL 
- 0,00% 
- 0,00% 
- 0,00% 
- 0,00% 
- 0,00% 
- 0,00% 

o Poder Legislativo 

despendeu 1,17 % da receita c orrente liquida, confor mando-se ao 

limite prudencial de que t rata o parágrafo único do artigo 22 da 

Lei de Responsabilidade Fiscal (5 , 70% da RCL). 
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ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTOS 
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s 
No controle s imultâneo, constatamo s atendimento à ordem 

cronológica de pagamentos . 

Demais dis so , v e rificou-se, in loco, a observância da 

cronologi a d os desembolsos. 

B . 2.3 ARTIGO 42 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL 

Em 31/12/2010, a Câmara não possuía val ores inscritos em 

Restos a Pagar. 

B . 3 LIMITES CONSTITUCIONAIS AO LEGISLATIVO MUNICIPAL 

B.3.1 LIMITE CONSTITUCIONAL À DESPESA LEGISLATIVA 

A despesa da Câmara a tendeu ao limite dete rminado no 

a rtigo 29-A da Constituição Federal : 

População do Município 

Receita Tributária Ampliada do exercício anterior 

Valor e percentual máximos permitido para repasses 

Total de despesas do exercício 

No intuito de subsidiar a 

95.144 

71 .737.081 ,96 

5.021 .595,741 7,00% 

2.954.543,371 4,12% 

próxima fiscalização , 

demonstramos a Re ceita Tributária Ampliada de 2010 : 
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Receita tributária municipal: 
Impostos (IPTU, IRRF, ISSQN, ITBI) 
Taxas 
Contribuições de melhoria 
Receitas de Transferências: 
FPM 
ITR 
ICMS 
IPVA 
IPI 
CIDE 
Imposto sobre ouro 

B. 3 . 2 LIMITE CONSTITUCIONAL PARA GASTO COM FOLHA DE PAGAMENTO 

(Emenda Constitucional n º 25/2000) 

Repasse total da Prefeitura 

Despesas com folha de pagamento 
Despesa com folha + Transferências realizadas 
Percentual máximo 

3.392.600,00 I 
1.618.309,03 1 

47,70% 1 
70,00% 1 

A Câmara Municipal de Assis atendeu o disposto no artigo 

29- A, § 1°, da Constituição Federal . 

B.3.3 SUBSÍDIOS DOS AGENTES POLÍTICOS 

Os subs ídios dos Vereadores (R$ 3 . 888 , 00) e do Pre side nte 

da Câmara Municipal (R$ 4 . 299,04 ) foram fixados pel a Lei Municipal 

n º. 5 . 097 , d e 20 de dezembro de 2007. 

No exame p révio do a to fixa tór io , es t a Corte t e ceu os 

seguintes alertas : 
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1) Que a revisão geral assegurada pela Constituição 

Federal (art. 37 , inciso X), compreenda, apenas, a atualização do 

poder de compra d os subsídios; 

2) Que o Ve r eador quando estiver licenciado em 

decorrência de moléstia grave, a partir do décimo sexto dia do 

a f astamento da a tividade , o enca r go f inancei ro (salário} deverá 

ser custeado pelo Instituto Nacional do Seguro Social, nos t e rmos 

do artigo 60 da Lei Federal nº 8 . 213/91 . 

A Origem apresentou suas justificativas quanto aos 

questionamentos s upra, sendo aceitas por esta E. Corte de Conta s . 

A revisão ge ral a nual foi de 4,18%, ou seja , em 

percentual que se compatibiliza com a inflação do período 

anterior. 

Tal revisão deu-se mediante l ei específi ca (Lei Municipal 

nº . 5 . 358 , de 24/02/2010) , a partir de fevereiro de 2010, 

a tendendo, de modo geral e igual , a servidores 1 e agent es políticos 

da Câmara de Vereadores . 

A seguir, apuramos os limites constitucionais antepostos 

à remuneração dos a gentes políticos da Câmara Municipal: 

1 Revisão geral anual concedida aos servidores por meio da Resolução nº . 150, de 
23/02/2010. 
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B .3. 3.1 Limitação baseada no subsídio do Deputado Estadual 

(artigo 29, inciso VI, da Constituição Federal) 

B . 3. 3 . 1 . 1 VEREADORES 

A) S ubsí di o ini cialme nte fixado (j anei ro/10) : 

População do Município 
Subsidio Deputado Estadual 

Subsídio do Vereador 

Número de Vereadores 
Número de meses 

Subsídios dos Vereadores 
Valor máximo p/ Vereadores 
Diferença total 

95.144 % Valor Limite 
12.384,07 40,00% 4.953,63 

Diferença individual 
3.888,00 l 31,40% 1 1.065,63 !A menor 

9 
1 
34.992,00 
44.582,65 

9.590,65 A menor l 

B) Subsídio após a revisão geral anual de 4,18% (fevereiro a 

dezembr o/1 0) : 

População do Município 
Subsídio Deputado Estadual 

Subsídio do Vereador 

Número de Vereadores 
Número de meses 

Subsídios dos Vereadores 
Valor máximo p/ Vereadores 
Diferença total 

96.144 
12.384,07 

4.050;52 

9 
11 

401 .001,48 
490.409.17 

89.407,69 

Valor Limite 
4.953,63 

903, 11 A menor 

A menor 1 

Ob s .: Do mon tante de s ubsíd ios, deduz i r a cifra de RS 2 . 025 , 26 , re ferente ao 

desconto por não comparec imento em sessõ es o rdinária s (R$ 1. 012 , 63 - Vereador 

J oão A. Bi nato J r .; R$ 1. 012 , 63 - Verea dor Ma reio Ap. Mar t i ns - sess ões de 

outubro/ 1 0 ) . 
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B.3 . 3 . 1 . 2 PRESIDENTE DA CÂMARA 

A) Subsídio inicialmente fixado (janeiro/10): 

População do Município 
Subsidio Deputado Estadual 

95.144 
12.384,07 

% Valor Limite 
40,00% 4.953,63 

Diferença individual 

FI. 27 
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Subsídio do Presidente 

Número de meses 

4.299,04 ! 34,71% 1 654,59 !A menor 

Subsídio anual do Presidente 
Valor máximo p/ Presidente 
Diferença total 

1 1 
4.299,04 
4.953,63 

654,59 A menor 1 

B) Subsídio após a revi são geral anual de 4,18% (fevereiro a 

dezembro/10): 

População do Município 
Subsídio Deputado Estadual 

Subsidio do Presidente 

Número de meses 

Subsidio anual do Presidente 
Valor máximo p/ Presidente 
Diferença total 

95.144 Valor Limite 
12.384,07 40,00% 4.953,63 

Diferença individual 
4.478,74 ! 36,17% 1 474,89 !A menor 

11 1 
49.266,14 
54.489,91 
5.223,77 Amenor 1 

B.3 . 3.2 Limitação baseada em 5% da receita do Município (artigo 

29 , inciso VII , da Constituição Federal) 

Valor 5,00% 
Receita Corrente Liquida 134.749.666,27 1 6.737.483,31 1 

Despesa total com remuneração dos ·vereadores* !::I ====48===7=.5=3==3=,4=º=':--º--'36"-"--%_.o! 
Pagamento correto, abaixo do limite definido 

* Já com a dedução do valor descontado pelo não comparecimento em sess ões 
o rdinárias, confo rme apon tamento no subitern B. 3.3.1.1. 
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Limitação baseada no subsídio do Prefeito. 

inciso XI, da Constituição Federal) 
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s 
(artigo 37 , 

Subsídio anual fixado para o Prefeito 

Subsidio anual pago p/ Presidente da Câmara 

Subsídio anual pago para cada Vereador 

155.809,81 1 Pagamento: 

53.565,18 l 
48.443,72 ! 

B .3.3. 4 PAGAMENTOS 

De acordo c om nossos cálculos, 

pagamento s maiore s que os f ixados . 

!Correto 
!Correto 

não se constatou 

Não se verificou pagamentos d e verbas de gabine t e, ajudas 

de custo ou sessões extraordinárias. 

B.3.4 AUMENTO DOS GASTOS COM PESSOAL NOS ÚLTIMOS 180 DIAS DO 

MANDATO - PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 21 DA LEI DE RESPONSABILIDADE 

FISCAL 

Tal qua l se vê no qua dro abaixo, o Poder Legislativo 

atendeu ao art igo 21 , parágrafo único, da Lei d e Responsabi lidade 

Fiscal . 

Diminuição das despesas nos últimos 180 dias do mandato em: 0,08% 



• TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
UNIDADE REGIONAL DE MARÍLIA - UR/4 

B . 4 OUTRAS DESPESAS 

B.4 . 1 ENCARGOS 
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Os recolhimentos , sob o aspecto for mal, apresentaram a 

s eguinte posição : 

• INSS : r ecolhimentos processado s. 

Existe um parcelamento relativo à cota patrona l devida sob os 

subsídios dos age ntes políticos , referente ao período de 

07 /2001 a 09/2006 , cujos recolhimentos est ão sendo efetuados 

pela Prefeitura , os quais se encontravam em o r dem . 

• FGTS : r ecolh imentos não efe tuados , em face do reg ime 

Es tatutário . 

• Previdência Própria do Município: recolhimentos realizados. 

B.4 . 2 DEMAIS DESPESAS ELEGÍVEIS PARA ANÁLISE 

Os gastos com publ icidade e propaganda oficial 

representa ram a cifra d e R$ 84 . 708 , 00 . 

B . 4 . 2.1 DESPESAS SOB O REGIME DE ADIANTAMENTO 

Das despesas p rocessadas pelo regime de adiantamento , 

constatamos algumas i mpr opriedades de ordem formal, quais sejam: 

1) Ausência de jus tificativas claras evide nciando a 

finalidade pública de tais dis pêndios . 

A título exemplificativo juntamos cópias das despesas com 
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viagens que objetivaram o conhecimento da tecnologia na área de 

hortifruti e visita à AGRIFAM - Feira da Agricultura Familiar -

fls . 4/15 do Anexo. 

2) Inexistência de relatórios objetivos acerca das 

atividades realizadas nas viagens, a exemplo da participação no 

Curso sobre " O Papel da Comissão de Orçamento e Finanças" 2
, bem 

como dos processos citados no parágrafo anterior - fl s. 16/33 e 

4/15 do Anexo , respectivamente . 

3) Inexistência de Pareceres do responsável pelo 

Controle Interno atestando a correta aplicação dos recursos e a 

regular prestação de contas, em desobediência ao artigo 76 da Lei 

Federal nº. 4.320/64 e determinação desta Casa (Comunicado SDG nº. 

19/2010 , publicado no DOE de 08/06/2010) - Certidão com o n ome do 

r esponsável pelo controle interno à fl. 3 do Anexo. 

As falhas anotadas prejudicaram urna efetiva análise 

quanto ao interesse público envolvido em tais despesas, além de 

evidenciarem uma inadequada gestão dos recursos públicos, em 

ofensa aos princípios da motivação, da transparência e da 

eficiência, norteadores, dentre outros, dos atos administ rativos . 

Ademais, a Resolução nº. 81, de 05/03/2003, que instituiu 

o regime de adiantamento no âmbito do Poder Legislativo, determina 

a apresentaç ão de r elatóri o detalhado das atividades desempenhadas 

em missão oficial ou participação em cursos, simpósios ou 

congressos, no prazo máximo de 10 (dez) dias, conforme seu artigo 

12 - fls. 34/38 do Ane xo. 

2 Consta somente o Certificado de participação do vereador Sílvio Nogueira 
Bahia, não sendo apresentado o Cer tificado do Vereador João da Silva Filho. 
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B.5 TESOURARIA , AI.MOXARIFADO E BENS PATRIMONIAIS 

Pelos testes e fe tuados, na extensão considerada 

neces sária, verificamos a boa ordem desses setores. 

Constat amos que as disponibilidades da Câmara são 

movimentadas no Banco do Brasil S/A, em atendi mento ao artigo 164 

da Constituição Fede ral. 

C. 1 FORMALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO E CONTRATOS 

Durante o exercíci o ocorreram as seguintes l i citações: 

C . 1.1 

Modalidade 
Concorrências 
Tomada de Preços 
Convites 
Leilões 
Concursos 
Pregões Presenciais 
Pregões Eletrônicos 

FALHAS DE INSTRUÇÃO 

Total 

Realizadas Examinadas % 

2 2 100,00% 

2 2 100,00% 

Não foram apresentadas as pesquisas de preços relativas 

ao procedimento licitatório realizado para contratação de empresa 

jornalisti ca obj etivando a divulgação do Disk Câmara, Ouvidoria e 

Urna do Povo (Convite nº. 03/2010 ) . 

o levantamento de custos é imprescindível em 

proced ime ntos l ic i tatórios, pois visa obter parâmetros para 
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avaliar se os preços apresentados pelos proponentes e s tão 

compa tíveis com os pratic ado s no merc ado. 

A j uri spr udê ncia dest a Casa considera essencial a 

r eal ização d e pesquisa de p reço , para definição d a exequibilidade 

do c ontrato, da compatibilidade e da e conomicidade da contratação, 

pois sua ausência compromete a competitividade e a bus ca da 

cont ratação mais vanta josa para a Administração (julgamentos dos 

processos TC-00 0077/00 5 /08 , TC-00079/005/08 e TC- 00137/005/08) . 

A falha apresentada contraria o disposto no inciso V do 

artigo 15 c/c o § 2°, II, do artigo 4 0 e inciso IV do artigo 43 , 

todos da Lei Fe deral nº. 8.666/93, além de se tratar de 

reincidência, visto a notação no relatório do exercício a nterior 

(TC-000846/026/09). 

A Câmara Municipal não a deriu à Bol sa Eletrônica de 

Compras (BEC) , tampouco o Pregão . 

C.1.2 DISPENSAS/INEXIGIBILIDADES 

No exe rcí cio analisado não foram realizadas contr ata ções 

por dispe nsa e /ou inexigibilidade de l icita ção , com base no 

disposto nos a r tigos 24 e 25 , e passíveis de r atif i cação , nos 

t ermos do artigo 2 6, 

atualizada . 

C. 2 CONTRATOS 

todos da Lei Federal n º. 

A aná lis e a b rangeu o anotado n os próximos itens: 

8.666/93, 
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C.2.1 CONTRATOS REMETIDOS AO TRIBUNAL 

Em 2010 não f oi firmado contrato com valor superior ao de 

r emessa. 

C. 2.2 CONTRATOS EXAMINADOS IN LOCO 

A Origem encaminhou relação dos contratos de val or 

i nferior ao de remessa . A partir dela, sob amostragem, verifi camos 

regularidade de instrução forma l . 

C.2 .3 EXECUÇÃO CONTRATUAL 

Das avenças em execução, ve rificamos a s que s eguem: 

r- ·- 1 Contrato nº.: ---roo112010 

! _1 ------- ·~--- --- ----! ; Data: - - 1 05/02/2010 

01 

: Contratada: ; Rádio Cultura de Assis Ltda. 
' - -- ! 
; Valor: i R$ í3ô.637,50 -- - -
--·--··-·-·- ·-··-···-·-···- ----- --- · ·-- - - - -- ---- - ••. ______ .. ___ i 

1 

. ! Prestação de serviços com transmissão das sessões ordinárias realizadas : 
ObJeto: / . . . 

1 1 pela Câmara Municipal. : 

i Execução/Prazo: ... ........ !"'A partirda data de assiriâtürã âté 20/1212Ó1Õ°.. -- - ----- -·· - . ! 
---·------- -·· .. ···-··· -- · . 

1 Contrato nº.: 

1 Data: 

~-- - - ------ -- - --I 003/2010 

1 16/03/2010 
1 

- ---- - ···-----·-
; - --- --· --

\ 
02 

1 Contratada: 

1 ! Valor: 

j Empresa Jornal de Assis Ltda. - EPP 
l 

'T R$ -l 8.640,00 . 

--- ------- ' 

l 

, . Objeto: . .. - - ..... ! Veiculação de publicidade do "Disk Câmara• 

' ' j Execução/ Prazo: 
: 10/03/2010 a 20/1'2/2010 ......... ...., ........... ,, ___ .... . · .. 

1 ·-·-- ·-- ....... _, _______ __ ........ _. _____ .... ......... _ ....... ....... ........ ,--· _ ....... . 
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Tendo por base as cláusulas pactuadas, 

regularidade na execução contratua l. 

D.1 ANÁLISE DO CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS 

FI. 34 
TC-0001956/026/10 

EFB 

• 
constatamos 

f"pübi'i'cação dos valores do subsídio e da remuneração dos cargos e empregÕspú blicos (art:-r - . -
' &m 
1 39, § 6°, da Constituição Federal) 

i Contas disponíveis à popul_a_çã_ o_e_m_g_e_r.....,al-, a-o- l-on_g_o_d_o_e_x_er_c_íct-,-.o- -- a- rt-ig_o_4- 9, L.R.F____ -r~ m 
i 

~-Pubiicaê;ão õü divÜ1gaçaõ-c10·R·e"iãtório de Gestão Fiscal: artigôss, §°2°·;-e ártigo.63, IC~t>", 
i 

. da L.RF. 
i 

D. 2 LIVROS E REGISTROS 

Sim 

Pelos tes tes efetuados, na e xtensão cons iderada 

necessária , veri f icamos a boa ordem formal dos livros e r egistros . 

D.3 PESSOAL 

D. 3.1 QUADRO DE PESSOAL 

Eis o quadr o de pes s oal existente em 31/12/2010 : 

Natureza do Existentes Ocupados Va,os 
cargo/emprego 2009 1 2010 2009 1 2010 2009 : 2010 

Efetivos 25 
1 

25 19 
1 

19 6 6 
Em comissão 19 19 17 18 2 1 

Total 44 1 44 36 37 8 7 
Tempon\rios 2009 2010 Em 31/12 de 2010 
Nº de contratados 

(Quadro de pessoal à fl . 39 do Anexo ) 
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No exerc ício sob análise, não houve a dmissões de 

servidores efetivos, tampouco c ontra t ações t emporárias. 

No ano examinado, admitiram-se 02 (dois) servidores para 

cargos em comissão . Quanto à análise das funções de r eferidos 

c argos, nos reportamos ao tópico subsequente. 

Registramos a concessão , por meio da Resolução nº. 150 , 

de 23/02/2010 , de revisão geral anual de 4,18% aos vencimentos dos 

servidores da Câmar a Municipal , a partir de fevere i ro/10 . 

D.3 . 1.1 CARGOS EM COMISSÃO/CONFIANÇA 

Da análise do quadro de pessoal da Câma ra de Assis, 

cons t atamos que do total de servidores efetivos (total de 23, 

sendo 19 do quadro da Câmara e 0 4 cedidos pe la 

Prefeitura/Autarquia}, 09 (nove} ocuparam funções em confiança e 

04 (quatr o) cargos em comissão, r es tando somente 10 (dez) 

servi dores exercendo a s a t ividades de seu cargo de origem 

(efetivo) - 01 (um) Chefe de Departamento Administrativo ; 01 (um) 

Agente Administrativo; 02 Auxiliares Admini strativos e 06 {sei s) 

Ajudantes de Serviços - fls . 40/4 2 d o Anexo . 

Ademais, existiam mais 05 {cinco ) cargos em comissão 

ocupados por externos (fl. 42 do Anexo ) , totalizando 18 (dezoito) 

c argos em c omissão/ confianç a providos no exercício, o que 

demonstra que 64 , 29% do pessoal (total de 28 - admitido, nomeado 

ou cedido ) o cuparam cargos de di reção , chefi a e as ses soramento , ou 

seja , para cada servidor exercendo o cargo efe tivo (10) existiam 

1,8 ser vidores em c argo comissionado ou fun ç ão em confiança . 
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Para urna análise geral, elaboramos, 

FI. 36 
TC-0001956/026/10 

EFB 

com base nas 

atribuições dos cargos (fls . 43/64 do Anexo) , um organograma da 

e st rutura administrativa do Órgão , considerando somente os ca rgos 

ocupados n o exerc ício - fl. 65 do Ane xo. 

Da análise desse organograma, nota-se tamanha 

desproporção entre cargos comissionados/confiança e efetivos e 

evidencia que as atividades d a Câmara estão em sua maioria sendo 

exercida s por cargos que "em tese" s ã o de che fia, direção e 

assessoramento, sem que haja qualquer subordina ç ão. 

De outra parte, verificamos que mui tos dos cargos de 

provimento em comissão ou função em confiança não possuem os 

a tributos de direção, chefia e a ssess orament o, nos termos artigo 

37 , V, da CF, mas , e xerc em funções inerentes a car gos e fe tivos, 

conforme atribuições juntada s às fls. 43/60 do Anexo . 

As i mpr opri edades anotadas já foram objeto de semelhantes 

apontamentos no relatório das contas de 2009 (TC -0 008 46/026/09), 

tratando-se , portanto , d e reincidência. 

D.3 . 2 REGIME PREVIDENCIÁRIO 

A Câmara não paga, à s ua própria conta, aposentadorias ou 

pensõe s . 

D.4 DECLARAÇÃO DE BENS 

Foram apresentadas as declarações de bens , nos termos da 

Lei Fede ral nº. 8. 42 9/9 2 . 
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D . 5 DENÚNCIAS / REPRESENTAÇÕES/ EXPEDIENTES 

FI. 37 
TC-0001956/026/10 

EFB 

Não chegou a nosso conhecimento a formal iz a ção de 

denúncias, r e presentaçõe s ou expedientes . Não foram instaurados 

p r ocedimentos adminis t ra t ivo s ou Comissões de Inqué rito . 

D . 6 ATENDIMENTO À LEI ORGÂNICA, INSTRUÇÕES E RECOMENDAÇÕES DO 

TRIBUNAL 

Registramos o envio intempestivo dos documentos exi gidos 

pel o "Calendário Audesp", sendo necessária a emissão de 

requisições pela fiscalização, conforme doc umentos encartados no 

Acessório 1 - Acompanhamento da Gestão Fiscal (TC- 00195 6/1 26/10) . 

Ressaltamos que não houve recomendações no Voto das 

últimas contas apreciadas por est a Cor te 3 (TC-000202/026/08), 

havendo somente determinação à próxima fiscaliz a ção para que 

certif ique a implantação das medidas anunciadas para a 

regularização da f a l ha cont ida no pagament o de hora s extr as a 

servidor público comiss i onado. 

Da anál ise realizada, constatamos a r e gula rizaçã o da fa l ha 

anunciada . 

3 Acórdão das con t as d e 200 9 (TC-0008 46 /026/0 9 } p ublica d o n o Diá rio Ofic ial de 
16/09/2011, portanto extemporâneo à análise em que stão . 
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JULGAMENTO DOS TRÊS ÚLTIMOS EXERCÍCIOS 

Exercício Número do Processo Decisão 

FI. 38 
TC-0001956/026/ 10 

EFB 

2009 I 000846/026/Õ9 - -- ' Regular · 

!'"''''''' 
1 

---- ··------- - -------- - ---- --. 
2008 1 000202/026/08 

r 
-----. ............... -·---

Regular 

Regular 
-- --: 

2007 003295/026/07 
............ ---··--·---.... - .... ___ ........ ___ _ 

D.6 . 2 JULGAMENTO DAS CONTAS DO PODER EXECUTIVO 

A Câmar a Municipal apr ovou as contas do Pr efeito dos 

e xe r cíc ios d e 2 008 (TC- 001737 /026/08) , 2007 (TC - 002208/026/07) e 

2006 (TC-003071/026/06) , c onforme Pa r ecere s Prév i os desta Corte . 

As contas relativa s 

(TC- 000202/026/09) 

Municipal . 

ainda não 

SÍNTESE DO APURADO EM 2010 

ao 

foram 

exercí cio 

e ncaminhada s 

de 

à 

2009 

Câmara 

' Atendimento ao limite constitucional da despesa total (art. 29-A da CF: 3,5 a 7% da récêitadÕ- i.- ·-· 
1 s~ . ) 1 ano antenor 

! Atendimento ao limite constitucional da folha de pagamento (§ 1° do art 29-A da C.F.) (70% do 

l repasse bruto) 
Sim 

~ Atendimento ao liffiít8 constitucional remuneratório do Vereadóre do -PÍêsici°êriiã. da MeSa······ ··--··-............. ... . 
Sim j Diretora (art. 29, VI, da C.F.: 20 a 75% do subsídio do Deputado Estadual) 

! 
r·· Rêcõihimentos aos regimes gerâf e_p_r_ó_pr-io_d_e_p-re- v-id_ê_n_ci-a ·----... -- ....... - .... ................... -·-· ........ ,. 

1 ...... .. .......... ·- . 
! Pagamento de Verba de Gabinete ou assemelhada Nao 

Í Pãgamento desessões extraordinárias -- ---- Nao 
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CONCLJ;JS'ÃO 

Fl. 39 
TC-0001956/026/10 

EFB 

Observada a instrução proces s ual aplicável ao julgamento 

aludido no a rtigo 33 da Lei Complementar nº. 709/93, a 

Fiscalização , na conclusão de s eus trabalhos, aponta as seguintes 

ocorrênci a s : 

1. Item B . 4 . 2 . 1 

impropriedades 

Despesas sob o regime de adiantamento : 

formais que contrariam os princípios 

norteadores dos atos administrativos e Le i Municipal. 

2 . Item C. l - Licitações 

Subitem C.1.1 - Falhas de Instrução : ausência de pesqui s a de 

preços (reincidênc i a ). 

3 . Item D . 3 . 1.1 Cargo s em comissão/ confiança: cargos em 

efetivos comissão com 

(reincidê nci a) ; 

a tribuições 

alto 

inerentes 

percentual 

comissão/confiança. 

À consideração de Vossa Senhoria. 

UR.4, em 27 de setembro de 2011 

~~ 

a 

de 

Agente da Fiscalização Financeira 

cargos 

cargos em 
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Processo n.º: 

Órgão: 

TC-000.846/026/09 (1 Anexo) 

Câmara do Município de Assis 

Contas do exercício de 2009 

Arlindo Alves de Sousa 

~ :J.,{,/f! 
:'° 

Assunto: 

Presidente: 

Período: 01/01/2009 a 31/12/2009 

Certidão : fls.02 do Anexo. 

Relator Conselheiro Antonio Roque Citadini 

Instrução: UR . 4- DSF-I. 

Senhor Diretor Técnico de Divisão da UR-4-Marília, 

Tratam-se das contas apresentadas em face do artigo 2º, 
inciso III, da Lei Complementar n.º 709, de 1993. 

O resultado da auditori a in loco apresenta-se neste 
relatório, sendo isso antecedido por planejamento que indicou a 
necessária extensão dos exames. 

Para tanto, baseou-se a Audito ria nas seguintes fontes 
documentais : 

1. Prestação de contas do exercício em exame, encaminhada pelo 
Chefe do Poder Legislativo; 

2. Resultado do acompanhamento simultâneo do Sistema AUDESP; 
3. Análise das denúncias, representações e expedientes diversos; 
4. Leitura analítica dos três últimos relatórios de auditoria, 

nisso também verificadas ressalvas e recomendações; 
5. Análise das informações constantes do banco de dados à 

disposição da Auditoria, assim como daquelas obtidas por 
intermédio do SIAP, PFIS, endereços eletrônicos, entre outros. 

Em atendimento ao TC-A-30. 973/026/00, registramos a 
-:-- ::.,....notificação do Sr. Arlindo Alves de Sousa, responsável pelas contas 
· em exame (2009) e do Sr. José Aparecido Fernandes responsável pelo 

exercício atual (2010), consoante documentos juntados às fls. 23/24 
dos autos. 
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1 - EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA . 

1 . 1 - DOS SUPRIMENTOS FINANCEIROS. 

Ex. Previsão Final Re assados (Bruto) Resultado o/o Devolu ão 
,2005, .i.- ;'.1,-.591,000,00, _.,, .;.~. 1.590.000,00 
2()06 , ,· 1.654.534,00 · 1.654.533,41 
2007 1.749.420,00 1.749.420,00 

1.000,00 -0,06% 328.555,12 
0,59 0,00% 201.285,43 

197.439,23 
2008 1.891.000,00 1.891.000,00 

·rit)09 2.515.730,00 ; 2.515.730,00 
2010 3.417.600,00 

1.ª3.051,84 
408.146,M 

Verificamos que, no encerramento do exercício de 2009, a 
Câmara em exame efetuou devolução de "duodécimos não utilizado" à 
Prefeitura Municipal da ordem de R$ 408.146,61 (fls. 103/104 do 
Anexo), correspondente a 16,22% do valor orçado. 

Analisando o quadro supra, depreende-se que não houve um 
adequado planejamento pelo Poder Legislativo em tela, pois a 
receita orçada para o exercício de 2009 (R$ 2.515.730,00) foi 
47, 30% maior que as despesas efetivadas no exercício precedente 
(2008), no montante de R$ 1.707.948,17. 

Corroborando com o relatado acima, observamos também que 
houve um aumento de 122, 97% na devolução de "duodécimos" ao Poder 
Executivo de Assis, comparando-se os exercicios de 2008 e 2009. 

Infere-se, portanto, que o orçamento do Legislativo foi 
elaborado em dissonância com as disposições do artigo 30 da Lei 
Federal nº. 4. 320/64 e do artigo 12 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal. 

atendeu 
Federal: 

(Documentos às fls. 03/13 e 103/104 , todos do Anexo) 

2 - DAS DESPESAS . 

2.1 - LIMITE CONSTITUCIONAL À DESPESA LEGISLATIVA. 

Já excluídos os gastos com inativos, a despesa da Câmara 
ao limite determinado no artigo 29-A da Constitu ição 
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População do Município 

Receita Tributária Ampliada do exercício anterior 

Valor e percentual máximos pennitido para repasses 

Total de despesas do exercício 

,92.965.: 

72.659.560, 12 
5.812.764,81 ! ''é 8,:00% 

2.107.583,39 ! 2,90% 

(Balancete da Receita de 2008 da Prefeitura Municipal às 
fls. 71/85 do Anexo). 

No intuito de subsidiar aproxima audi t oria, demonstramos 
a Receita Tributária Ampliada de 2009: 

Receita tributária municipal: 
Impostos (/PTU, IRRF, ISSQN, ITBI) 

Taxas 
Contribuições de melhoria 
Receitas de Transferências: 
FPM 
ITR 
ICMS 
IPVA 
IPI 
CIDE 
Imposto sobre ouro 

ti'" 

., 

!:· 

Total 

~'1'9.445.093,25 
677.089,41 

18.304,85 

20.225.703,94 
~- 37.581 ,86 

22.261 .294,63 
,./ ~.065.156,43 · 

163.754,69 
121 .851,42 

-
72.015.830,48 

(Balancete da Receita de 2009 da Prefeitura Municipal de Assis 
às fls. 86/102 do Anexo). 

2.2 - DOCUMENTAÇÃO DA DESPESA . 

2 . 2 . 1 - OUTRAS DESPESAS . 

Sob o pressuposto da amos t ragem, o exame documental da 
despesa não mostrou irregularidades. 

Consignamos , por conveniente e oportuno , que os gastos 
com publicidade e propaganda oficial no exercício em exame 
representaram a cifra de R$ 82.535,48, consoante Declaração às fls. 
105 do Anexo. 
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2.3 - DOS RESULTADOS. 

2.3.1 - RESULTADO DA EXECUÇÃO EXTRA-ORÇAMENTÁRIA. 
(Portaria Intermínísteríal STN/SOF 163/2001). 

Duodécimos 
Transferências financeiras 
Devolução de duodécimos 
Total 

Despesas 
Despesas Correntes 
Despesas de Capital 
Ajustes 
Total 
Resultado 

2.515.730,00 
Fixa ão final 

2.371 .230,00 

Recebidos % 
2.515.730,00 

..... 408.146,6,1 
2.107 .583,39 

2.107 .583,39 

(Balanço Orçamentário às fls. 13 do Anexo e 
Demonstrativo da Receita e Despesa Segundo as Categorias Económicas 
às fls. 27 do Anexo). 

2 . 3 . 2 - RESULTADOS FINANCEIRO, ECONÔMICO E SALDO 
PATRIMONIAL. 

Resultados 
Financeiro 
Econômico 
Patrimonial 

2008 
. 

64.661 ,12 
542.166,03 

2009 % 
. #DIV/0! 

2.810,50 95,65% 
544J)76,53 0,52% 

(Balanços Patrimonial e Económico às fls. 15/16 do 
Anexo). 

2.3.2.1 - PEÇAS E DEMONSTRATIVOS CONTÁBEIS. 

Examinadas as peças e demonstrativos contábeis (fls. 
13/69 do Anexo), não detectamos inconsistências. 

Consignamos que o Certificado 
Contabilidade, emitido em consonância 
encontra-se às fls. 70 do Anexo. 

do Conselho 
com a Lei 

Regional de 
nº.5.307/86, 
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2 . 3 . 3 - ARTIGO 42 DA LEI DE RESPONSABILIDADE 
F ISCAL . 

Em 31.12.2008, a Câmara não possuía valores inscritos em 
Restos a Pagar (Balanço Patrimonial às fls. 15 do Anexo). 

3 - LICITAÇÕES . 

3 . 1 - DADOS QUANTITATIVOS . 

Durante o exercício ocorreram as seguintes licitações: 

Modalidade 
Concorrências 

Realizadas Examinadas 

Tornada de Preços 
Convites 
Leilões 
Concursos 
Pregões Presenciais 
Pregões Eletrônicos 

Total 

2 

1 
':!'. 

3 

.;;, ~ .. ~r ,~ .•. 

1 

1 

2 

(Relação às fls. 106 do Anexo) 

3 . 2 - FALHAS DE INSTRUÇÃO. 

% 

50,00% 

100 00% 

66,67% 

Na amostra analisada, não verificamos falhas de instrução 
formal , exceto à ausência de pesquisas ou planilhas de preços 
necessárias à verificação da compatibilidade dos preços 
contratados, com os efetivamente praticados no mercado, 
contrariando as disposições do inciso IV, do artigo 43 da Lei 
Federal nº. 8 . 666/93 e alterações. 

A Câmara Municipal não aderiu à Bolsa El etrônica de 
Compras (BEC) e adotou o Pregão, conforme constatamos "in l oco". 

3 . 3 - DISPENSAS/INEXIGIBILIDADES . 

3 . 3 . 1 - DADOS QUANTITATIVOS . 

Durante o exercício de 
Dispensas/Inexigibilidades na Câmara em exame, 
às fls. 107 do Anexo. 

2009 não houve 
consoante Declaração 
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4 - CONTRATOS . 

A análise abrangeu o anotado nos próximos itens: 

4 . 1 - CONTRATOS REMETIDOS AO TRIBUNAL . 

Em 2009 não foi firmado contrato com valor superior ao de 
remessa. 

4.2 - CONTRATOS EXAMINADOS IN LOCO. 

A origem encaminhou a relação dos contratos e/ou atos 
jurídicos análogos (fls. 108/110 do Anexo), nos termos das 
Instruções 02/2008, sendo que os ajustes de valor inferior ao 
limite de remessa foram, sob amostragem, analisados e, nisso, 
verificamos que os ajustes não contemplam as seguintes cláusulas 
obrigatórias, exigidas pela Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alterações: 

As garantias oferecidas para assegurar a plena execução 
do ajuste (artigo 55, VI); 

Direi tos e responsabilidades das partes (artigo 55, 
VII); 

- Reconhecimento dos direitos da administração, em caso 
de rescisão administrativa (artigo 55, IX); e 

Vinculação do contrato ao edital de licitação e à 
proposta do licitante vencedor (artigo 55, inciso XI). 

(Papéis de trabalho arquivados na Unidade Regional de 
Marília e cópias de contratos às fls. 111/125 do Anexo). 

4.3 - EXECUÇÃO CONTRATUAL. 

Das avenças em execução, verificamos as que seguem: 

~------------------_;__ ___________ ___; ____ ., 
ij C~ntrato n ° · ! 01/2009 

1 Data: ! 09/03/2009 
~-------- i 

01 1 Co~!:ratada: . 1.~ádio Cu~ tura de Assis Ltda. , ,,;j 

1 valor: :...! _R_$___:l:__2_4_. o.-:o_o_,_o_o__;_· ------ ------- ---! 

1

~ ---------- Prestação de serviço de radiodifusão para j 
Objeto: transmissão das sessões ordinárias. ! ~--------:._ ___ ;__;::__;::__ _ __;__;::____:__ __________ ...... _. ___ . __ ,, 

1 _Ex~cução/Pra~o: . 09/03 a 20/12/2009 ! -~-=--=---~=-=-=~~~.:..i.___:_..;_;.;_____:_ _______ __;_..:._.__;_ _____________ -t 
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(Documentos às fls. 111/114 do Anexo) 

'F 1 ;ontrato n • · 1 02/2009 

1 Data: l 11/03/2009 
.·,-c_o_n_t _!_ª_!.:_a_d_a_: _. ---:1 Rádi.? Difusora de Assis Ltda . 

02 :l"Y.~~c.r =. .. ... " ~ ! }6 .• o._17., oo 

Objeto: 

l E)<;~c::U<;~o/ Prazo: 

Contratação de empresa de radiodifusão 
alcance no município de Assis, para presta 
de serviços com edição e veiculação 
"vinhetas" da ouvidoria parlamentar, "di 
câmara e urna. do. PºV?. 

{ 11(03 a 20/12/2009 

(Documentos às fls . 115/118 do Anexo) 

de 
ção 

de 
sk" 

! 

! 

-

1 Contrato n_.• ,_ - · -~4- /_2_0_0_9 _ _____________ :: -~ ·· ::-········ 
..... _ .. __ , 

! 

1 l)a t~ : _ ""'I -1 ..:...11;_0..;,.3..;.;.1..:...2..:...0 . ...:.0_9 __ _;;___;=;;.....:.;..__;-=c::...-.-...::.:...;__-'=-..,;_;;_-=;__.;._ ·- í 

;I Contratada: 1 Jornal de Assis Ltda 
t 03 '[ valor: r··1ir -·1 6.960,00 

.... , ... ,-----·---

·1 .--C_o_n_t _r_a_t _a_ç_ã_o_ d_e __ em_p_r_e_s _a_, _ i_n_s_t_a_l_a_<:i_a_ n_o _ _ m_u_n_i_c_í p 

de Assis, com circulação regular de no mín 
, Objeto: cinco dias por semana, para publicação 
• . ,_ ......... ,. .... . yeiculação de publicidade da "Urna do Povo". 

io 
imo 

e 
1 

l 1j r-E-.... x.;.;.;.e..;.;.c.;.;.;.u_ç;_.ã.;.;.;.o..:.../ __ P_r_a_z_o_:......, 1 11 / O 3 a 2 O/ 12 / 2 O O 9 

(Documentos às fls . 119/125 do Anexo) 

Tendo por base as cláusulas pactuadas, 
regularidade na execução contratual dos ajustes 
citados. 

5 - ORDEM CRONOLÓGI CA DE PAGAMENTOS . 

constat 
supra / r 

No controle simultâneo, por meio do Sistema Aud 
constatamos atendimento à ordem cronológica de pagamentos. 

amos 
etro 

esp, 

Demais disso, verificou-se, in loco, a observância da 
ordem cronológica de pagamentos. 
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6 . 1 - LIMITE PARA GASTO COM FOLHA DE PAGAMENTO . 
(Emenda Constituciona1 n º 25/2000). 

Repasse total da Prefeitura 

Despesas com folha de pagamento 
Despesa com folha + Transferências realizadas 

Percentual máximo 

2.515.730,00 1 
1.473.369,18 ! 

58,57% 1 
70,00% 1 

(Consolidado Geral da Câmara - Anexo 2 às fls. 29 do 
Anexo) 

6 . 2 - QUADRO DE PESSOAL. 

Eis o quadro de pessoal existente em 31.12.2009: 

Natureza do Existentes Ocu1ados Va; os 
cargo/emprego 2008 1 2009 2008 : 2009 1 2008 : 2009 

Efetivos 25 

1 
25 19 

1 
19, 

1 

6 6 
Em comissão 19 19 17 17 2 2 
Total 44 44 36 1 36 8 8 

Temporários 2008 2009 Em 31 .12. 2009 

Nº de contratados o o o 1 

Quadro de pessoal j untado às fls. 126 do Anexo. 

Assim, vê - se que , em 2009, não foram admitidos servidores 
por concurso Público/Processo Seletivo, tampouco por prazo 
determinado . 

Também não houve admissão de servidor em comissão, com 
atribuições de direção, chefia e assessoramento (art . 37, V, da 
CF) . 

A Câmara em exame atendeu ao 
parágrafo 6° da Constituição Federal , 
publicação dos valores do subsídio e da 
empregos públicos (fls . 127/129 do Anexo) . 

disposto no artigo 39 , 
uma vez que houve a 

remuneração dos cargos e 
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No exercício de 2.009 houve revisão geral anual, na ordem 

de 6, 10% apenas para os servidores do Poder Legislativo de Assis 
(fls. 130/131 do Anexo) . 

6 . 2 . 1 - CARGOS EM COMISSÃO . 

Em nossa fiscalização, verificamos que a Edilidade mantém 
em seu quadro de pessoal (fls . 126 - Anexo) dezessete (17) cargos 
em comissão, o que representa 47,22% do total dos cargos efetivos 
(36) trinta e seis. 

Ocorre que, a legislação do município é omissa sobre a 
matéria em questão ( edição de lei) , não . prevendo as condições e 
percentuais mínimos, em mácula ao disposto no artigo 37, inciso 
V**, da Constituição Federal. 

** - V -" as funções de confiança, exercidas exclusivamente por 
servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a 
serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e 
percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às 
atribuições de direção, chefia e assessoramento." 

6.2.2 -PAGAMENTO DE HORAS EXTRAS A SERVIDOR COMISSIONADO. 

Quando da fiscalização "in loco", constatamos o pagamento 
irregular/ilegal de horas-extras a funcionário público comissionado 
da Câmara Municipal, uma vez que o referido benefício trabalhista 
aplica-se somente aos servidores públicos efetivos. 

O montante despendido a título de horas-extras foi de R$ 
6 .112 , 27, de janeiro a outubro/2009, conforme demonstrado a seguir: 

SERVIDOR CARGO VALOR ANUAL 
Alicio Marcelo Pereira Gerente de Setor R$ 6.112,27 

(Documento às fls . 130/131 do Anexo) 

Os servidores comissionados não têm direito à percepção 
de horas-extras, uma vez que, pela própria natureza do cargo em 
comissão, os mesmos devem estar disponíveis à Administração Pública 
em tempo integral, descartando, portanto, qualquer possibilidade de 
prestação de serviços em horário extraordinário. 
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Consignamos, por oportuno, que há Jurisprudência desta E. 
Corte de Contas considerando irregular o pagamento de horas-extras a 
funcionários ocupantes de cargos em comissão - TC.nº 1.712/026/02. 

6.2 . 3 - PROVIMENTO IRREGULAR DE CARGOS EM COMISSÃO. 

O quadro de pessoal da Câmara Municipal de Assis ( f ls. 
126 do Anexo) contempla diversos cargos comissionados que, no 
entendimento desta Auditoria, por sua natureza e estrutura , não se 
enquadram como cargos de provimento em comissão, por faltar- lhes os 
atributos de direção, chefia ou assessoramento, como estabelece o 
artigo 37 , inciso V, da Constituição Federal . 

Embora a denominação dos cargos possa sugerir que seus 
ocupantes exerçam funções de "direção" ou "chefia", na prática, os 
servidores exercem atividades de natureza permanente e não têm 
outros servidores sob sua subordinação. 

Como exemplo, citamos os cargos providos de: 

-Chefe do Departamento de Finanças (contador); 
-Procurador Jurídico; 
- Gerente de Setor (motorista, vigia e comprador); 
-Assessor de Eventos (escriturário - envia convites na ocorrência 
de sessões solenes); 
-Assessor de Informática (tecnólogo em processamento de dados); 
-Assessor Técnico Legislativo (escriturário - elabora atas); 
-Assessor Legislativo I (escriturário); 
-Secretário de Gabinete (escriturário secretário do Assessor 
Técnico de Gabinete); 
-Ouvidor Parlamentar; 
-Chefe do Departamento Legislativo (escriturário - projetos de leis 
nas sessões); 
-Chefe do Departamento de Administração (projetos 
escriturário/secretaria); 
-Chefe do Departamento de Áudio e Vídeo (técnico em áudio e vídeo); 
-Chefe do Departamento de Recursos Humanos, administra o setor de 
pessoal, todavia não possui subordinados. 

Anotamos, por conveniente e oportuno, que no caso do 
Procurador Jurídico, em comissão, existe também provido o cargo em 
comissão de Assessor Técnico Jurídico. 
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6 . 2 . 4 - PAGAMENTO DE GRATIFICAÇÕES . 

Na realização dos trabalhos de fiscalização "in loco" 
observamos que a Câmara Municipal de Assis efetua pagamentos de 
várias gratificações aos servidores públicos , tanto efetivos como 
comissionados, referente à Gratificação pelo Exercício de Função 
Técnica (nível superior), Gratificação de Representação de Gabinete 
(atendimento ao Chefe do Poder Legislativo) e Gratificação por 
Atividade Legislativa (trabalhar nas sessões da Câmara), da ordem 
de 33% por gratificação, chegando, portanto, a dobrar a remuneração 
do servidor. 

No que toca à Gratificação de Função Técnica observamos 
que alguns cargos já exigem nível superior para provimento e, 
posteriormente, ainda recebem a referida gratificação. 

Com relação à Gratificação de Representação de Gabinete, 
entendemos que todos os servidores do Poder Legislativo têm por 
obrigação e até por hierarquia funcional atender ao Presidente qa 
Edilidade. 

Quanto à Gratificação por Atividade Legislativa, esta 
nada mais é que o pagamento de horas extraordinárias, já previstas 
na legislação trabalhista . 

Di ante do exposto , em que pese a existência de normativo 
legal regulamentando esses dispêndios, temos por irregulares, 
indevidos e inoportunos os referidos pagamentos, até porque , em um 
futuro podem gerar demandas judiciais, bem como aumento expressivo 
dos gastos com pessoal. 

(Documentos às fls. 132/141 do Anexo) 

6 . 3 - AUMENTO DOS GASTOS COM PESSOAL NOS ÚLTIMOS 
180 DIAS DO MANDATO PARAGRAFO UNICO DO 
ARTIGO 21 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL . 

Tal qual se vê no quadro abaixo, o Poder Legislativo 
atendeu ao artigo 21, parágrafo único, da Lei de Responsabilidade 
Fiscal . 
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Despesas de Pessoal nos últimos 180 dias do mandato no exercício de: 1 2009 1 
Mês D d p 1 ,. __ ,...,..,.,..., º "-=-····"'"•· espesas e essoa Receita Corrente Liquida % Parâmetro 
06 
07 
08 
09 
10 
11 
12 

1'~517.588.40 .,;.,· 119.330.279,21 1,2718% 
1.547.648,45 . 119.022.25:1,92 1,3003% 

.. ,;!f! ,.,., t577.6Y?,24 ,vf i;; '119.897.618,58f 1,3159% 
. . . 1.6J 4 .210,63 119.672.443,06 1,3489% -~ ··~~, ~i\'Õ35:"383:6f7 . "!~:-. 121.435.894,92 1,3467% 

.. 1.665.777,63 122.509.002,34 1,3597% ., ·.~ 
' · 1.691.195,22 122.383.104,92 1,3819% 

, 
Aumento de despesas nos ult1mos 180 dias do mandato em: 

1,2718% 

0,11% 

Visto a seguir, o aumento da taxa da despesa de pessoal 
nada tem a ver com atos de gestão expedidos a par tir de 
de 2009. Tal incremento provém de leis editadas antes 
lapso de vedação, restando, por isso, atendido o 
parágrafo único, da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

05 de julho 
do presente 
artigo 21 , 

Constatamos "in loco" que o aumento dos gastos com 
pessoal supramencionado decorreu do incremento vegetativo da folha , 
mormente o pagamento do 13° Salário e um terço de férias 
indenizáveis , além da diminuição da arrecadação ocorrida no segundo 
semestre de 2009 . 

(Demonstrativo de fls . 142 do Anexo) 

6 . 4 - REGIME PREVIDENCIÁRIO. 

Constatamos a existência de Entidade Previdenciária 
denominada I nstituto de Previdência dos Servidor es Públicos do 
Município de Assis ASSISPREV , criada pela Lei Municipal nº 
4.161/02 e complementada pela Lei Municipal nº. 4162/02, 
instituindo o plano de custeio do regime próprio, cuja matéria está 
sendo tratada nos autos do processo TC. nº. 002.835/026/09, 
distribuído ao Excelentíssimo Conselheiro Robson Marinho . 

Em 2009 , à conta de seu próprio orçamento, a Câmara 
Municipal não concedeu aposentadorias e/ou pensões, bem como não 
despendeu recursos para pagamentos de tais benefícios, vez que os 
servidores do Legislativo de Assis encontram-se vinculados ao 
Regime Próprio de Previdência (fls. 143 do Anexo) . 

6 . 5 - ENCARGOS SOCIAIS . 

Constatamos 
seguinte posição: 

que os recolhimentos encontravam- se na 
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INSS: Recolhimentos processados . 
Agentes Políticos: existe parcelamento relativo à cota 

patronal de períodos anteriores a outubro/2006 (processos nºs: 
37 . 101 . 072 e 37 . 101.161) cujos recolhimentos estão sendo efetuados 
pela Prefeitura, os quais se encontram em ordem. 

FGTS : Prejudicado (servidores estatutários). 

Previdência Própria do Município : Recolhimentos processados . 

{Certidão às fls . 144 do Anexo). 

7 - SUBSÍDIO DOS AGENTES POLÍTICOS . 

7 . 1 - FIXAÇÃO/ LIMITES LEGAIS. 

Os subsídios dos Vereadores (R$ 3 . 888,00 ) e do Presidente 
da Câmara Municipal (R$ 4 . 299 , 04 ) foram todos fixados pela Lei 
Municipal n. º 5 . 097, de 20 de dezembro de 2007 ( fls. 05/06 dos 
Autos) . 

No exame prévio do ato fixatóri o, esta Corte teceu os 
seguintes alertas: 

1) - Que a revisão geral assegurada pela Constituição Federal (art . 
37 , inciso X), compreende, apenas, a atualização do poder de compra 
dos subsídios; 

2) - Que o Vereador quando estiver licenciado em decorrência de 
moléstia grave , a partir do décimo sexto dia do afastamento da 
a t ividade , o encargo financeiro {salário) deverá ser custeado pelo 
I~stituto Nacional do Seguro Social, nos termos do artigo 60 da Lei 
Federal nº 8 . 213/91 . 

A Origem apresentou suas j ustif icati vas 
questionamentos supra, que foram aceitos por esta 
Contas. 

quanto aos 
E. Corte de 

Não houve Revisão Geral Anual aos agentes políticos no 
exercício em exame {documento nas fls. 130/131 do Anexo) . 

A seguir, apuramos os limites constitucionais antepostos à 
remuneração dos agentes políticos da Câmara Municipal: 



Fls. 62 
TC-000.846/026/09 

Carmen Lígia 

• TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO .. UNIDADE REGIONAL DE MARÍLIA - UR.4 -
7.1.1 - LIMITAÇÃO BASEADA NO SUBSÍDIO DO DEPUTADO 

ESTADUAL (ART. 29, 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL). 

7 . 1 . 1 . 1 - VEREADORES . 

População do Município 
Subsídio Deputado Estadual 

. 94.415 
12.384,07 

% 
40,00% 

INCISO VI, DA 

Valor Limite 
4.953,63 

Diferença individual 
Subsídio do Vereador 

Número de Vereadores 
Número de meses 

3.888,001 31,40% 1 1.065,63 !A menor 

Subsídios dos Vereadores 
Valor máximo pi Vereadores 
Diferença total 

12 

419.904,00 
534.991 ,82 
115.087,82 Amenor 1 

Obs. O vereador eleito Sr. Eduardo de Camargo Neto foi licenciado para assumir o 
cargo de Secretário Municipal de Saúde do município de Assis, tendo percebido 
somente a .importância de R$ 1.555,20, referente aos 12 (doze) primeiros dias do 
mês de janeiro/09. Assumiu sua vaga o 1° suplente do partido, Sr. Claudecir 
Rodrigues Ma.rtins (documentos às :f'ls. 14S/147 do Anexo). 

7.1.1 .2 - PRESIDENTE DA CÂMARA. 

População do Município 
Subsidio Deputado Estadual 

Subsídio do Presidente 

Número de meses 

Subsídio anual do Presidente 
Valor máximo p/ Presidente 
Diferença total 

94.415 % Valor Limite 
12.384,07 . 40,.00% 4.953,63 

Diferença individual 
4.299,04 ! 34,71% 1 654,59 !A menor 1 

12 1 
51.588,48 
59.443,54 
7.855,06 Amenor 1 
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7.1 . 2 - LIMITAÇÃO BASEADA EM 5% DA RECEITA DO 
MUNICÍPIO (ARTIGO 29 , INCISO VII , DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL) . 

Valor 5,00% 
Receita Corrente Líquida 122.383.104,92 ! 6.1 19.155,25 ! 
Despesa total com remuneração dos Vereadores j · 471.492.48 ! 0,39%! 

:========:::::-----"----.... Pagamento correto, abaixo do limite definido ._l ______ ___,! 

(Demonstrativo às fls. 40/43 do Anexo) 

7.1.3 - LIMITAÇÃO BASEADA NO SUBSÍDIO DO PREFEITO. 
(ART. 37, INCISO XI , DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL) . 

Subsídio anual fixado para o Prefeito 1 150_,06Q,00 I Pagamento: 
Subsídio anual pago p/ Presidente da Câmara :=,==:;:51~.:;:58;:;8;;:,4::;:8;;:::...! ___ ....::.._--.-lc""'o_rre_t,....o--, 

Subsídio anual pago para cada Vereador! ... ___ 46_._65_6_,0_0__._! _____ __,_!C_o_rr_et_o___, 

(Documento às fls. 148 do Anexo). 

7.2 - PAGAMENTOS . 

De acordo com 
pagamentos maiores que os 
às fls. 149/150 do Anexo . 

nossos 
fixados, 

cálculos , não se constataram 
consoante documentos acostados 

Não foram vistos pagamentos de verbas de gabinete, ajudas 
de custo ou sessões extraordinárias. 

Não houve no exercício de 2009, tampouco em anos 
anteriores, acordos de parcelamento devido a quantias indevidamente 
pagas aos agentes políticos . 

Le i 

7 . 3 - DECLARAÇÃO DE BENS . 

Foram apresentadas as declarações de bens, 
Federa l n .º 8 .42 9/ 92, consoante Declaração às 

Anexo . 

nos termos da 
fls. 151 do 
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8 - TESOURARIA, ALMOXARIFADO E BENS PATRIMONIAIS . 

8 . 1 - TESOURARIA . 

Pelos testes efetuados, na extensão 
necessária, verificamos a boa ordem desse setor. 

considerada 

Consignamos que a Câmara em comento mantém suas 
disponibilidades financeiras depositadas no Banco Nossa Caixa S/A, 
agência localizada no município, havendo contrato de prestação de 
serviços bancários para pagamento de salários de servidores e 
agentes políticos firmado entre as partes. 

Informamos ainda que a Câmara Municipal sempre depositou 
o salário de seus servidores em banco estatal (Banco Nossa Caixa 
S/A), todavia não foi realizado p~ocedimento. licitatório para 
escolha da referida instituição financeira, conforme declaração de 
fls. 152 do Anexo. 

(Conciliação Bancária às fls. 153/156 do Anexo) 

8.2- ALMOXARIFADO. 

No que tange ao setor de Almoxari fado, não detectamos 
irregularidades . 

8 . 3- BENS PATRIMONIAIS . 

Pelos testes efetuados, na extensão considerada 
necessária, verificamos a boa ordem desse setor . 

9 - LIVROS E REGISTROS . 

Pelos testes efetuados, na extensão considerada 
necessária, verificamos a boa ordem formal dos livros e registros. 

10 - DENÚNCIAS / REPRESENTAÇÕES/ EXPEDIENTES . 

Constatamos a formalização do seguinte expediente: 
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10 . 1 - EXPEDIENTE TC-027 . 172 / 026/10 . 

Versa o expediente sobre comunicação do DD. Membro do 
Ministério Público do Estado de São Paulo a respeito de possíveis 
irregularidades no processo licitatório nº 02/2009, tendo como 
finalidade a contratação de empresas jornalísticas . 

Entende como indevida a divisão do objeto da lici tação 
por itens, possibilitando a combinação de preços entre as 
convidadas. 

Analisamos "in loco" o processo em comento e não 
detect amos irregularidades, no que tange ao aspecto 
formal/documental , especialmente quanto à divisão do objeto, uma 
vez que se trata de publicações e assuntos diversos, em locais 
(páginas) diferentes no jornal (primeira página e pági na central ) , 
quantidade de inserções variáveis, além de exigência de publicações 
coloridas e em preto e branco, tendo em vista a importância de cada 
matéria (Ouvidoria, Urna do Povo e Disk Câmara), a critério do 
Poder Discricionário do Ges t or Públ ico. 

Entende essa E. Corte de Contas que a Origem deve adotar 
sistemática que perrni ta a obtenção de proposta ma i s vanta j osa e 
participação irrestrita de todas as empresas existentes no mercado. 

A Jurisprudência desta Casa (TC-13603/026/03) é pacífica 
no sent ido de que o critério mais vantajoso seria o de menor preço 
unitário e não o global, em consonância com os princípios da 
competitividade e economicidade. 

de combinação de preços 
tem condição de analisar 

os licitantes, pois a 

No que toca à "possibilidade 
entre as convidadas" está fiscalização não 
a procedência de possível conluio entre 
fiscalização é realizada "a posteriori". 

Adernais , não depreendemos no processo a ocorrência de 
possível superfaturarnento, pois os preços contratados são os 
vigentes no mercado, consoante pesquisa de preços, realizada, via 
telefone , por esta fiscalização. 

Di ante do expos to , a auditoria entende que não procede a 
irregularidade suscitada pelo Ministério Público Paul ista . 
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11 - ATENDIMENTO À LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL. 

11.1 - DESPESAS DE PESSOAL. 

RCL Pessoal e Reflexos % RCL Inativos %RCL 
69.354.312,67 1.094.120,26 1,58% - 0,00% 

, 80.334.358,81 896.680,63., 1,12% h'<~ h·~i - .,: 0,00% 
89.453.842,85' 

.... 
1.043'.'178,63 . 1,17% 

.. , 
- 0,00% 

). ~.372.022,03 ~ ;. 1.222.747,47 1,23% 
117:ô~:124,23 1.348.141,85 1,15% .. ,. 
,1,~2.383.104,92 1.691.195,22 1,38% 

- 0,00% 
- 0,00% 

'. - 0,00% 

Com pessoal ativo e inativo, o Poder Legislativo 
despendeu 1,38% da receita corrente líquida, conformando-se ao 
limite prudencial de que trata o parágrafo único do artigo 22 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal (5 ,70% da RCL). 

11.2 - TRANSPARÊNCIA DA GESTÃO PÚBLICA . 

. ·• -

• ,-f. _P_llb_ ..... _i_i_c:_i._d_ad_e_. __ · d_. o __ r_e_l_a_t...:.ó~r_i_o_d_e_g_e;_s _t _â_o_ ..... _f~_: .. ;_"c_a.:..· l _ __:___:_ _ _::___.:____:_ __ . j Sim<*> . 

:i Publicação dos valores do subsídio e da remuneração dos cargos ! Sim 
:l,e .~mpre90s públ~~- (a~t ._39~ -~- 6° L_,da Constit1:1~ção F~dera~) L ~---:1 Co~t~s di~po~ivei~ .. ! P?PU~~ção durante todo o exercício. 'i Sim 

(*) Publicação. extemporânea do Relatório de Gestão Fiscal, no s 1 °, 2º e 3° 
Quadrimestres (TC-000 . 846/126/09), em detrimento do disposto no artigo 55, § 2°, 
da LRF, em reincidência ao apontado pela auditoria precedente - TC-202/026/08). 

12 - ATENDIMENTO À LEI ORGÂNICA, 
RECOMENDAÇÕES 00 TRIBUNAL. 

INSTRUÇÕES E 

A Câmara Municipal, no exercício em exame, atendeu 
parcialmente às Instruções desta Eminente Casa de Contas. 

Anotamos o encaminhamento intempestivo de dados/ 
informações ao Sistema AUDESP, em desacordo com a Ordem de Serviço 
SDG nº. 02/2009, subitem 4.3.2.1, consoante apontamentos realizados 
no Acessório 1 Acompanhamento da Gestão Fiscal TC-
000.846/126/09, que acompanha o presente processo. 

Relativamente às recomendações exaradas por este Egrégio 
Tribunal, informamos que as últimas contas apreciadas por esta 
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Atendimento ao limite constitucional remuneratório do Vereador eFi·m 
do Presidente da Mesa Diretora (art. 29, VI, da C.F.: 20 a 75% 
do subsídio do Deputado Estadual) 

1 Recolhimentos ao regime geral de previdência ! Sim 
'I_P_a_g-am-en_t_o_d_e_V_e_r_b_a_d_e_G_a_b_i_n_e_t_e_o_u_a_s_s_e_m_e_l_h_a_d_a __________ l Não 

1 Pagamento de sessões extraordinárias ~! __ N_ã_o __ 

15 - JULGAMENTO DOS TRÊS ÚLTIMOS EXERCÍCIOS . 

1 Exercício 1 Número do Processo 1 Decisão 

1 
1 

2008 1 000.202/026/08 1 Regular 

1 2007 1 
l 003.295/026/07 1 Regular 

1 
2006 

1 
001.565/026/06 

1 

Regular com 
Recomendação 

(Documentos às fls. 157/161 do Anexo). 

16 - CONCLUSÃO . 

Observada a instrução processual aplicável ao julgamento 
aludido no artigo 33 da Lei Complementar n.º 709/93, a Auditoria, 
na conclusão de seus trabalhos, aponta as seguintes ocorrências: 

1- EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
1.1- Dos Suprimentos Financeiros: Planejamento irregular, tendo em 
vista a superestimação orçamentária - Subitem 1.1; 

2- LICITAÇÕES 
2.1- Falhas de Instrução: Não realizou pesquisa de preços - subitem 
3.2; 

3- CONTRATOS 
3.1- Contratos Examinados 
obrigatórias, em mácula a 
subitem 4.2; 

4- PESSOAL 
4 . 1- Quadro de Pessoal 

"In Loco": Inobservância de cláusulas 
Lei Federal nº. 8. 666/93, alterada -

4. 1. 1- Cargos em Comissão: Inexistência de lei prevendo o 
percentual dos cargos em comissão - subitem 6.2.1; 
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4.1.2- Pagamento de Horas Extras a Servidor Comissionado: Pagamento 
irregular de horas extraordinárias (em reincidência) subitem 
6.2 . 2; 

4.1.3- Provimento Irregular de Cargos em Comissão: 
comissão desprovidos dos atributos de direção, 
assessoramento - subitem 6.2.3; 

Cargos em 
chefia e 

4.1.4- Pagamento de Gratificações: Pagamento indevido, irregular e 
inoportuno de várias gratificações a servidores - subitem 6.2.4; 

5- TESOURARIA, ALMOXARIFADO E BENS PATRIMONIAIS 
5.1- Tesouraria: Não realizou procedimento licitatório para escolha 
de instituição financeira para pagamento de salários dos servidores 
e agentes politicos - Subitem 8.1; 

6- ATENDIMENTO À LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL 
6.1- Transparência da Gestão Fiscal: Publicação extemporânea do 
Relatório de Gestão Fiscal (em reincidência) - subitem 11.2; 

7- ATENDIMENTO À LEI ORGÂNICA, INSTRUÇÕES E RECOMENDAÇÕES DO 
TRIBUNAL : Atendimento parcial às Instruções, face ao envio 
intempestivo de dados/informações ao Sistema AUDESP, e atendimento 
parcial às Recomendações deste E. Tribunal de Contas (reincidência) 
- Item 12. 

Os detalhes destas ocorrências encontram-se nos i t ens 
correspondentes do presente relatório. 

À consideração de Vossa Senhoria. 

UR14, Marilia em 28 d outubro de 2010 

~n~WV\l}'J~jr N<L V~~ r1µ~~~:nnen gia Ciotto Montanha 
·, AFF-Respon vel por Equipe Técnica 
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Órgão : 

Assunto : 

Presidente <"J : 

Câmara do Município de Assi s 

Contas do exercício de 2008 

Mareio Aparecido Martins 

Período : 

Certidão(ões') : 

01/01 a 31/12/08 

fls . 02/03 do Anex o . 

Relator: Conselheiro Fúlvio Julião Biaz z i 

Instrução : UR .4/DSF-I 

Senhor Diretor Técnico de Divi são , 

Tratam- se das contas apresentadas em face do artigo 2°, 
inciso III, da Lei Complementar n . 0 709, de 1993 . 

O resultado da auditoria "in loco" apresenta-se neste 
relatório, sendo isso antecedido por planejamento que indicou a 
necessária extensão dos exames. 

Para tanto, baseou- se a Audi teria nas seguintes fontes 
documentais: 

1. Prestação de contas do exercício em exame, encaminhada pelo 
Chefe do Poder Legislativo; 

2 . Resultado do acompanhamento simultâneo do. Projeto AUDESP; 
3. Leitura analítica dos três últimos relatórios de auditoria, 

nisso também verificadas ressalvas e recomendações; 
4. Análise das informações constantes do banco de dados à 

disposição da Auditoria, assim como daquelas obtidas por 
intermédio do SIAP, PFIS, endereços eletrônicos, entre outros. 

Em atendimento ao TC-A- 30 . 973/026/00, 
notificação dos Srs. Márcio Aparecido Martins e 
Sousa , responsáveis pelas contas em exame e 
respectivamente (fls. 04/05 dos autos). 

registramos a 
Arlindo Alves de 
exercício atual , 
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No exercício, a Câmara produziu lei s cuja nature za abaixo 
se detalha: 

Despesa total da Câmara 

Natureza das leis promulgadas: 
1~707.948;17 l 

Orçamentária 
Relativa à atuação do Executivo 

Denominação de logradouros públicos 

,,..-_ --~.~50=-.---_"T"j-6"""6""",6=7=4¾,.,..o...,, 

Homenagens, medalhas, honrarias 
Fixação de datas comemorativas 

. Oanipb :livrã.··para,.dig!t.açãb . 
Quantidade de leis aprovadas 

·.•.· !\i· . :! 
1 ! 100,00% 

(Does. às fls. 29 do Anexo) 

2 - EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

2.1 - DOS SUPRIMENTOS FINANCEIROS 
PREFEITURA MUNICIPAL. 

Re assados Bruto) 
·· 1; s53;900;00.· 
.. 1,590.000;00 
.1 ,654,533;41, 
1 . .749'420,00. 
1.89,1.000;00 

Resultado 
1.100,00 
1.000,00 

0,59 

% 
-0,07% 
-0,06% 
0,00% 

VINDOS DA 

Devolu ão 
~-, 

.. •. -::::. ·. · 300.286;94 
:._328-:!~55, 12' 
: 201 ;285,43 
197'439,23 
183.051 ,83 

Constatamos que os suprimentos financeiros previstos para 
o exercício em te l a foram integralmente repassados pelo Poder 
Executivo à Câmara Municipal de Assis, sendo o montante não 
utilizado, de R$ 183.051,83 (9 , 68%) devolvido pelo Legislativo à 
Prefeitura . 

(Does. às fls. 30/32 do Anexo) 

3 - DAS DESPESAS . 

3 . 1 - LIMITE CONSTITUCIONAL À DESPESA LEGISLATIVA. 

A despesa da Câmara atendeu ao limite determinado no art. 
29- A da Constituição, conforme demonstração abaixo , salientando que 



í 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
· UNIDADE REGIONAL DE MARÍLIA 

1 4 
Fls.nº ... ·------~ 

Proc. TC.000.202/026/08 -__,;;~;..:;..a;.=:::.==::..i 

Zilda 

não houve, no exercício de 2008, 
(Consolidado às fls. 11 do Anexo): 

pagamentos d e inativos 

População do Município 92:965 

Receita Tributária Ampliada do exercício anterior 59.481.585;82. 
Valor e percentual máximos pennitido para repasses 

Total de despesas do exercício 1 

4. 758.526,87 ! .. 8;QO% 
. : L707,948,17:! 2,87% 

(Does. às fls. 33 do Anexo) 

No intuito de subsidiar a próxima auditoria, demonstramos 
a Receita Tributária Ampliada de 2008: 

matéria . 

Receita tributária municipal: 
Impostos {IPTU, IRRF, ISSON, ITB/) 

Taxas 
Contribuições de melhoria 
Receitas de Transferências: 
FPM 
ITR 
ICMS 
IPVA 
IPI 
CIDE 
Imposto sobre ouro 

, \ iJ'8]737.:0.81:'~'43: 
: .887.2337 ·60':' 

.· •. \ ) :i22'.288i.l:>88i':J 9:, 
. ,,· :,:~· 3B;Qt7;:t,2t 

.. ,.:i,·:!;~J:';989'39:73;54 .• 
. '' '',', ····.: ·: ::.,·,;7:(834:'6.18~149 • 

... 216~174;76 

(Balancete da Receita às fls. 34/42 do Anexo) 

3 . 2 - DOCUMENTAÇÃO DA DESPESA 

Os testes efetuados revelaram a regularidade formal da 

3 . 3 - DOS RESULTADOS. 

3.3.1 - RESULTADO DA EXECUÇÃO EXTRA-ORÇAMENTÁRIA. 
(Portaria Interministerial STN/SOF 163/2001). 
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Duodécimos 
Transferências financeiras 
Devolução de duodécimos 
Total 

Despesas 
Despesas Correntes 
Despesas de capital 
Ajustes 
Total 
Resultado 

Zilda 

% 

3. 3 . 2 - RESULTADOS FINANCEIRO, ECONÔMICO E SALDO 

Resultados 
Financeiro 
Econ6mlco 
Patrimonial 

PATRIMONIAL. 

•. s"'N:25600.· 

% 
#DIV/0! 

353,57% 
13,54% 

3. 3. 2. 1 - PEÇAS E DEMONSTRATIVOS CONTÁBEIS . 

Examinadas as peças contábeis, não 
inconsistências (Does. às fls. 05/27 do Anexo). 

Consignamos que . o Certificado do Conselho 
Contabilidade, emitido, em consonância com a Lei 
01/09/1986, encontra-se às fls. 28 do Anexo. 

detectamos 

Regional de 
nº 5 .307, 

3 . 3 . 3 - ARTIGO 42 DA LEI DE RESPONSABILIDADE 
FISCAL. 

Em 31.12.2008, a Câmara não possuía valores inscritos em 
Restos a Pagar (Balanço Patrimonial às fls. 07 do Anexo). 

4 - LICITAÇÕES . 

4.1- Dados Quantitativos 

Durante o exercício ocorreram as seguintes licitações: 
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Modalidade Realizadas Examinadas % 
Concorrências 
Tomada de Preços .. 

Convites 3. .·.· 2 . 66,67% 
Leilão 
Concurso 
Pregão · .· . 

·.· 

Total 3 2 66,67% -~. . -Despesa licitada em relaçao ao total da despesa 
.,,..,). • •• :,.f. -

Despesa total empenhada . . 1•.707i948;t7 · 100,00% 
Pij~soal ·e. J:heargós Sociais . · -1.;a4a~to1,71 ... · 
·.Jtti:PS:.;e::Arri:ó.rtizaçãô.da Dívida ·· · 
qâr;np,q,J~vtijiiP~r'~ outras exqlusões 
Base de cálculo 
Despesa total licitada no exercício 17, 15% 

(Does. às fls. 50/51 do Anexo) 

Zilda 

A Câmara licitou o equivalente a 17,15% do gasto passível 
de licitação; no ano anterior (2007) tal percentual correspondeu a 
55,85%. 

4 . 2- Falhas de instrução 

Não verificamos falhas de instrução formal. 

A Câmara Municipal não aderiu à Bolsa Eletrônica de 
Compras (BEC). Não adotou o Pregão (Doe. às fls. 52 do Anexo). 

4 . 3 - DISPENSAS/INEXIGIBILIDADES . 

Verificamos que o Legislativo fiscalizado não realizou 
contratações com dispensa e/ou inexigibilidade de licitação, com 
base no disposto no art. 26 da Lei Federal nº 8666/93 (doe. às fls. 
53 do Anexo) . 

5 - CONTRATOS . 

A análise abrangeu o anotado nos próximos itens: 
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5.1 - CONTRATOS REMETIDOS AO TRIBUNAL . 

Em 2008 não foi firmado contrato com valor superior ao de 
remessa (Doe. às fls. 54 do Anexo). 

5 . 2 - CONTRATOS EXAMINADOS IN LOCO . 

alor A origem encaminhou a relação dos contratos de v 
inferior ao de remessa (Doe. às fls. 55/56 do Anexo); a pa 
dela, sob amostragem, verificamos regularidade de instrução form 

rtir 
al. 

S . 3 - EXECUÇÃO CON'l'RA'l'UAL . 

Das avenças em execução, verificamos a que segue: 

. . . . . . . . .. . ·~ , . ···~ 

' 

(Does. às fls. 57/63 do Anexo) 

Quanto ao cumprimento das cláusulas pactuadas constata mos 
a regularidade da execução do contrato supra. 

6 - ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTOS . 

No controle simultâneo, constatamos atendimento à o 
cronológica de pagamentos. 

rdem 

Demais disso, verificou-se, in loco, a observância da 
ordem cronológica de pagamentos . 
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7 . 1 - LIMITE PARA GASTO COM FOLHA DE PAGAMENTO. 
(Emenda Constitucional nº 25/2000). 

Repasse total da Prefeitura 
Despesas com folha de pagamento 
Despesa com folha + Transferências realizadas 
Percentual máximo 

7.2 - QUADRO DE PESSOAL. 

De monstramos o 
encerramento do e xercíci o: 

Natureza do 
cargo/emprego 

Efetivos 
Em comissão 

quadro de 

1 .· .. t.891 ,000,00 .. ! 
1 .... ... :·· ,. h201.235;07'·1 

63,52% 1 
70,00% 1 

pessoal existente 

{Quadro d e Pessoal às fls . 64 do Anexo) 

no 

7 . 2.1 - PAGAMENTO DE HORAS EXTRAS A SERVIDOR COMISSIONADO 

Quando da fiscalização "in loco" , constatamos o pagamento 
irregular / i l e gal de horas - extras a funcionário público comissionado 
interno da Câmara Municipal, uma ve z que o referido benefício 
trabalhista aplica- se somente aos servidores públicos efetivos . 

O montante despendido a título de horas - extras foi de R$ 
6 . 014,13, conforme demonstrado a seguir : 

SERVIDOR CARGO VALOR ANUAL 
Alicio Marcelo Pe r eira Gerente de Setor R$ 6.014 , 13 

(Doe. às fls. 65 do Anexo) 
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Os servidore s comissionados não têm direi to à percepção 
de horas-extras, uma vez que, pela própria natureza do cargo em 
comissão, os mesmos devem estar disponíveis à Administração Pública 
em tempo integral , descartando, portanto, qualquer possibilidade de 
prestação d e serviços em horário extraordinário . 

Consignamos , por oportuno, que há Jurisprudência desta E. 
Corte de Contas considerando irregular o pagamento de horas - extras a 
funcionários ocupantes de cargos em comissão - TC . nº 1.712/026/02. 

7 . 3 - ADMISSÃO DE PESSOAL . 

No e xercício fiscalizado não foram admitidos servidores 
mediante concurso/processo seletivo, bem como por p razo determinado 
(Does.de fls . 66 do Anexo). 

atendeu 
Fiscal. 

7 . 4 - AUMENTO DOS GASTOS COM PESSOAL NOS ÚLTIMOS 
180 DIAS DO MANDATO PARÁGRAFO ÚNICO DO 
ARTIGO 21 DA LEI OE RESPONSABILIDADE FISCAL . 

Tal qual 
ao art. 21, 

se vê no quadro abaixo , 
parágrafo único , da Lei 

o Poder Legislativo 
de Responsabilidade 

Despesas de Pessoal nos últimos 180 dias do mandato no exercício de: 1 ' . ·, ·.,:;2008 . . . . J .. ·-·· 
p rã t ™ Mês De d P ssoal R lta C U ld % spesas e e ece orrente 1qu a 

06 
07 
08 
09 
10 
11 
12 

' 
.. ... '..·::1 2~.426,99 · .. t0Z;866~~1,75 1,1870% ' . . .. . . ,,,.:;,.,,: . 

.... 
:::':: ,'1 ,295:972,91 ".··.·· · · · · · 109.416;::122;13 1,1844% , • 

L 299.445,95 · · no.s 1s :2so,04 1,1758% 
. ·1 .ao6.903;93 112.041.474,11 1,1664% 
· . h318.708,20 112.536.425 69 1 1718% 

. 1 ;333.202,95 114.086.690,94 1,1686% 
1.348.141 ,85 117 .096.124,23 1,1513% 

Diminuição das despesas nos últimos 180 dias do mandato em: 

a mero 

1,1870% 

0,04% 

Obs: Os valores informados no quadro acima apresentam divergências em relação M[Ueles constantes do Sistema 
AUDESP, conforme se inf ere do Acessório 1 - Acompanhamento da Gestão Fiscal (TC.nº 000.202/126/08) que 
acompanha estes autos. 
RCL alterada pela auditoria (TC.1737/026/08) 

(Doe . às fls . 68 do Anexo) 

7 . 5 - REGIME PREVIDENCIÁRIO . 

Constatamos 
denomi nada Instituto 

a 
de 

existência 
Previdência 

da Entidade Pre videnciária 
dos Servidores Públicos do 
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Município de Assis ASSISPREV, criada pela Lei Municipal nº 
4.161/02 e complementada pela Lei Municipal nº 4.162/02, 
instituindo o plano de custeio do regime próprio, cuja matéria está 
sendo tratada nos autos do Processo TC. n ° 002. 824 /026/08, 
distribuído ao Excelentíssimo Conselheiro Eduardo Bittencourt 
Carvalho (Art.40 - RI). 

Em 2008 , à conta de seu próprio orçamento, a Câmara 
Municipal não concedeu aposentadorias e/ou pensões , bem como não 
despendeu recursos para pagamentos de tais bene fícios, vez que os 
servidores do Legislativo de Assis encontram- se vinculados ao 
Regime Próprio de Previdência . 

7.6 - ENCARGOS SOCIAJ:S . 

Constatamos que os recolhimentos 
seguinte posição : 

INSS: Recolhime ntos efetuados. 

encontravam- se na 

Agentes Políticos: existe parcelamento relativo à cota 
patronal de períodos anteriores a outubro/2006 (Processos nºs: 
37.101.072 e 37.101 . 161) cujos recolhimentos estão sendo 
efetuados pela Prefe itura , os quais se encontram em ordem, 
conforme documento de fls . 69 do Anexo); 

FGTS : Prejudicado (servidores estatutários) ; 

Previdência Própria do Município :Recolhimentos efetuados. 

(Doe . às fls. 70 do Ane xo) 

8 - SUBSÍDIO DOS AGENTES POLÍTICOS . 

8 . 1 - FIXAÇÃO/ LIMITES LEGAIS. 

Os subsídios dos Vereadores (R$ 1 . 191 , 12) e do Presidente 
da Câmar a Municipal (R$ 1. 320, 00) foram todos fixados pela Lei 
Municipal n . º 279 , de 26/10/2004 (Doe. às fls. 71/72 do Anexo). 

No entanto, fora sancionada 
01/12/2004 , alterando os subsídios 
Presidente da Câmara para R$ 
respect ivamente (cópia da lei às fls. 

a Lei Municipal nº 4.513, em 
dos Srs. Vereadores e do 

2.350,00 e R$ 2 . 620,00, 
7 3 do Anexo) . 
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Referido ato de fixação (Lei Municipal nº 4.513/04) fora 
aprovado após o pleito eleitoral, em descompasso, portanto, com o 
Princípio da Moralidade, caracterizando irregularidade. 

De qualquer modo, em face da decisão exarada pela 
Excelentíssima Juíza de Direito da Comarca de Assis (Proc.nº 
2.021/04, referente à Ação Civil Pública promovida pelo Ministério 
Público do Estado de São Paulo), a Câmara Municipal de Assis está 
efetuando o pagamento dos subsídios dos Vereadores e Presidente da 
Câmara nos termos da Lei nº 279/04 e depositando em juízo a 
diferença apurada nos termos da Lei nº 4.513/04. 

Juntamos às fls. 75/83 do Anexo, a decisão do Processo nº 
2.021/04 e Guias de Depósito Judicial referentes aos valores 
depositados em juízo no exercício de 2008. 

Informamos que os valores vigentes e pagos em 
Dezembro/2008 foram R$ 1.241,37 (depositado 1.327,22) para Vereador 
e R$ 1.488,83 (depositado R$ 1.511,74) para o Presidente da Câmara. 

20/12/07) 
detectou 
saber: 

(Does. às fls. 141/145 do Anexo) 

No exame prévio de ato fixatório (Lei nº 5.097 de 
para a próxima legislatura (2009-2012), a auditoria 

alguns pontos que considerou como irregularidades, a 

a)-Previsão em seu art. 4° de revisao geral anual, nas mesmas datas 
e índices dos reajustes concedidos aos servidores municipais; 

b)-Em seu art. 2°, considera como efetivo exercício os períodos em 
que o Vereador estiver licenciado em decorrência de moléstia grave. 

A origem 
anual dos subsídios, 
poder de compra. 

foi alertada para que ao conceder a revisão 
a mesma se restrinja apenas à atualização do 

Quanto ao período de licença em decorrência de moléstia 
grave, seja observado que a partir do décimo sexto dia do 
afastamento da atividade, tal encargo deverá ser custeado pelo 
Instituto Nacional do Seguro Social, nos termos do art. 60 da Lei 
Federal nº 8.213/91. 

Isto posto, sugerimos à próxima auditoria que verifique 
sua correta aplicação. 

A seguir, apuramos os limites constituciona i s antepostos 
à remuneração dos agentes políticos da Câmara Municipal: 
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8.1.1 - LIMITAÇÃO 
ESTADUAL 
FEDERAL.) 

BASEADA NO SUBSÍDIO DO DEPUTADO 
(ART . 29, VI, CONSTITUIÇÃO 

8.1.1.1 - VEREADORES. 

a)-Janeiro a Março 

População do Município 
Subsídio Deputado Estadual 

Subsídio do Vereador 

Número de Vereadores 
Número de meses 

Subsídios dos Vereadores 
Valor máximo p/ Vereadores 
Diferença total 

b)-Abril a Dezembro 

Subsídio do Vereador 

Número de Vereadores 
Número de meses 

Subsídios dos Vereadores 
Valor máximo p/ Vereadores 
Diferença total 

Valor Umlte 
4.953,63 ! 

1 : 2,576,69 ! 
Diferença Individual 
20,81% ! 2.376,94 !A menor 

.. . - . 

69.570,63 
133.747,96 
64.1n,33 Amenor 1 

Diferen a Individual 
·· · · ::2;69tâEt 21,73% 2.262,27 Amenor 

. ... ' .. .. . : ..... , ....... ... 

218.000,16 
401.243,87 
183.243,71 Amenor 1 

8.1.1.2 - PRESIDENTE DA CÂMARA . 

a)-Janeiro a Março 

População do Município 
Subsídio Deputado Estadual 

Subsídio do Presidente 

Número de meses 

Subsídio anual do Presidente 
Valor máximo p/ Presidente 
Diferença total 

92.965 % Valor Limite 
12.384,07 40,00% 4.953,63 

Diferença individual 
2.872,73 ! 23,20% 1 2.080,90 !A menor 1 

3 1 
8.618,19 

14.860,88 
6.242,69 Amenor 1 
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b)-Abril a Dezembro 

População do Município 
Subsídio Deputado Estadual 

. 92:965, ... · % 

Zilda 

Valor Limite 
4.953,63 

Subsídio do Presidente 

Número de meses 

Diferen~ individual 
!. · ... 3:ooo;s1 1 24,23% 1.953,06 !A menor 1 

. Subsídio anual do Presidente 
Valor máximo p/ Presidente 
Diferença total 

I · · ·· . .-a. > · , 1 
. ... . ·· "·· 

27.005,13 
44.582,65 
11.sn,s2 Amenor 1 

8 . 1 . 2 - LIMITAÇÃO 
MUNICÍPIO 
FEDERAL). 

BASEADA EM 
(ART. 29, 

5% DA RECEITA DO 
VII, CONSTITUIÇÃO 

Valor 5,00% 
Receita Corrente Líquida ! ::,. .. '~:~;:1a:i~096jl [of;2~] 5.854.806,21 ! 
Despesa total com remuneração dos Vereadores I,:'.:·~·:)! i:::,: i'!::3;!3~i1:94Vt:n t 0,28%! 

Pagamento correto, abaixo do limite definido ! ! 

8 . 1.3 - LIMITAÇÃO BASEADA NO SUBSÍDIO DO PREFEITO . 
(ART. 37, XI, CONSTITUIÇÃO FEDERAL) . 

Subsídio anual fixado para o Prefeito 
Subsídio anual pago p/ Presidente da Câmara 
Subsídio anual pago para cada Vereador 

8 . 2 - PAGAMENTOS . 

,,·> 122i.1.21,00. .j 

1 ;31 ;952,31! 

pagamentos 
Anexo); 

De acordo com 
maiores que os 

nossos 
fixados 

cálculos , 
(Documentos 

Pagamento: 

não 
às 

se 
fls . 

!Correto 
!Correto 

constatou 
85/145 do 

Não foram efetuados pagamentos de verbas de gabinete, 
ajudas de custa ou sessões extraordinárias. 

Conforme 
parcelamento por 
políticos . 

verificado 
quantias 

"in loco", 
indevidamente 

inexistem 
pagas 

acordos de 
aos agentes 
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8 . 3 - DECLARAÇÃO DE BENS . 

Foram apresentadas as declarações de bens, nos termos da 
Lei Federal n.º 8.429/92 (Doe. às fls. 147 do Anexo). 

9 - TESOURARIA, ALMOXARIFADO E BENS PATRIMONIAIS . 

Pelos testes efetuados, na extensão 
necessária, verificamos a boa ordem desses setores. 

considerada 

Relativamente à Tesouraria, informamos que as 
disponibilidades financeiras da Câmara Municipal de Assis 
encontram-se depositadas no Banco Nossa Caixa S/A, agência 
localizada no município, havendo contrato de prestação de serviços 
de pagamento de salários firmado entre as partes . 

Informamos ainda que a Câmara Municipal sempre depositou 
o salário de seus servidores em banco estatal . 

(Documentação acostada às fls. 148 do anexo) 

10- LIVROS E REGISTROS . 

Pelos testes efetuados, na extensão considerada 
necessária, verificamos a boa ordem formal dos livros e registros. 

11 - DENÚNCIAS / REPRESENTAÇÕES/ EXPEDIENTES . 

Não chegou a nosso conhecimento a formalização de 
denúncias, representações ou expedientes. Não foram instaurados 
procedimentos administrativos ou Comissões de Inquérito. 

12 - ATENDIMENTO À LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL 

12 .1 - DESPESAS DE PESSOAL 
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Ex. RCL 
· 2003 63.56.9.336;15 
2004 ...• · ... 69.354.312;67 

' 2005 . 80;334.358,81 
·2006. · · :89AS3:842;85 
'2óô1i ,· . . .· 99:372.022í03 
2008 . . .·· J:17;096:124,23'. 

Pessoal e Reflexos 
1 ;035.280;89 
1.094.120,26 

896.680,63 
iJ.043.178,63 

.·.·. ·.· .1,222.747,47 
1.348.141,85 

Zilda 

%RCL Inativos %RCL 
1,63% 
1,58% 
1,12% 
1,17% 
1,23% 
1,15% 

Obs: Os valores informados no quadro acima apresentam divergências em relação 
àquel.es const:ant:es do Sistema AUDESP, conforme se infere do Acessório 1 -
Acompanhamento da Gestão Fiscal. (TC.nº 202/126/08) que acompanha estes autos. 
RCL. do exercício de 2008 alterada pela auditoria (TC.1737/026/08). 

12.2 - TRANSPARÊNCIA DA GESTÃO PÚBLICA 

i: Publicidade do relatório de gestão fiscal • I *Sim 
ir··r;~b11·;çã~---d~~-~;i~~~~---d~ ·-;~i;~íd·i~--~-c1~- r~rr1~~~~~çã~---d~~-~rg~~--~---~rr1p~eg~-~·- ·:1 ~:~ ... 
J,,púl:>_l!ço,s (ar.t: 3~.J 6.º, _d_a_Constituiç~o Federal) . . . . _ . J __ 

1 
__ 

J.ç911ta5. ~iS.PQ.11.[~~-i~ à. PO.Plllaçã_Cl_ c:f_lJ_r~11tet to.<:10. o .e.x.~r.cíc.io_. ... ... . ....... : 1 ~i.11'.1 
*Publicação extemporânea do Relatório de Gestão Fiscal, nos 1°, 2° e 

3° Quadrimestres (TC.202/126/08), em detrimento do disposto no art.55, § 2°, da 
Lei de Responsabilidade Fiscal, em reincidência ao apontado pela auditoria 
precedente (TC.003.295/026/07). 

(Does. às fls. 149/161 do Anexo) 

13 - ATENDIMENTO À LEI ORGÂNICA, 
RECOMENDAÇÕES DO TRIBUNAL . 

INSTRUÇÕES E 

Houve atendimento à Lei Complementar 
Instruções 2/2007 e Instruções 02/2008. 

n. º 709/93, 

Tendo em mira os 2 (dois) últimos exercícios apreciados, 
considerados aqueles com tempo hábil, verificamos que, em 2008, 
assim se mostrou o atendimento às recomendações desta Corte: 

Julgamento das contas dos exercícios de: 2005 2006 
- ---------------

,--------------- ----------- ~-A-te_n_d_i_d-a:- .---A-te_n_d_l_d-a:-1 
Recomendação ~-----r 

1, Proceda ao correto registro das receitas repassadas pela 
1 Prefeitura à Câmara 

Não pagamento de horas extras a servidores ocupantes de cargo 
em comissão 

Sim / Não Sim / Não _ i 
Sim 

Não 
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Realize licitação para escolha do Banco no qual serão , 
depositados os recursos relativos à folha de pagamento dos 

. servidores 

1 · El~b~~~ ~-i~~e~tá.ri~· Físico Financeiro dos Bens Patrimoniais 

j Publique o Relatório de Gestão Fiscal, nos termos do artigo 55, • 
L 2º, d.a.JRF.: . . .... . . .. . .. . . . .. . ... . · .. .... . . . .. .. . . . 

(Doe. às fls. 178 do Anexo) 

! 

j 
1 
L. 
1 
! 

[ 

Zilda 

" 

Não 

'" ... . 

Sim 

Não 

14 - JULGAMENTO DAS CONTAS DO PODER EXECUTIV o. 

rel ativo 

-, 
1 
1 
1 

às A Câmara Municipa l acatou o Parecer Prévio 
contas do Poder Executivo referente ao exerc1.c1. 
(favo rável), nos termos do Decreto Legislativo nº 234/2 

o d e 2005 
008 (doe. 

f l s. 166 do Anexo ). 

As contas relati vas ao exercíci o de 2 006 
haviam sido remetidas à apreciação do Legis l at i vo at 

e 20 07 
é a d a ta 

audito ria (Doe. às f l s. 165 do Anexo) . 

15 - SÍNTESE DO APURADO 

:1 Atendimento ao limite constitucional da despesa total (art. 29-A da CF: 5 a 8% da rec 
'I do ano anterior) 
: I .. At~.~~ii~;~-t~ ~~ ií~·ite constitucional d~ ·folha de pagamento (§ 1 ~ d~ -~rt-~ ·29-À da C 
1 (?9~ .. ~c, .r~P.a.§.~.~ .. !>DJ.!qL, . .. . . .. .. ......... . .. . .. . . . .. .. ... . . . .... .. .. ......... .. . 

.. ... . '' "' .... .. 

eita •I Sim 
... ...... L 

.F.).J Sim 

da Sim 
H Atendimento ao limite constitucional remuneratório do Vereador e do Presidente 
l M.~~él_[)i_r~t.<>ra. (a.r:t.· ?.ª, .. \/1_,_cfa. G.:F.·:. 20 a. 7~o/o do subs_ícfic, do D~pl:Jtadc, E:stacf_ual) .. 
· i Recolhimentos ao regime próprio 

;I 
. .. . 

J .P.él98.r:rte.n.to _cieYe,rt>a ci.e. .. Ga.bineteou a~s.emelh_ad_a 
• i Paga.rriento de !>essõe~ e>ctrac,rdinárias . 

:j Sim 

1 Não .... 

1 Não 

16 - JULGAMENTO DOS TRÊS ÚLTIMOS EXERCÍCIOS . 

l Exercício Número do Processo 1 
' 

Declsa -o 
r 
1 2007 003.295/026/07 ' ! 

i .. Regula res 
2006 001 .565/026/06 res Regula 

1 2005 001.112/026/05 :1 
·' 

res Regula 

(Does. à s f l s. 170/17 1 , 1 78 e 1 8 4 d o Ane xo) 

à s 

nã o 
da 
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Observada a instrução processual aplicável ao Julgamento 
aludido no artigo 33 da Lei Complementar nº 709/93 , a Auditoria, na 
conclusão de seus trabalhos , aponta as seguintes ocorrências : 

7-PESSOAL 
7 . 2 .1-PAGAMENTO OE HORAS-EXTRAS A SERVIDOR PÚBLICO COMISSIONADO : 
Pagamento 
inte rno; 

irregular de horas-extras a servidor comissionado 

12 .2. -TRANSPARENCIA DA GESTÃO PÚBLICA : Publicação extemporânea do 
Relatório de Gestão Fiscal nos 1 º, 2° e 3° quadrimestres 
(reincidência) ; 

13-ATENDIMENTO À LEI ORGÂNICA, INSTRUÇÕES E RECOMENDAÇÕES DO 
TRIBUNAL: Atendimento parcial às recomendações exaradas. 

A consideração de Vossa Senhoria. 

UR . 4- Marília , 17 de setembro de 2009 

[; ' & 
Zilda de Paula So~ Mioto 
Agente da F'scalizaç~o Financeir a 
Responsável por Equipe Técnica 


